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RESUMO 

 

 

Este trabalho trata da gestão da qualidade na produção de alimentos 

orgânicos processados. Para tanto, foi desenvolvido um modelo 

estruturado em três elementos de gestão, baseado nas cinco abordagens 

de Garvin para qualidade e em três elos da cadeia de produção de 

alimentos orgânicos processados. Este modelo tem como objetivo a 

melhoria da qualidade da produção dos alimentos orgânicos processados 

alinhando o foco no processo produtivo ao foco no consumidor. Para 

fundamentar o desenvolvimento do modelo proposto realizou-se um 

levantamento bibliográfico por meio de uma análise bibliométrica. Os 

conceitos básicos utilizados na construção do modelo foram retirados de 

uma seleção de 465 artigos. O esboço metodológico utilizado envolve 

pesquisa teórica e empírica, com abordagem qualitativa e quantitativa. O 

suporte prático compreende a realização de estudos de casos de 

empresas que produzem e comercializam estes alimentos bem como um 

levantamento tipo survey com consumidores destes produtos. Conclui-se 

que as abordagens de Garvin baseada no usuário e no processo 

produtivo são adequadas à produção de alimentos orgânicos 

processados, enquanto que somente a primeira é adequada ao 

consumidor. 

 

Palavras-chave: alimentos orgânicos processados, gestão da qualidade, 

consumidor de alimentos orgânicos, abordagens de Garvin. 

 





 

ABSTRACT 

 

 

This work deals with the management of quality in the production of  

processed organic foods. To that end, it was developed a model 

structured in three elements of management and in three players of 

processed organic food´s chain, based on five approaches to Garvin 

quality. This model aims to improve the quality of the 

production of processed organic foods aligning the focus in the 

production process to focus on the consumer. To support the 

development of the proposed model performed a literature review 

through a bibliometric analysis. The basic concepts used in 

constructing of the model were taken from a selection of 465 papers.  

The design approach used involves theoretical and empirical 

research, besides qualitative and quantitative approach.  

The support practical involves case studies of companies that produce 

and market these foods as well as an assessment type survey 

of consumers of these products. It was conclude that Garvin´s 

approach based on consumer and in the production process 

are suitable for the production of organic processed foods, while the first 

is only appropriate to the consumer. 

 

Keywords: processed organic food, quality management, consumer, 

Garvin´s approach 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Este trabalho enquadra-se na linha de pesquisa sistemas de gestão 

e avaliação da qualidade. A gestão da qualidade na produção de 

alimentos orgânicos processados é o tema da presente dissertação. 

Propõe-se elaborar um modelo para a melhoria da gestão da 

qualidade da produção de alimentos orgânicos processados com base em 

pesquisa de campo realizada com consumidores, varejistas, 

processadores e agricultores, tendo como referencial as cinco 

abordagens de Garvin para a qualidade. O modelo, portanto, tem 

características práticas e sustentação teórica. 

Neste capítulo, serão apresentados os aspectos gerais deste 

trabalho: a contextualização do tema e o problema de pesquisa, as 

justificativas e motivações para a realização do mesmo, o objetivo geral 

e os específicos, a metodologia e a estrutura da dissertação.  

 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA  

 

 
Os padrões de consumo têm evoluído nos últimos anos como 

resultado das mudanças das preferências e dos gostos dos consumidores 

(BARBENA; SANCHEZ, 2010). Assim, para criar vantagem 

competitiva sustentável, as empresas devem se diferenciar de acordo 

com as exigências dos consumidores, adaptando sempre suas mudanças 

internas aos desejos dos consumidores (SHANAHAN et al., 2008). 

Além de criar vantagem competitiva sustentável, o meio 

empresarial é forçado a inovar, para obter desempenho organizacional 

satisfatório (BARBENA; SANCHEZ, 2010). Uma compreensão mais 

profunda dos consumidores existentes e dos clientes (mercados em 

potencial), a fim de desenvolver estratégias de marketing sob medida 

para atender as suas prioridades, pode ser uma das opções disponíveis 

para a criação, pelo meio empresarial, de vantagem competitiva e 

produtos inovadores (BARBENA; SANCHEZ, 2010; SHANAHAN et 

al., 2008). 

Neste contexto, encontra-se o setor de alimentos que desempenha 

um papel estratégico em todas as economias e tem sido afetado por 

crises alimentares e novas percepções dos produtos ofertados. Além 
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disso, a saturação do mercado cria a necessidade de um posicionamento 

cuidadoso do produto alimentício (BARBENA; SANCHEZ, 2010). 

Conseqüentemente surge a necessidade de inovação, pois além 

das crises alimentares, questões sobre proteção ambiental e 

desenvolvimento sustentável tornaram-se os tópicos mais importantes 

discutidos pelos governos e pela sociedade de todo o mundo (COBB et 

al., 2010).  

O crescente interesse por produtos que atendam às necessidades 

emergentes dos consumidores com sua própria saúde e com o estado do 

ambiente levou a um aumento acentuado no desenvolvimento de novos 

produtos que atendam a estas exigências. Os alimentos orgânicos 

constituem uma parte importante desta categoria (CHEN, 2009). 

A produção de alimentos orgânicos é a tendência de 

desenvolvimento do ramo alimentício hoje, uma vez que a demanda por 

produtos saudáveis tem crescido entre os consumidores nos últimos anos 

(CICEK; KARTALKANAT, 2010; CRINNION, 2010, LIN et al. 

(2010),). 

As empresas que produzem alimentos orgânicos têm o desafio de 

garantir os atributos de qualidade e segurança exigidos pelos 

consumidores por toda a cadeia alimentar (LINDH; OLSSON, 2010). 

As características de qualidade dos alimentos orgânicos constituem 

fatores de produção em função da demanda do consumidor (YIRIDOE 

et al., 2005) 

Geralmente, os consumidores estão dispostos a pagar mais 

quando os padrões de qualidade dos produtos são transparentes e 

visíveis (BODINI et al., 2009). Portanto, a chave para definir a 

qualidade do alimento orgânico é o consumidor, e uma melhor 

conformidade da qualidade ao mercado para o qual o produto se destina 

está associada com o aumento das vendas (ACHILLEAS; 

ANASTASIOS, 2008).  

A certificação orgânica dos alimentos é a chave para a sua 

qualidade (Yi et al., 2001). Assim, um sistema de garantia da qualidade 

combinado com a certificação orgânica podem ser usados para fornecer 

a qualidade do produto consistente com a exigência dos seus 

consumidores (ACHILLEAS; ANASTASIOS, 20’08).   

Inserida neste contexto, a implantação de um sistema de gestão da 

qualidade em empresas que produzem e comercializam alimentos 

orgânicos torna-se relevante para o desenvolvimento do mercado destes 

produtos. Segundo Paladini (2009), a gestão da qualidade visa também 

relacionar o processo de produção às exigências dos seus consumidores.  
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Existem indícios concretos de que exista uma falta generalizada 

de avaliação da qualidade dos alimentos orgânicos, de que poucas 

informações sejam utilizadas para melhorar a sua qualidade e de que 

existam poucos indicadores de qualidade relacionados a este setor 

(BODINI, 2009). 

A regulação da produção orgânica, bem como o seu 

processamento, utiliza conceitos de qualidade relacionados ao processo 

ao invés de priorizar modelos de gestão da qualidade orientados aos 

atributos do produto exigidos pelo consumidor (KAHL et al., 2010). 

A idéia de que o conceito de qualidade é dinâmico, alterando-se 

continuamente pelas razões que determinam a seleção de um produto 

pelo consumidor, é reforçada pelas cinco abordagens de Garvin para 

qualidade (GARVIN, 1984).  Diferentes aspectos do conceito da 

qualidade são mostrados no âmbito de cada uma destas abordagens, 

sendo possível direcionar as ações da gestão da qualidade de uma 

organização de acordo com os aspectos relevantes para o consumidor 

(GARVIN, 2002). 

Para explorar o potencial do setor de alimentos orgânicos, é 

importante investigar o comportamento e preferências dos consumidores 

frente a estes produtos e como eles e os produtores se relacionam com 

os principais aspectos do sistema de gestão da qualidade aplicados ao 

setor (CHEN, 2007; TORJUSEN et al., 2001).  

Diante do apresentado, surge a seguinte pergunta crítica para a 

realização deste estudo: é possível propor um modelo para a melhoria da 

gestão da qualidade para a produção de alimentos orgânicos 

processados, baseado nas cinco das abordagens de Garvin?  

Para responder ao problema de pesquisa apresentado, surgem 

outras questões que permitem o seu detalhamento: 

- qual (is) abordagem (ns) de Garvin para a qualidade é (são) 

adequada(s) à produção e ao consumo de alimentos orgânicos 

processados?  

- quais os aspectos do processo devem ser priorizados em um 

sistema de melhoria da gestão da qualidade na produção de alimentos 

orgânicos processados?  

- quais as dimensões, em termos da qualidade do produto, 

influenciam o gerenciamento do processo produtivo? 

- a qualidade do alimento orgânico processado está adequada ao 

consumidor?  

Estas questões serão respondidas ao longo do desenvolvimento 

do trabalho.  
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1.2 JUSTIFICATIVAS DO ESTUDO 

 

 
O problema de pesquisa desta dissertação surgiu tanto pelo 

interesse que desperta e pela relevância prática da questão dos alimentos 

orgânicos quanto pela análise do levantamento bibliográfico realizado. 

Constatou-se que, apesar de existir um grande volume de artigos 

científicos disponíveis, ainda existe uma carência de estudos que 

abordem aspectos da qualidade dos alimentos orgânicos bem como o 

gerenciamento da sua produção.  

Além da justificativa citada acima, a construção do modelo de 

gestão da qualidade para a produção de alimentos orgânicos é sustentada 

pelas seguintes constatações:  

 

a) O mercado de alimentos orgânicos está em expansão.  

 

O mercado global de alimentos orgânicos desenvolveu-se 

significativamente na última década e sua demanda total está 

aumentando em quatro bilhões de euros anualmente (MCKENZIE; 

WHITTINGHAM, 2010; YIN et al., 2010).  Será um dos mercados mais 

fortes e sustentáveis mundiais na próxima década, com aumento do 

crescimento da demanda de 10% a 30 % por ano (LIN et al., 2010). 

Embora se tratasse de um modo geral, de uma demanda por 

alimentos in natura, a demanda por alimentos processados também 

aumentou (BOWLER, 2007). 

 

b) O setor de alimentos orgânicos é inovador. 

 

O alimento orgânico é uma alternativa inovadora de produção, 

não só devido a diferentes processos de produção, mas também devido à 

distribuição e comercialização de inovações necessárias para a correta 

colocação dos produtos orgânicos no mercado, o que exige variedades e 

atributos adicionais dos produtos (GALINDO, 2007). 

 

c) O processo de produção dos alimentos orgânicos tem 

características próprias. 

 

As características intrínsecas dos produtos orgânicos, devido ao 

seu processo de produção, não podem ser observadas com facilidade no 
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momento da compra, o que  justifica a necessidade de monitoramento 

pelas empresas certificadoras. (BUAINAIN; BATALHA, 2007) 

 

d) O mercado de alimentos orgânicos pode ser estimulado por 

meio da investigação nesta área. 

 

Aumentar a investigação relacionada com a cadeia alimentar 

orgânica é um aspecto importante do processo de crescimento do 

mercado de alimentos orgânicos e deve ser incentivada (SIDERER et 

al., 2005). 

Observa-se, assim, que existe uma necessidade de esforços de 

pesquisa e extensão, em nível universitário, no setor de alimentos 

orgânicos que se estendem na cadeia agroalimentar, desde insumos até 

processamento, distribuição, varejo e padrões de consumo 

(MIDDENDORF, 2007). 

 

 
1.3 OBJETIVOS 
 

 

Este trabalho parte do pressuposto de que as empresas que 

possuem certificação orgânica seguem as diretrizes dos padrões da 

qualidade exigidos pela certificadora. Portanto, elas já possuem, mesmo 

que não formalmente estruturado, um sistema de gestão da qualidade.  

 

 

1.3.1 Objetivo Geral 
 

 

O objetivo geral deste estudo é estruturar um modelo para a 

melhoria da gestão da qualidade para a produção de alimentos orgânicos 

processados, baseado nas cinco abordagens de Garvin para a qualidade.  

A ênfase na produção dos alimentos orgânicos baseou-se na 

seguinte informação fornecida pelas certificadoras orgânicas 

credenciadas pelo MAPA (Ministério da Agricultura e Pecuária): a 

maior parte dos pedidos de certificação orgânica origina-se de empresas 

processadoras de alimentos (IBD; ECOCERT; TECPAR, 2010). Além 

disso, o consumo destes produtos é o que mais cresce em relação às 

outras variedades orgânicas e a taxa de desenvolvimento de novos 

produtos processados é maior em relação aos demais alimentos 

orgânicos (LIN et al., 2010.). 
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Para a construção do modelo, foram analisadas as empresas 

agrícolas, os processadores e os varejistas destes produtos. A 

estruturação do modelo inicia-se com a definição do referencial teórico a 

ser usado para a definição dos principais conceitos relacionados à 

qualidade e à produção de alimentos orgânicos.  

 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

 
A fim de concretizar o objetivo geral proposto, foram elaborados 

os seguintes objetivos específicos: 

 

a) Realizar uma análise bibliométrica sobre aspectos relacionados à 

produção de alimentos orgânicos, evidenciando os processos de 

gestão da qualidade a ela aplicados e os temas já abordados na 

comunidade científica. 

 

b) Definir a abordagem de Garvin predominante na preferência do 

consumidor bem como caracterizar o seu perfil. 

 

c) Identificar os aspectos determinantes da qualidade do produto 

nas diretrizes para o padrão de qualidade orgânico da 

certificadora e da legislação brasileira. 

 

d) Analisar as práticas de qualidade e as peculiaridades na gestão 

da mesma no contexto das organizações abordadas neste estudo, 

tendo em vista as diretrizes dos organismos certificadores.  

 
e) Construir um modelo de gestão a partir das boas práticas de 

qualidade observadas nas organizações abordadas, com ênfase 

na figura do consumidor de alimento orgânico. 
 

f) Identificar as relações fixadas pelas abordagens de Garvin entre 

as organizações abordadas e os consumidores de alimentos 

orgânicos processados. 
 

1.4 MÉTODO DE PESQUISA  
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Para concretizar o objetivo geral proposto utilizou-se um 

delineamento metodológico composto por cinco etapas. Os 

procedimentos técnicos bem como os objetivos específicos abordado de 

cada etapa são apresentados resumidamente a seguir. O método de 

pesquisa será detalhado no Capítulo 4. 

Na primeira etapa, foram definidas as questões que constroem a 

problemática deste estudo, as justificativas para a realização do mesmo 

bem como os objetivos específicos necessários para se alcançar o 

objetivo geral. Esta etapa é descrita no Capítulo 1. 

A segunda etapa refere-se ao levantamento bibliográfico que dá 

sustentação teórica ao modelo e que permitiu a identificação dos 

principais conceitos sobre o tema de pesquisa. Além dos artigos 

científicos pesquisados, buscaram-se os padrões de qualidade orgânicos 

das certificadoras das empresas pesquisadas na terceira etapa. Esta etapa 

é contemplada nos Capítulos 2, 3 e 5. 

A terceira etapa engloba a pesquisa empírica deste estudo, em que 

por meio de estudos de casos e pesquisa tipo survey, foi possível 

levantar os dados que deram as características práticas ao modelo. Aqui, 

o foco de análise foram os consumidores, os agricultores, processadores 

e varejistas de alimentos orgânicos. O Capítulo 5 apresenta os resultados 

desta etapa. 

A quarta etapa consiste da construção do modelo baseado nos 

dados levantados na segunda e quarta etapa que responde as questões 

levantadas na construção da problemática deste estudo. O Capítulo seis 

aborda o modelo proposto e seus componentes. 

Na quinta etapa os resultados alcançados em todas as etapas são 

analisados em função do alcance dos objetivos propostos. A validade do 

modelo construído é discutida. 
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2 SUPORTE TEÓRICO 

 

 

Este capítulo traz uma síntese da discussão teórica dos conceitos 

básicos relacionados à produção de alimentos orgânicos processados. 

Discorre-se, a partir de um quadro teórico de vários autores sobre os 

componentes da cadeia de produção destes produtos, partindo dos 

agricultores até o consumidor final. 

Nesta parte do texto, discorre-se também sobre a gestão da 

qualidade e seus principais aspectos, formalizando-se um panorama 

geral desta linha de pesquisa. O conceito de qualidade baseado nas cinco 

abordagens de Garvin para a gestão da qualidade também é abordado. 

Finalmente, os principais aspectos sobre a qualidade dos alimentos 

orgânicos dentro de um contexto geral é discutido. 

 

2.1 

Alimento orgânico

2.2 

Cadeia produtiva de 

alimentos orgânicos

2.3 

Normalização

2.4 

Qualidade

2.1. Definição de alimento 

orgânico

2.1.2 Setor de alimentos orgânicos

2.1.3 Panorama da produção 

mundial e brasileira de alimentos 

orgânicos

2.1.4  O mercado de alimentos 

orgânicos

2.1.5 Consumo e consumidor de 

alimentos orgânicos

2.2.1 Agricultura orgânica

2.2.1.1 Origem da agricultura 

orgânica

2.2.1.2 Benefícios e desvantagens 

da agricultura orgânica em relação 

à convencional

2.2.1.3 Visão geral da agricultura 

orgânica

2.2.2 Processamento de alimentos 

orgânicos

2.2.3 Canal de comercialização

2.3 Normalização

2.3.1  Normalização nos países 

desenvolvidos

2.3.2 Normalização brasileira

2.3.3 Certificação de alimentos 

orgânicos

2.3.4 Conversão para o modo de 

produção orgânico

2.4 Qualidade

2.4.1  Abordagens de 

Garvin para qualidade

2.4.2  Qualidade de 

Alimentos orgânicos

 
Figura 1 - Estrutura do referencial teórico 

Fonte: elaboração da autora 
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A abordagem generalista é utilizada para a discussão dos temas 

elucidados. Somente os elementos que contribuem para a construção do 

modelo foram evidenciados. Deste modo, as especificidades dos 

trabalhos referenciados nesta seção são suprimidas. Os conceitos e as 

correlações entre eles são apresentados esquematicamente na Figura 1, o 

que permite obter uma visão geral deste capítulo.  

Se seguir segue uma discussão dos temas, iniciando-se sobre os 

conceitos básicos relacionados aos alimentos orgânicos.   

 

 

2.1 ALIMENTO ORGÂNICO 
 

 

Até dez anos atrás, o alimento orgânico representou um pequeno 

segmento do mercado, em que um nicho de consumidores estava 

disposto a pagar preços maiores por estes produtos, a fim de ter 

qualidade e segurança garantidas (PELLEGRINI; FARINELLO, 2009). 

Por outro lado, atualmente, produzir alimento orgânico é a tendência da 

indústria alimentícia em algumas localidades do mundo (LIN et al., 

2010). 

A ascendência dos alimentos orgânicos é impulsionada por suas 

características de qualidade que ressoam em número significativo de 

consumidores, varejistas ou processadores (ROSIN; CAMPBELL, 

2009). Portanto, o consumo destes produtos é uma das novas tendências 

na alimentação, o que reflete uma oposição ao fornecimento de 

alimentos industrializados (GUTHMAN, 2003). 

 

 

2.2.1 Definição de alimento orgânico 
 
 

Na literatura consultada, encontraram-se diversas definições para 

alimento orgânico (KOUBA, 2002; ANDERSON et al., 2006; 

PLOTTO; NARCISO, 2006; BUAINAIN; BATALHA, 2007; 

KREISBERG, 2006; LE CURIEUX; NESSLANY, 2008; GUIDO, et 

al., 2010; USDA, 2010). A partir destas definições constata-seque a 

definição do alimento orgânico é baseada no seu processo de produção 

(ANDERSON et al., 2006).  

 Para este trabalho, foi selecionada a definição que englobasse as 

etapas de produção do alimento orgânico estudadas e o organismo de 

certificação. Ela é apresentada a seguir.  
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Alimento orgânico é aquele produto produzido em 

conformidade com as normas determinadas para a 

sua produção, manuseio, estágios de 

processamento e comercialização e devidamente 

certificado por um organismo ou autoridade de 

certificação (RAMESH et al., 2005). 

 
Entretanto, alguns autores afirmam que o tema orgânico é um 

marco de rotulagem (KOUBA, 2002; RAMESH et al., 2005). Desta 

forma, deve ficar claro para consumidor que "orgânico" não está 

relacionado com alimento seguro (MAGKOS et al., 2006).  Vale 

ressaltar que o rótulo "orgânico" oferece a garantia aos consumidores de 

que nenhum ingrediente do alimento tenha sido objeto de irradiação e 

que organismos geneticamente modificados são excluídos da sua 

produção (KOUBA, 2002). 

Os alimentos orgânicos diferem-se quanto à variedade e a origem. 

Alguns dos produtos de origem orgânica disponíveis no mercado são: 

sementes, ração, fertilizantes, produtos fito sanitários, cosméticos, 

sabão, têxteis, detergentes, brinquedos, papéis, calçados, produtos de 

couro, móveis. Quanto a variedade, pode-se usar a seguinte classificação 

dos produtos: hortaliças, frutas, cereais, carnes e derivados, leite e 

produtos lácteos, peixe/fruto do mar, bebidas, mel, alimentos 

processados, óleos, condimentos, soja (SIDERER et al., 2005). 

Os alimentos orgânicos apresentam diversas características, das 

quais podemos citar a durabilidade reduzida em relação aos alimentos 

convencionais. Estes produtos podem deteriorar-se mais cedo do que os 

alimentos convencionais porque na sua produção não são utilizadas 

substâncias químicas que prolongam a sua vida de prateleira. Portanto, 

mofo, fungos, contaminação por insetos e roedores são mais propensos a 

ocorrer nestes produtos (CAMPBELL, 2007).  

A proposta da produção de orgânicos é combater os impactos 

ambientais e sociais da produção de alimentos, além de promover uma 

melhor qualidade de vida às pessoas que os consomem. Além desta 

proposta, as suas embalagens deveriam ser preferencialmente recicladas, 

o que muitas vezes não ocorre na prática (PUSSEMIER et al., 2006). A 

utilização de embalagens não-recicláveis resultará na geração de 

resíduos sólidos, fato que não vai ao encontro do objetivo da produção 

de alimentos orgânicos. 
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2.2.2 Setor de alimentos orgânicos  

 

 

Desde o início da década de 1990, o setor de orgânicos vem 

crescendo não só em vendas, a taxas de aproximadamente 20% ao ano, 

mas também na variedade dos produtos oferecidos (KLONSKY, 2000; 

SQUIRES et al.; 2001; ELIZABETH SLOAN, 2002; KOUBA, 2002; 

MAGKOS et al., 2003; BURKE, 2004; RAYNOLDS, 2004; 

PERŃURIĆ; TEZAK, 2009).  

O setor de alimentos orgânicos, de um modo geral, coexiste em 

um mercado heterogêneo em que cada empresa varia no tipo e no nível 

de atividades estratégicas que agregam valor ao produto (SHANAHAN 

et al., 2008).  

Muitos agentes deste setor desempenham um papel na prevenção 

do uso de insumos não-naturais em produtos, bem como cumprem as 

normas definidas por inúmeras normas internacionais do setor 

(GALINDO, 2007). Estes agentes são compostos, em sua maior parte, 

por pequenos produtores (JONAS; ROOSEN, 2005).  

No Brasil, pequenos e médios estabelecimentos representam 90% 

do total de produtores orgânicos, os quais atuam basicamente no 

mercado interno. Os outros 10%, é composto por grandes 

estabelecimentos cuja produção é voltada para a exportação. O 

processamento dos produtos é predominantemente realizado por 

empresas de maior porte (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

A produção de alimentos orgânicos e a sua expansão no Brasil 

são vistos como uma alavanca para a emancipação social dos pequenos 

agricultores familiares (BLANC, 2009). Porém, o setor de alimentos 

orgânicos brasileiro ainda é pequeno e apresenta gargalos na produção, 

comercialização e institucionalização (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

Novos agentes estão entrando neste setor, como por exemplo, 

redes de supermercados. Com a intensificação da concorrência é 

esperado que no mercado regional de orgânicos, ocorra um maior 

desenvolvimento de cadeias curtas de suprimento e uma maior 

integração dos agricultores locais (BLANC, 2009).  

Apesar do alto potencial de crescimento da produção e do 

aumento da variedade de produtos, a oferta de alimentos orgânicos 

mantém-se relativamente inelástica e os preços permanecem elevados. O 

market share dos produtos orgânicos no total de vendas de alimentos é 

pequeno, mesmo em países tradicionalmente grandes consumidores 

desses produtos (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

 

http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=30567633200
http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=30567805100
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2.2.3 Panorama da produção de alimentos orgânicos 

 

 

A produção de alimentos orgânicos pode ajudar a desenvolver 

regiões por meio da inovação, pelo cumprimento das normas 

internacionais e a partir do momento em que se torna parte da rede 

global. Aprendizagem, inovação e trabalho em rede são os requisitos e 

os resultados da conversão para o padrão orgânico (GALINDO, 2007). 

A Federação Internacional de Movimento da Agricultura 

Orgânica (IFOAM) conduziu uma pesquisa por todo o mundo entre 

julho de 2009 e janeiro de 2010, em que 154 países forneceram dados e 

informações Willer e Kilcher (2010) publicaram os resultados desta 

pesquisa em um livro, o qual mostrou-se ser o material mais completo à 

respeito da produção mundial de alimentos orgânicos (WILLER, 

KILCHER, 2010). 

 

 
  Figura 2 - Desenvolvimento da agricultura orgânica no mundo 

  Fonte: adaptado de Willer  e Kilcher (2010). 
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Existem aproximadamente 35 milhões de hectares de cultivo 

agrícola orgânico no mundo. A evolução da quantidade de hectares 

destinados ao cultivo da agricultura orgânica no período compreendido 

de 1999 a 2008 pode ser visualizada na Figura 2. Conclui-se que para o 

período de tempo analisado que a agricultura orgânica quase triplicou a 

sua área cultivada.  

A Oceania possui mais de um terço do total de terra agrícola 

orgânica no mundo. A Europa e América Latina possuem 23% do total 

da agricultura orgânica, cada uma. Este dado alinhado ao número de 

produtores orgânicos permite a seguinte constatação: nos países 

desenvolvidos ocorre um predomínio de grandes propriedades agrícolas 

orgânicas. A distribuição da agricultura orgânica por regiões geográficas 

pode ser visualizada na Figura 3.  

 

 
     Figura 3 - Distribuição da agricultura orgânica por região geográfica  

     Fonte: adaptado de Willer e Kilcher (2010). 

 

A porcentagem de produtores orgânicos por região geográfica 

pode ser visualizada na Figura 5. Observa-se que a África e Ásia 

possuem juntas mais de 50 % do número total de produtores orgânicos. 

Assim, é possível afirmar que pequenos produtores orgânicos 

predominam nestas regiões. O número total de produtores está em torno 

de um milhão e quatrocentos mil. A distribuição dos produtores 

orgânicos por área geográfica pode ser visualizada na Figura 4. 
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    Figura 4 – Porcentagem de produtores orgânicos por região geográfica  

    Fonte: adaptado de Willer e Kilcher (2010). 

 

A Austrália, localizada na Oceania, é o país com maior 

quantidade de hectares de cultivo orgânico no mundo, como mostra a 

Figura 5. Sete países têm mais que um milhão de hectares de terra 

agrícola orgânica. Os dez países com maiores cultivos agrícolas 

orgânicos no mundo situam-se nas seguintes regiões geográficas: Ásia, 

América do Norte, Oceania, América Latina e Ásia. 

 

 
   Figura 5 – Os dez países com maiores terras agrícolas orgânicas 
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Fonte: adaptado de Willer e Kilcher (2010). 

 

A produção de orgânicos movimentou uma receita total de 50,9 

bilhões de dólares americanos em 2008. Esta receita pulverizou-se da 

seguinte forma: 51% na Europa, 46% nos Estados Unidos e o restante 

localizam-se nas demais regiões que produzem alimentos orgânicos. Os 

produtos orgânicos mais comercializados em 2008, no mundo em ordem 

decrescente foram: 1 - hortaliças e frutas; 2 – leite orgânico; 3 – carnes 

orgânicas; 4 – bebidas orgânicas; 5 – outros produtos orgânicos.  

Assim como acontece no mercado internacional, as informações 

sobre a produção da agricultura orgânica no Brasil são relativamente 

escassas. Os dados encontram-se dispersos nos arquivos das de diversas 

instituições e empresas. Além do que, não existe controle sistemático 

dos dados por nenhum órgão federal. Este controle está sendo iniciado 

em alguns estados por meio das secretarias estaduais de agricultura, com 

destaque para o estado do Paraná que desde 2001 realiza anualmente um 

levantamento de dados da agricultura orgânica neste local (BUAINAIN; 

BATALHA, 2007). 

 
Tabela 1 - Estabelecimentos produtores de orgânicos no Brasil em 2006 
 

Grupos da atividade econômica 

Distribuição dos estabelecimentos 

com produção agrícola orgânica 

Absoluta Percentual (%) 

Total 90.497 100 

Produção de lavouras temporárias 30.168 33,34 

Horticultura e floricultura 8.900 9,83 

Produção de lavouras permanentes 9.557 10,56 

Produção de sementes, mudas e 

outras formas de propagação vegetal 
52 0,06 

Pecuária e criação de outros animais 38.014 42,01 

Produção florestal – florestas 

plantadas 
1.638 1,81 

Produção florestal – florestas nativas 1.644 1,82 

Pesca 153 0,17 

Aqüicultura 371 0,41 
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FONTE: IBGE, 2006. 

    

No Brasil, os dados referentes à produção orgânica disponíveis no 

endereço eletrônico do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística) correspondem ao Censo Agropecuário realizado em 2006. 

Neste ano, foi investigada pela primeira vez, a prática de agricultura 

orgânica nos estabelecimentos agropecuários. Os resultados mostraram 

que os estabelecimentos com produção agrícola orgânica representavam, 

aproximadamente, 1,8% do total dos 5.175.489 das propriedades 

agropecuárias investigadas, como mostra a Tabela 1. Do total de 

estabelecimentos com produção agrícola orgânica, somente 5,64% 

(5106 estabelecimentos) é certificado por certificadoras credenciadas ao 

MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento). 

Do total da produção orgânica nacional em 2006, 60,0% foi 

exportado, principalmente para o Japão, Estados Unidos e União 

Européia. O restante da produção foi exportado para outros 30 países. 

Dentre os produtos orgânicos exportados, destacam-se produtos in 

natura e processados da soja, açúcar e arroz (com origem na lavoura 

temporária), do café e do cacau (com origem na lavoura permanente), e 

os provenientes da pecuária e da criação de pequenos animais (carnes, 

leite e derivados e mel) e do extrativismo (principalmente palmito) 

(IBGE, 2006). 

Segundo essa mesma referência, os agricultores que se dedicavam 

a agricultura orgânica em 2006 eram, na maior parte, proprietários das 

terras exploradas (77,3%). Quanto ao nível de instrução dos agricultores, 

41,6% possuíam ensino fundamental incompleto e 22,3% não sabiam ler 

e nem escrever.  

Vale ressaltar que os dados apresentados pelo Censo 

Agropecuário de 2006, podem não refletir a situação atual da produção 

agrícola orgânica brasileira bem como o perfil do agricultor orgânico. 

 

 

2.2.4 O mercado de alimentos orgânicos 

 

 

Na última década, o mercado global de alimentos orgânicos 

desenvolveu-se significativamente (BERTIN, 2005; RAMESH et al., 

2005; SAYIN et al., 2005; SIDERER et al., 2005; ADAMIDES et al., 

2006; ANDERSON et al., 2006; MIDDENDORF, 2007; BARANSKA 

et al., 2008; OBERHOLTZER  et al., 2008; REMBIAŁKOWSKA et al., 

2008; WADSWORTH; COYLE, 2008; ALBERSMEIER et al., 2009; 
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ESSOUSSI; ZAHAF, 2009; PERŃURIĆ; TEZAK, 2009; CICEK; 

KARTALKANAT, 2010; LIN et al., 2010; YIN et al., 2010;) com 

aumento do consumo médio anual entre 20% e 30% (SAYIN et al., 

2005; MURPHY et al., 2007; ESSOUSSI; ZAHAF, 2008; MONIER et 

al., 2009; STOFFERAHN, 2009;). 

Apesar da importância dos alimentos orgânicos crescer 

continuamente nos últimos anos, a parcela de mercado de orgânicos 

ainda é relativamente baixo (STOLZ et al., 2009; MONIER et al., 2009). 

Considera-se o mercado destes produtos um mercado emergente e 

dinâmico (GETZ et al., 2008; AERTSENS et al., 2009). No 

entanto, estes produtos estão ainda em fase de introdução e não 

são  prevalentes (CHEN, 2007).  

Os alimentos orgânicos, após um início lento, tiveram o seu 

espaço ampliado nas despesas com alimentação das pessoas dos países 

desenvolvidos (KOUBA, 2002; CLARO; DE OLIVEIRA CLARO, 

2004; RAYNOLDS, 2004; TURCONI et al., 2004; SAYIN et al., 2005; 

CAMPBELL, 2007; GRACIA; DE MAGISTRIS, 2007; LÁSZTITY, 

2007; DAHM et al. 2009; LIN et al., 2010; CICEK; KARTALKANAT, 

2010;).  A demanda para estes produtos mantém-se limitada em países 

em desenvolvimento (CICEK; KARTALKANAT, 2010). Globalmente, 

a União Européia é o maior mercado de alimentos orgânicos, com 

registro de crescimento anual nas vendas a uma taxa de 40% 

(BARRETT et al., 2002; TRANTER et al., 2009). 

Os condutores da expansão do mercado destes produtos incluem a 

demanda dos consumidores, aumento da produção, promoção de 

produtos e desenvolvimento de políticas públicas (WADSWORTH; 

COYLE, 2008). É importante aumentar o conhecimento do alimento 

orgânico dos consumidores para aumentar os níveis de freqüência de 

consumo (WARD et al., 2004; BARBENA; SANCHEZ, 2010). O 

desequilíbrio entre oferta e demanda age como uma limitação para o 

desenvolvimento global do mercado de alimentos orgânicos (PADEL; 

MIDMORE, 2005) 

Em relação à oferta destes produtos, os agricultores dos países em 

desenvolvimento são os principais fornecedores de alimentos orgânicos 

para o mercado europeu. Portanto, é fundamental que aqueles adotem as 

normas de produção orgânica, de forma a garantir a procedência dos 

seus produtos (ALBERSMEIER et al., 2009). Os países em 

desenvolvimento representam uma vasta fonte de oferta de produtos 

orgânicos e é visível o crescimento do número de produtores destas 

nações envolvidos neste processo (BARRETT et al., 2002, SAYIN et 
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al., 2005; CAMPBELL, 2007; GRACIA; DE MAGISTRIS, 2007; 

LÁSZTITY, 2007).  

Desta forma, torna-se necessário o engajamento dos governantes 

destes países na consolidação de políticas que apóiem o aprimoramento 

das técnicas utilizadas na produção orgânica bem como estimulem a 

conversão para o modo orgânico de produção, concedendo empréstimos 

diferenciados aos produtores. 

 

 

2.2.5 Consumo e consumidor de alimentos orgânicos 
 

 

O crescimento do consumo de orgânicos justifica-se pela 

tendência geral da demanda por alimentos de qualidade associado a 

preocupações com o meio ambiente, saúde, segurança e naturalidade dos 

gêneros alimentícios (HOLMBOE-OTTESEN, 2004; LIN et al., 2010; 

PELLEGRINI; FARINELLO, 2009). A parcela de mercado abrangida 

pelos alimentos orgânicos é pequena quando comparada ao consumo de 

produtos do mesmo gênero, porém produzidos através do método 

convencional (THØGERSEN, 2010).  

Na literatura consultada, diversas barreiras que impedem a 

expansão do mercado de alimentos orgânicos no contexto mundial 

foram identificadas. Observa-se que muitos autores ressaltam aspectos 

econômicos, como renda e disponibilidade em pagar mais, e aspectos 

relacionados ao acesso e disponibilidade de informação sobre estes 

produtos como principais barreiras à expansão deste mercado.  

Poucas publicações da literatura consultada citam quais são os 

característicos de qualidade dos alimentos orgânicos que impedem o 

aumento do consumo dos mesmos.  Os característicos identificados 

como barreira à expansão do mercado foram: a aparência e o tempo de 

validade destes alimentos. Desta forma, constata-se a necessidade de 

pesquisas direcionadas a investigação de aspectos relacionados a 

qualidade dos orgânicos que interferem diretamente na expansão do 

mercado de tais produtos. Algumas destas barreiras bem como as 

referências podem ser visualizadas no Quadro 1.  
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Barreiras à expansão do mercado de 

alimentos orgânicos 

Referências 

Preços maiores em relação ao alimento 

convencional do mesmo gênero 

Thompson (2000), Mann 

(2003), Padel e Foster (2005),  

Radman (2005), Sheferd et 

al. (2005), Yiridoe et al. 

(2005), Hamm et al. (2007),  

Kihlberg e Risvik (2007), 

Achilleas e Anastasios 

(2008), Stassart e Jamar 

(2008), , Essoussi e Zahaf 

(2009), Lacaze (2009), 

Barbena e Sanchez (2010), 

Pollans (2010), Thøgersen 

(2010)  

Conhecimento limitado do consumidor 

sobre alimentos orgânicos 

De Magistris e Gracia (2008), 

Abrams et al. (2009), 

Naspetti e Zanoli (2009) 

Falta de informação disponível ao 

consumidor sobre o modo de produção 

orgânico 

Arvola e La  hteenma  ki 

(2003), Adamides et al. 

(2006), De Magistris e Gracia 

(2008), Wier et al (2008)  

Baixa disponibilidade dos alimentos 

orgânicos nos pontos de comercialização 

Lea eWorsley (2005), 

Stassart e Jamar (2008),  

Dahm et al. (2009), Dimitri e 

Oberholtzer (2009), Essoussi 

e Zahaf (2009), Monier et al. 

(2009), Lacaze (2010) 

Baixa renda dos consumidores Lea e Worsley (2005), Gracia 

e De Magistris (2008) 

Aparência duvidosa dos alimentos 

orgânicos 

Chang e Zepeda (2005); 

Radman (2005) 

Tempo de validade inferior aos alimentos 

convencionais 

Sheferd et al. (2005) 

Falta de confiança do consumidor no 

processo de certificação orgânico 

Chang e Zepeda (2005), 

Lester (2006), Stassart e 

Jamar (2008) 

 Quadro 1– Barreiras para a expansão do consumo de alimentos orgânicos 

 Fonte: elaboração da autora 

 

A expansão da parcela de consumo destes produtos depende 

fortemente da regulação política, incluindo as definições legais e 

normas, do apoio financeiro aos agricultores e de um sistema nacional 

de rotulagem. Outros fatores estruturais importantes são as condições do 
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solo, um eficiente e eficaz sistema de distribuição, e a porcentagem a 

mais do preço exigido pelos produtos alimentícios orgânicos em relação 

aos alimentos convencionais (THØGERSEN, 2010). 

Apesar da projeção de alto crescimento no consumo de produtos 

orgânicos, as características do consumidor que contribuem para o seu 

crescimento não são bem compreendidas (ZHANG et al., 2008). 

Compreender o comportamento dos consumidores em relação aos 

alimentos orgânicos pode ajudar os produtores a compreender os valores 

de consumo e por sua vez, desenvolver um modo de produção e uma 

abordagem de marketing que combinam estes valores, além de 

desenvolver novos produtos, melhorar os existentes e formular as 

diretrizes da gestão da qualidade das suas empresas (CHANG; 

ZEPEDA, 2005; BERLIN et al., 2009). 

Muitas pessoas, além de comprar alimentos orgânicos, querem 

fazer parte do seu processo de produção de forma que elas possam 

conhecer o agricultor e estabelecer uma relação com de confiança. Além 

disto, os consumidores querem ser, se possível parte ativa do processo 

de produção dos orgânicos. (GIBBON et al., 2009). 

O processo de tomada de decisão de compra do alimento 

orgânico é complexo e a importância das motivações e barreiras pode 

variar entre as categorias de produtos (KRYSTALLIS; 

CHRYSSOHOIDIS, 2005; PADEL; FOSTER, 2005; TSAKIRIDOU et 

al., 2008; SAWYER et al., 2008). O consumidor escolhe o alimento 

orgânico, assim como qualquer tipo de produto, que possui a 

combinação de atributos que maximiza a sua utilidade, pois o seu 

consumo depende de características do produto, em vez da totalidade do 

produto (GRACIA; DE MAGISTRIS, 2008).  

A tomada de decisão de compra dos consumidores de alimentos 

orgânicos é influenciada não só pelo conhecimento do produto, mas 

também pelo autoconhecimento do consumidor sobre o mesmo 

(BARBENA; SANCHEZ, 2010). Uma abordagem orientada ao 

consumidor para a compreensão do setor de alimentos orgânicos é 

importante para entender a dinâmica do mercado (CHANG; ZEPEDA, 

2005; YIRIDOE et al., 2005).  

A literatura consulta apresenta diversos características do produto 

e fatores que influenciam a tomada de decisão de compra destes 

produtos bem a expansão da demanda, como mostra o Quadro 2.  
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Fatores e 

características dos 

produtos 

Referências 

Benefícios a saúde 

Squires et al. (2001), Williams (2002),  Arvola e 

La  hteenma  ki (2003), Magkos et al. (2003), 

Magnusson et al. (2003), Bertin (2005), 

Chryssohoidis e Krystallis (2005), Lea e Worsley 

(2005), Padel e Foster (2005), Radman (2005), 

Yiridoe et al. (2005), Anderson et al. (2006), 

Kreisberg (2006), Aguirre (2007), Campbell 

(2007), Gracia e De Magistris (2007), Lásztity 

(2007), Mäder et al. (2007), Murphy et al. 

(2007), Rembiałkowska (2007), Róth et al. 

(2007), De Magistris e Gracia (2008), 

Demiryürek et al. (2008), Gracia e De Magistris 

(2008), Pearson e Henryks (2008), Roitner-

Schobesberger et al. (2008), Tsakiridou et al. 

(2008), Aldanondo-Ochoa et al. (2009), Chen 

(2009), Clancy et al. (2009), Essoussi e Zahaf 

(2009), González (2009), Hoefkens et al. (2009), 

Mondelaers et al. (2009), Morelli e Passantino 

(2009), Perńurić e Tezak (2009), Tranter et al. 

(2009),  Akgüngör et al. (2010), Barrena e 

Sanchez (2010), Cerjak et al. (2010), Crinnion 

(2010), Mckenzie e Whittingham (2010), Quah e 

Tan (2010), Smith e Paladino (2010), Yin et al. 

(2010) 

Segurança do alimento 

Bertin (2005), Krystallis e Chryssohoidis (2005), 

Ramesh et al. (2005), Rimal et al. (2005), Siderer 

et al. (2005),  Yiridoe et al. (2005), Anderson et 

al. (2006), Magkos et al. (2006), Winter e Davis 

(2006), Brand (2007), Achilleas e Anastasios 

(2008), De Magistris e Gracia (2008), Crandall et 

al. (2009), Hoefkens et al. (2009),  Tranter et al. 

(2009), Cerjak et al. (2010), Yin et al. (2010),  

Sabor 

Arvola e La  hteenma  ki (2003), Bertin (2005), 

Chryssohoidis e Krystallis (2005), Lea e Worsley 

(2005), Radman (2005), Kihlberg e Risvik 

(2007), Lehmann (2007), Lester et al. (2007)  

Aparência Bertin (2005), Onyango et al. (2007)  

Qualidade 

Magkos et al. (2003), Bertin (2005), 

Govindasamy  et al. (2005), Krystallis e 

Chryssohoidis (2005), Radman (2005), Aguirre 

(2007), Lásztity (2007), Lester et al. (2007), 
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Rembiałkowska (2007), Achilleas e Anastasios 

(2008), Pearson e Henryks (2008), Clancy et al. 

(2009), Lacaze (2009), Mondelaers et al. (2009), 

Akgüngör et al. (2010), Ness et al. (2010), Smith 

e Paladino (2010),  

Valores pessoais 

Dreezens et al. (2005), Finch (2005), Tarkiainen 

e Sundqvist (2005), Saher et al. (2006), Arvola et 

al. (2008), Dean et al. (2008), Hoefkens et al. 

(2009),  Klöckner e Ohms (2009), Barrena e 

Sanchez (2010), Bartels e Reinders (2010), 

Guido et al (2010), Smith e Paladino (2010), 

Zander e Hamm (2010) 

Benefícios ao meio 

ambiente 

Squires et al. (2001), Vanzetti e Wynen (2002), 

Arvola; La  hteenma  ki (2003), Magnusson et al. 

(2003), Chryssohoidis; Krystallis (2005), Köpke 

(2005), Lea; Worsley (2005), Ramesh et al. 

(2005), Winter; Davis (2006), Gracia; De 

Magistris (2007), Mäder et al. (2007), Murphy et 

al. (2007), Rembiałkowska (2007), Róth et al. 

(2007), Demiryürek et al. (2008), Pearson; 

Henryks (2008), Roitner-Schobesberger et al. 

(2008), Tsakiridou et al. (2008), Aldanondo-

Ochoa et al. (2009), Chen (2009), Essoussi; 

Zahaf (2009), González (2009),  Mondelaers et 

al. (2009), Morelli; Passantino (2009), Perńurić; 

Tezak (2009), Barbena; Sanchez (2010), Cerjak 

et al. (2010), Smith; Paladino (2010), Yin et al. 

(2010) 

Disposição em pagar 

preços maiores pelos 

alimentos orgânicos 

Govindasamy  et al. (2005), Krystallis e 

Chryssohoidis (2005), Sakagami et al. (2006),  

Zepeda et al. (2006), Batte et al. (2007), Kim et 

al. (2008), Aldanondo-ochoa et al. (2009), 

Monier et al. (2009), Akgüngör et al. (2010), 

Lacaze (2010), Zander; Hamm (2010), Yin et al. 

(2010) 

Bem estar animal 

Squires et al., (2001), Arvola; La  hteenma  ki 

(2003), Campbell (2007), Tsakiridou et al. 

(2008), Mckenzie; Whittingham (2010), Zander; 

Hamm (2010) 

Preocupação com a 

saúde dos agricultores 

Campbell (2007) 

Alimentos frescos 
Arvola; La  hteenma  ki (2003), Lockie et al. 

(2004), Bertin (2005) 

Fatores sociais Fotopoulos; Chryssochoidis (2000), Achilleas; 
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Anastasios (2008) 

Alto nível de 

escolaridade 

Roitner-Schobesberger et al. (2008), Monier et 

al. (2009), Akgüngör et al. (2010), Cicek; 

Kartalkanat (2010), Yin et al. (2010) 

Gênero (mulheres) 

Govindasamy  et al. (2005), Rimal et al. (2005), 

Onyango et al. (2007), Achilleas; Anastasios 

(2008), Quah; Tan (2010) 

Idade 

Rimal et al. (2005), Onyango et al. (2007), 

Roitner-Schobesberger et al. (2008), Quah;Tan 

(2010), Yin et al. (2010),  

Renda 

Govindasamy  et al. (2005), Rimal et al. (2005), 

Gracia; De Magistris (2007), Roitner-

Schobesberger et al. (2008), González (2009), 

Akgüngör et al. (2010), Ńergo et al. (2010), 

Quah; Tan (2010), Yin et al. (2010) 

Fatores econômicos 
Fotopoulos; Chryssochoidis (2000), Lülfs-Baden 

et al. (2009) 

Confiança na marca 

do produtor 

Krystallis; Chryssohoidis (2005), Essoussi; 

Zahaf (2009) 

Confiança na 

certificadora 

Krystallis; Chryssohoidis (2005), Sakagami et al. 

(2006), Essoussi; Zahaf (2009) 

Selo de certificação 

orgânico 

Essoussi; Zahaf (2009), Mondelaers et al. (2009), 

Lacaze (2010) 

Apoio a eonomia local 

Tsakiridou et al. (2008), Cranfiel et al. (2009), 

Essoussi; Zahaf (2009), Zander; Hamm (2010), 

Wang et al. (2010) 

Quadro 2 - Características dos produtos e fatores associados ao consumo de 

alimentos orgânicos 

Fonte: elaboração da autora 

Uma estrutura com os principais fatores que afetam a decisão de 

compra do alimento orgânico é mostrada na Figura 6. O consumidor 

decide comprar o alimento orgânico baseado nas suas preferências bem 

como em fatores econômicos. Estes dois fatores se relacionam com os 

aspectos do produto, com variáveis demográficas e sociais, com fatores 

externos e com o conhecimento que o consumidor possui sobre o 

alimento orgânico. Assim, pode-se afirmar que a qualidade do alimento 

orgânico, a partir do ponto de vista do consumidor, centra-se em 

aspectos do processo e do produto. 

 

https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Cicek%2c+T.&origin=resultslist&authorId=14041114100&src=s
https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Kartalkanat%2c+A.&origin=resultslist&authorId=35976191800&src=s
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=23491775000
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6505838619
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6603283250
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6602926799
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6602926799
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6602926799
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6602926799
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Fatores externos

- Certificação

- Embalagem e rótulo

- Disponibilidade de produto

Conhecimento

- O que é alimentos orgânico?

- O que faz o alimento orgânico 

único?

Fatores relacionados aos produtos

Atributos percebidos

- Benefícios a saúde

- Bem estar animal

- Segurança alimentar

- Impacto ao meio ambiente

- Processo produtivo

Característicos do produto

- Qualidade nutricional

- Características sensoriais

- Valor

Variáveis sociais e demográficas

- Gênero

- Profissão

- Idade

- Escolaridade

- Tamanho da família 

Preferências e atitudes do 

consumidor

Fatores econômicos

 -Renda Mensal

- Preço do produto

- Preço premiun

Decisão de compra do alimento orgânico

 
Figura 6 - Estrutura dos fatores que influenciam a decisão de compra do 

alimento orgânico. 

Fonte: Yiridoe et al. (2005) 

 

As pesquisas com consumidores de alimentos orgânicos devem 

buscar entender questões como: (1) quais são os atributos valorizados 

pelos consumidores comparados com os alimentos convencionais; (2) 

qual o nível de conhecimento e conscientização do consumidor sobre 

estes produtos; (3) quais são as preferências dos consumidores a respeito 

das características sensoriais e físicas (4) qual o tamanho do diferencial 

de preço e a disposição para pagar preços extras por alimentos 

orgânicos, e (5) qual o perfil dos consumidores de orgânicos (YIRIDOE 

et al.; 2005).  
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2.2 CADEIA DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS ORGÂNICOS 

 

 

O crescimento do setor de orgânicos tem proporcionado inúmeras 

oportunidades para os agentes da cadeia de suprimento, desde os 

agricultores orgânicos até os varejistas (OBERHOLTZER  et al., 2008). 

Os agentes principais das cadeias de produção de alimentos 

convencionais adotam a produção orgânica como parte de sua estratégia 

de diversificação, uma vez que este sistema possui um alto potencial de 

nicho de inovações, podendo transformar o sistema tradicional alimentar 

(YAKOVLEVA; FLYNN, 2009).  

A competitividade da cadeia de produção de orgânicos 

fundamenta-se em estratégias de diferenciação que tem como princípio a 

geração de produtos diferenciados e com alto valor agregado que 

possam atender a mercados cada vez mais segmentados e específicos 

(BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

Existem cadeias de produção curtas e longas. No caso da 

produção de orgânicos, as cadeias de suprimentos curtas são 

consideradas como mais adequadas uma vez que a maior parte destes 

produtos é vendida pelos varejistas (KOTTILA, 2009). As cadeias locais 

de produção de orgânicos predominam. Esta tendência é uma estratégia 

adotada pelos agentes desta cadeia para alavancar o consumo 

sustentável, proporcionando benefícios evidentes para as economias e 

comunidades locais como também para o meio ambiente. As cadeias 

mais curtas e locais diminuem a pressão pela qualidade, já que é mais 

fácil identificar e monitorar as variáveis que interferem diretamente 

sobre ela (SEYFANG, 2004). 

Nessa mesma referência, as razões para a priorização das cadeias 

locais de orgânicos são: aumentar a auto-suficiência local, aumentar a 

resposta dos agricultores à vulnerabilidade aos impactos negativos da 

globalização, diminuir a distância de transporte do alimento e a 

utilização da energia associada e recolocação da alimentação 

suplementar no seio das comunidades locais. 

Cadeias de suprimentos locais de alimentos são consideradas 

sistemas de fornecimento mais sustentáveis, desde que elas tenham altos 

níveis de inserção social e relações de respeito (MILESTAD et al., 

2010). A proximidade entre os varejistas e produtores locais é 

importante para a criação de novas estratégias para o desenvolvimento 

do mercado local de alimentos orgânicos (AGUIRRE, 2007).  

Neste trabalho, a estrutura da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos considerada, possui diversos componentes desde a produção 

file:///C:/Users/Cristiane%20Anacleto/Desktop/organicos/2008/2008.doc%23_ENREF_37
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agrícolas até o consumidor final. A abordagem estrutural desta cadeia 

pode ser visualizada na Figura 7. 

 

Agricultura 

orgânica
Processador

Lojas 

especializadas

Consumidor

Feiras
Entrega em 

domícilio
Varejistas

Atividades de 

apoio

Insumos

Transporte

Embalagem

Políticas 

agrícolas

Vigilância 

Sanitária

Certificadora 

organica

Estrutura da cadeia produtiva de alimentos orgânicos

 
   Figura 7 - Estrutura da Cadeia Produtiva de Alimentos Orgânicos 

   Fonte: autora, adaptado de Buainain e Batalha, 2007. 

 

 

A cadeia de produção de orgânicos tem sido afetada por um 

rápido crescimento da demanda do consumidor uma vez que a oferta 

destes produtos nos pontos de comercialização tem aumentado. Mas 

uma escassez periódica de alguns tipos de alimentos orgânicos 

acompanha o crescimento do mercado (DIMITRI; OBERHOLTZER, 

2009).   

De acordo com essa mesma referência informa-se que as 

empresas componentes da cadeia de produção de alimentos orgânicos 

são classificadas em: empresas independentes, que tem um 

conhecimento aprofundado dos produtos orgânicos, e empresas 

tradicionais do agronegócio, que ainda possuem menos conhecimento a 

respeito destes produtos. As empresas independentes têm relações 

duradouras com os fornecedores e possuem pelo menos parte de suas 
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necessidades de abastecimento abrangidas.  Em contrapartida, as 

grandes empresas do agronegócio são mais experientes com a garantia 

de grandes quantidades de fornecimento. 

Em relação à gestão do conhecimento, constata-se que ao longo 

da cadeia de alimentos orgânicos somente uma porção do conhecimento 

necessário dentro desta cadeia é compartilhada entre as empresas 

(KOTTILA, 2009). Assim, cada empresa tem um conceito diferente 

sobre o que é este tipo de alimento, como ele é cultivado e o que 

significa para a saúde pública e pessoal (CHRZAN, 2010). 

Além de influenciar a qualidade do produto, o compartilhamento 

do conhecimento entre as empresas componentes da cadeia de produção 

de alimentos orgânicos influencia o fluxo eficiente do produto. O pouco 

conhecimento dos consumidores sobre estes produtos pode 

comprometer ainda mais suas percepções das variedades disponíveis 

(KOTTILA, 2009).  

Os agricultores orgânicos podem se tornar os agentes do 

conhecimento. Assim, serão capazes de exercer maior autonomia e 

controle sobre as suas relações com outros intervenientes na cadeia 

alimentar e meios de produção na fazenda. O modelo orgânico 

proporciona mais espaço para a utilização do conhecimento tácito em 

combinação com formulários padronizados (MORGAN; MURDOCH, 

2000). 

Devido à sua ligação direta com a produção, os varejistas têm o 

potencial de fornecer informações sobre atividades de valor agregado no 

setor orgânico.  Estes agentes desempenham um papel crucial na 

manutenção da integridade deste produto desde a fazenda até o 

consumidor (OBERHOLTZER  et al., 2008). 

Os fatores necessários para o desenvolvimento de cadeias de 

produtivas de alimentos orgânicos seguras incluem a promoção de uma 

coordenação horizontal e vertical, bem como a elaboração e execução de 

normas claras sobre a segurança alimentar por parte do governo 

(MOUSTIER et al., 2006). Os problemas identificados na cadeia de 

produção de alimentos orgânicos exigem soluções que incluem a 

colaboração mais eficiente entre os agentes (KOTTILA; RÖNNI, 2008). 

 

 

2.2.1 Agricultura Orgânica 
 

 

Ao mesmo tempo em que a população mundial cresce, a terra 

agrícola está cada vez mais escassa e pobre em qualidade. Recentemente 

https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7401575454
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7103383823
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os ecossistemas têm perdido uma grande área para a agricultura 

convencional, alterando a capacidade dos mesmos de fornecer serviços 

essenciais para a nossa sobrevivência, contribuindo para a mudança 

climática, para a poluição da água, para a perda da biodiversidade e para 

o esgotamento dos recursos naturais (ZINATI, 2002; WOOD et al., 

2006; KAUFMANN et al., 2009). Além disso, o impacto ambiental da 

agricultura intensiva e os efeitos das alterações climáticas ameaçam a 

segurança alimentar em muitas regiões do mundo (GOMIERO et al., 

2008). 

Segundo Pollans (2010), alguns dos impactos da agricultura 

convencional sobre o ambiente são: poluição das superfícies e das águas 

pelos pesticidas, fertilizantes e sedimentos escoados na irrigação; a 

destruição da biodiversidade pela monocultura; poluição do ar e 

alteração climática pela quantidade massiva de combustível fóssil que é 

queimada na produção agrícola, nos processos pós-colheita, no 

transporte e expedição da colheita. 

A dependência dos pesticidas na agricultura convencional ao 

longo de décadas recentes resultou em várias repercussões, incluindo 

resistência a pragas, suscetibilidade a doenças, perda de controle 

biológico natural e redução de reciclagem de nutrientes (HAMER; 

ANSLOW, 2008). 

Desta forma, torna-se necessário o desenvolvimento de uma 

agricultura sustentável a fim de diminuir o impacto ambiental sobre os 

ecossistemas e que garanta a segurança alimentar (IMPERATRIZ-

FONSECA, 2010). A agricultura orgânica pode desempenhar um papel 

importante na produção sustentável de alimentos uma vez que 

potencialmente provoca menos impactos negativos sobre diversos 

serviços importantes do ecossistema (PARKER; MUNROE, 2007).  

Ecossistema é representado por um grupo de organismos que 

vivem em uma área, seu meio ambiente e as interações entre eles 

(KREMEN, 2005). O termo “serviços de ecossistema” refere-se ao 

subconjunto de funções do ecossistema que são úteis aos seres humanos. 

Os serviços de ecossistema mantêm a biodiversidade e a sua produção 

de bens, cujas trocas e coletas representam uma parte importante da 

economia mundial (KREMEN, 2005). 

A perda de nitrogênio na agricultura é responsável por grande 

parte dos danos ambientais causados ecossistemas terrestres e 

marinhos. Além disso, o uso de pesticidas sintéticos reduz a qualidade 

das águas subterrâneas, levanta suspeita de efeitos adversos à saúde, e 

muda o habitat de muitas espécies da flora e da fauna (HANSEN et al., 

2001). 
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A agricultura orgânica é um dos setores de mais rápido 

crescimento da produção agrícola (RAMESH et al., 2005; 

THAMSBORG, 2001),  uma vez que o investimento neste tipo de 

negócio se mostra viável, resultando em valores presentes líquidos como 

mostra o estudo de Paņek et al., 2005. 

Existem diversas definições para agricultura orgânica disponíveis 

na literatura pesquisada (HANSEN et al., 2001; DARNHOFER, 2005; 

KÖPKE, 2005; RAMESH et al., 2005; WOOD et al., 2006; 

KOHMOTO, 2006; GALINDO, 2007; SCIALABBA, 2007; 

WILLIAMSON, 2007; GETZ et al., 2008; CICEK; KARTALKANAT, 

2010). Contudo, para o desenvolvimento deste trabalho, utilizou-se a 

seguinte definição: 
 

“Considera-se sistema orgânico de produção 

agropecuário, todo aquele em que se adotam 

técnicas específicas, mediante a otimização do uso 

dos recursos naturais e socioeconômicos 

disponíveis e o respeito à integridade cultural das 

comunidades rurais, tendo por objetivo à 

sustentabilidade econômica e ecológica, a 

maximização dos benefícios sociais, a 

minimização da dependência de energia não-

renovável, empregando, sempre que possível, 

métodos culturais, biológicos e mecânicos, em 

contraposição ao uso de materiais sintéticos, a 

eliminação do uso de organismos geneticamente 

modificados e radiações ionizantes, em qualquer 

fase do processo de produção, processamento, 

armazenamento, distribuição e comercialização, e 

a proteção do meio ambiente” (LEI Nº 10.831, 

MAPA). 

 

Segundo a Lei Nº 10.831 do Ministério da Agricultura e Pecuária 

do Brasil as finalidades do sistema de produção orgânico agropecuário 

são:  

I. Ofertar produtos saudáveis isentos de contaminantes 

intencionais;  

II. Preservar diversidade biológica dos ecossistemas naturais e 
recompor ou incremento da diversidade biológica dos 

ecossistemas modificados em que se insere o sistema de 

produção;  

III. Incrementar a atividade biológica do solo;  

https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Cicek%2c+T.&origin=resultslist&authorId=14041114100&src=s
https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Kartalkanat%2c+A.&origin=resultslist&authorId=35976191800&src=s
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IV. Promover um uso saudável do solo, da água e do ar; e reduzir ao 

mínimo todas as formas de contaminação desses elementos que 

possam resultar das práticas agrícolas; 

V. Manter ou incrementar a fertilidade do solo em longo prazo;  

VI. Reciclar resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o 

emprego de recursos não-renováveis;  

VII. Basear-se em recursos renováveis e em sistemas agrícolas 

organizados localmente;  

VIII. Incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia 

de produção e de consumo de produtos orgânicos e a 

regionalização da produção e comércio desses produtos;  

IX. Manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos de 

elaboração cuidadosos, com o propósito de manter a integridade 

orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas. 

Os princípios da agricultura orgânica formulados pela Federação 

IFOAM são: ecologia, saúde, assistência e justiça (DE WIT; 

VERHOOG, 2007; PADEL et al., 2009). 

 A promoção de práticas orgânicas na agricultura requer um 

esforço considerável em termos de educação (SÁNCHEZ-ALONSO, 

2009). Além disso, existem três condições necessárias para promover 

agricultura orgânica: 1) garantia de razoáveis rendimentos ao produtor; 

2) contrato de trabalho que promova o desenvolvimento do trabalhador 

agrícola; 3) o uso de técnicas baseadas na auto-regulação dos 

ecossistemas que levem em conta a qualidade das paisagens, tanto como 

os valores naturais e culturais (GOEWIE, 2002). Outro aspecto 

relevante é que o desenvolvimento da agricultura orgânica está muito 

ligado à regulamentação da certificação (RAHMANN et al., 2009).  

 

 

 

2.2.1.1Origem da agricultura orgânica 

 

 

A agricultura orgânica foi preconizada por Rudolf Steiner 

(HECKMAN, 2006; TRESS, 2001). Em 1980, ganhou um significativo 

reconhecimento e atenção, marcado pela publicação de um relatório com 

recomendações sobre a agricultura orgânica pelo Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos (HECKMAN, 2006). 

Pode ser considerada como uma espécie de reação à introdução 

de fertilizantes químicos pelas indústrias de agroquímicos, devido 

à industrialização da agricultura de um modo geral e devido à 

file:///F:/2009/continuação.doc%23_ENREF_65
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consciência ambiental crescente na sociedade em geral.  (BROWNE et 

al., 2000; TORJUSEN  et al., 2001; TRESS, 2001).  

 

 

2.2.1.2 Desvantagens e benefícios da agricultura orgânica em relação à 

convencional 

 

 
A agricultura orgânica apresenta algumas desvantagens em 

relação à agricultura convencional. Na literatura pesquisada foram 

identificadas algumas destas desvantagens que estão descritas no 

Quadro 3. 

 

Desvantagens 

da 

agricultura 

orgânica em 

relação à 

convencional 

Desvantagem Referência 

Apresenta menor rendimento 

das colheitas 

Ramesh et al. (2005), 

Aishwath (2007); 

Murphy et al. (2007), 

Rembiałkowska 

(2007), Lynch (2009), 

Pacanoski (2009) 

Produto final mais caro Trewavas (2001) 

Aumento da carga de trabalho 

manual 
Lundqvist  (2000) 

Incapacidade de produzir 

alimentos suficientes para 

abastecer a população 

mundial 

Murphy et al. (2007) 
 

Crescimento lento das plantas Hamer; Anslow (2008) 

Quadro 3 - Desvantagens da agricultura orgânica em relação à convencional 

Fonte: elaboração da autora 

 

A agricultura orgânica tem o potencial de fornecer benefícios 

importantes e alguns deles podem ser visualizados no Quadro 4. Apesar 

dos seus benefícios, o seu desenvolvimento ainda é limitado (KUO et 

al., 2006). Mesmo assim, apresenta rápido crescimento nas economias 

mais desenvolvidas do mundo (GIANNAKAS, 2002).  
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Benefícios 

da 

Agricultura 

Orgânica 

Benefício Referências 

Minimização das alterações 

provocadas em diversos 

serviços do ecossistema 

(manutenção da 

biodiversidade, controle 

natural de pragas, 

manutenção da fertilidade do 

solo; preservação e melhoria 

da qualidade da água, 

regulação dos níveis de gás 

carbônico e gases que 

provocam o efeito estufa) 

Hansen et al. (2001), 

Vanzetti; Wynen, (2002), 

Berlfrage et al. (2005), 

Darnhofer (2005), 

Morandin; Winston 

(2005), Wu et al. (2005), 

Wood et al. (2006), 

Badgley et al., (2007), 

Parker; Munroe (2007), 

Demiryürek et al., 

(2008), Gomiero et al. 

(2008), Aggelopoulos et 

al. (2009) 

Estímulo a economia de 

serviços, principalmente ao 

agro turismo 

O'riordan; Cobb (2001), 

Kuo et al., (2006) 

 

Aumento das concentrações 

de substâncias secundárias 

vegetais 

Köpke (2005); Hamer; 

Anslow, 2008) 

Promoção do 

desenvolvimento rural 

Lundqvist (2000), 

Goewie (2002), 

Darnhofer (2005), 

Ramesh et al. (2005), 

Kuo et al. (2006), 

Schäfer et al. (2008), 

Lobley et al. (2009), 

Schäfer et. al (2009) 

Contribuição para o 

abastecimento global de 

alimentos 

Halweil (2006), Badgley 

et al. (2007) 

Quadro 4 - Alguns benefícios do cultivo da agricultura orgânica 

Fonte: elaboração da autora 

 

 

2.2.1.3 Visão geral da agricultura orgânica 

 
O processo de obtenção de alimentos orgânicos inicia-se com a 

aplicação de adubos orgânicos e coberturas verdes antes mesmo de se 

proceder a semeadura, levando a um processo conhecido como 

mineralização, que é a fixação de sais minerais no solo (HAMER; 

ANSLOW, 2008). 

https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7004846240
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7005015614


59 

 

Segundo esses autores, após a preparação do solo, ocorre a 

semeadura com sementes e mudas. Guardar sementes e desenvolver 

variedades locais deve tornar-se um componente-chave da agricultura 

orgânica, dando às culturas o potencial para evoluir em resposta a rápida 

mudança das condições climáticas. 

O adubo permitido no cultivo é o orgânico que é uma fonte 

alternativa renovável de fornecimento de nutrientes (RAMESH et al., 

2005).  Além do adubo orgânico, a rotação e a diversificação de 

culturas, o controle natural de pragas e doenças, o manejo correto do 

solo e dos animais são obrigatórios neste sistema de produção 

(HANSEN et al., 2001; WILLIAMSON, 2007; LE CURIEUX; 

NESSLANY, 2008; HAMER; ANSLOW, 2008). 

O controle natural de pragas e doenças é em grande parte 

preventivo e não reativo (RAMESH et al., 2005). Neste sentido, diversas 

ações podem ser desenvolvidas para realizar o controle natural de pragas 

e doenças: 1 - cultivar culturas que são normalmente resistentes a pragas 

e doenças (COLLIER et al., 2001; RAMESH et al., 2005;); 2 – escolher 

épocas de semeadura que previna pragas e doenças (RAMESH et al., 

2005); 3 - realizar rotações de culturas (HAMER; ANSLOW, 2008); 4 - 

criar predadores naturais das pragas agrícolas (HAMER; ANSLOW, 

2008). 

A agricultura orgânica limita e exclui o uso de substâncias 

sintéticas bem como exclui o custo de organismos geneticamente 

modificados (LUNDQVIST, 2000; RAMESH et al., 2005; 

WILLIAMSON, 2007; LE CURIEUX; NESSLANY, 2008; GOMIERO 

et al., 2008). 

Para manter a qualidade do solo, restolho de milho e plantas 

daninhas podem ser utilizados. Ambos protegem o solo no inverno, se 

decompõem com as estações e liberam os nutrientes que são utilizados 

pelas culturas e microorganismos. Além disso, resíduos vegetais podem 

abrigar maiores organismos que decompõem o solo que se alimentam 

em cima deles (VAZQUEZ et al., 2003). 

As técnicas utilizadas para melhorar a fertilidade do solo, por sua 

vez, incentivam culturas a desenvolver raízes mais profundas, que 

aumentam a quantidade de matéria orgânica no solo, no subsolo de 

bloqueio de carbono e mantê-lo fora da atmosfera. O oposto acontece na 

agricultura convencional: grandes quantidades de nutrientes fornecidos 

artificialmente estimulam o crescimento rápido e raízes superficiais 

(HAMER; ANSLOW, 2008). 

Ainda segundo esses mesmos autores, é permitido o uso de 

antibióticos quando absolutamente necessário para tratar a doença dos 
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animais, o uso rotineiro de drogas nos alimentos para animais - comum 

em fazendas de pecuária intensiva - é proibido. Isto pode ajudar a 

combater problemas como o surgimento de bactérias resistentes aos 

antibióticos. 

Medidas preventivas devem ser tomadas na alimentação, na 

manutenção e na criação dos animais para garantir a sua saúde com 

segurança. O veterinário pode utilizar drogas registradas, desde que 

nenhuma terapia alternativa esteja disponível para tratar os animais, de 

acordo com experiência e sucesso possíveis. A administração profilática 

de medicamentos veterinários alopáticos não é admissível 

(HERTZBERG et al., 2003). 

 

 

2.2.2 Processamento de alimentos orgânicos 
 

 

 Não são muitas as referências bibliográficas que tratam desta 

questão. Para que o alimento orgânico processado chegue ao 

consumidor final, ele passa por diversas etapas, as quais podem ser 

visualizadas na Figura 8. Há valor econômico agregado em cada uma 

das etapas do processamento do alimento orgânico (SIDERER et al., 

2005). Certas restrições no processamento de alimentos da agricultura 

orgânica, como em relação ao uso de estabilizantes e outros aditivos, 

podem também influenciar as propriedades sensoriais do produto 

(LEHMANN, 2007). 

 

Agricultura 

orgânica

Processamento

Embalagem

Rotulagem

Transporte

Armazenamento

Comercialização 

e 

Marketing

Consumidor

 
    Figura 8 - Fluxograma do processamento de alimento orgânico 

    Fonte: adaptado de Siderer et al. (2005)  
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2.2.3 Canais de Comercialização 
 

 

O comércio de alimentos orgânicos difere da comercialização de 

outros alimentos de commodities (BARRETT et al., 2002) e tornou-se 

uma alternativa para a maioria dos principais estabelecimentos varejistas 

do ramo alimentar (CRANDALL et al., 2009). Os principais canais de 

comercialização dos alimentos orgânicos são: associação de produtores 

orgânicos, feiras livres, supermercados, hipermercados, lojas 

especializadas e cestas entregues a domicílio (BUAINAIN; BATALHA, 

2007). 

A comercialização de alimentos orgânicos por meio de feiras, 

associações e cestas em domicílios para estimular o mercado local é 

importante uma vez que o movimento orgânico nasceu de um 

compromisso de fornecer alimentos locais para a população local 

(HAMER; ANSLOW, 2008; TORJUSEN et al., 2008). Esquemas de 

cestas comerciais de frutas e hortaliças estão crescendo rapidamente e 

permitem aos clientes, fazer escolhas locais por alimentos orgânicos 

(BROWN et al., 2009). Além disto, grandes redes varejistas começaram 

a utilizar produtos orgânicos para melhorar a sua imagem (DAHM et al. 

2009). 

Os supermercados e lojas especializados são capazes de oferecer 

fácil acesso a uma grande variedade de alimentos orgânicos, com todas 

as características que são importantes para a maioria dos 

consumidores. Além disso, eles podem fazê-lo a um preço 

substancialmente mais baixo em comparação com outros canais de 

vendas, o que garante a alta rotatividade e qualidade homogênea dos 

alimentos orgânicos. Os produtores teriam acesso aos consumidores e 

capacidade de comercialização dos varejistas, o potencial para vender 

um volume substancialmente maior do que seria possível com métodos 

diretos para o consumidor (PHILLIPS; PETERSON, 2007; WIER et al., 

2008). 

Os desafios identificados pelos varejistas podem ser 

categorizados em três temas principais: (a) percepção e compreensão do 

público de orgânicos, (b) redes de distribuição limitada, e (c) os desafios 

da loja (PHILLIPS; PETERSON, 2007). 

O Wal-Mart, maior varejista do mundo, anunciou em 2006 que 

inseriria mais alimentos orgânicos em suas mais de 2.000 localidades. 

Isto representa parte de seu esforço maior para promover a 
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sustentabilidade, eficiência energética e uma alimentação saudável 

(HILLER, 2007; HILLYER, 2006). 

Uma condição de fornecimento que parece ter desempenhado um 

papel ainda mais importante para o desenvolvimento do mercado de 

alimentos orgânicos em diferentes países é a maturidade dos canais de 

distribuição (ALDANONDO-OCHOA; ALMANSA-SÁEZ, 2009; 

LACAZE, 2009). Esta maturidade impulsiona o consumo de alimentos 

orgânicos tanto pela maior acessibilidade e preços mais baixos quanto 

pelo aumento da divulgação dos produtos (THØGERSEN, 2010). 

De acordo com essa mesma referência, como os pequenos 

varejistas de alimentos orgânicos lidam com um elevado grau de 

atributos de créditos, aqueles relacionados com os 

produtos (preço, sabor, aparência, origem e aparência de fresco), é 

importante que eles satisfaçam os seus clientes por meio do treinamento 

dos funcionários e do conhecimento. 

Existe uma tendência da comercialização de alimentos orgânicos 

com selo de marcas próprias dos grandes varejistas que os 

comercializam, os chamados selos personalizados. A utilização de selos 

personalizados serve para a construção de sua imagem, para a 

vinculação do consumidor e para distinguir seus produtos dos 

concorrentes. Com o selo personalizado com suas marcas, os varejistas 

pressionam os processadores pra receberem produtos de qualidade por 

meio da determinação de parâmetros e com o menor preço possível. 

Além disto, os selos personalizados é uma forma de garantir ao 

consumidor um nível de qualidade diferenciado perante os produtos 

concorrentes (JONAS; ROOSEN, 2005). 
 

 

2.3 NORMALIZAÇÃO  
 

 

Na agricultura do século 21, as normas são cada vez mais usadas 

para definir novos produtos alimentícios, tais como alimentos orgânicos 

e comércio justo. Em alguns casos, as normas são determinadas de 

maneira privadas, mas em outros casos, foram estabelecidas pelos 

governos, ou seja, são públicas (CRANFIELD et al., 2009). Os 

requisitos das normas de alimentos orgânicos e das certificações aplicam 

ao processo de produção em vez de características mensuráveis do 

produto em si (ANDERSON et al., 2006).  

Por existirem várias certificadoras em diferentes países, os 

governos introduziram regulamentos relativos à certificação e rotulagem 
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de alimentos orgânicos de forma a estimular o crescimento e contornar 

as falhas do lado da oferta de mercado que surgem quando os produtos 

orgânicos não são segregados e padronizados (GIANNAKAS, 2002). 

A maior parte dos regulamentos podem se basear nas normas da 

IFOAM, uma das principais federações da agricultura orgânica 

internacional.  Esta instituição é a maior organização da agricultura 

orgânica no mundo, e foi configurada em 1972 e tem o compromisso de 

proteger os ecossistemas com o desenvolvimento de alimentos saudáveis 

e seguros, em grande parte a promoção do desenvolvimento da indústria 

de alimentos orgânicos (LIN et al., 2010).  

Existem cerca de 100 diferentes normas para a produção de 

alimentos orgânicos em todo o mundo.  A normalização dos alimentos 

orgânicos difere entre os países, muitos dos quais têm seus próprios 

organismos de certificação orgânica, apesar da existência de alguns 

regulamentos regionais (DANGOUR, 2010). 

O setor de alimentos orgânicos orientado a exportação beneficia-

se da harmonização (SAWYER et al., 2008). A diversificação das 

normas atua como uma grande barreira para os países exportadores, 

especialmente para os países em desenvolvimento, impedindo-os de se 

beneficiarem das oportunidades de mercado crescente por produtos 

orgânicos nos países desenvolvidos (GARCIA MARTINEZ; 

BANADOS, 2004; FRIEDMAN, 2005; SAWYER et al. 2009). 

Em diversos países existem diferentes certificadoras de alimentos 

orgânicos. Para eliminar a confusão dos consumidores e a falta de 

confiança nesses produtos devido a existência de vários selos, tem 

surgido o interesse no estabelecimento de certificação uniforme, 

rotulagem e normas de gestão de alimentos orgânicos a nível nacional 

em alguns países (FETTER; CASWELL, 2002; CAMPBELL, 2007; 

FANATICO  et al., 2009).    

 

 

2.3.1 Normalização ao nível mundial 
 

 

Vários países possuem seu próprio regulamento para a produção 

orgânica como, por exemplo, Canadá e Espanha. O apoio governamental 

nos países desenvolvidos ocorre de forma indireta, principalmente por 

meio do estabelecimento de marcos regulatórios. A iniciativa privada, 

por sua vez, contribui principalmente para o financiamento dos custos 

da certificação (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 
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Os países-membros da União Européia foram os primeiros a 

publicar um conjunto de diretrizes sobre a normalização dos orgânicos. 

Em 1991, foi publicada a Council Regulation (EEC) 2092/91 que, desde 

então, vem sofrendo inúmeras mudanças (BUAINAIN; BATALHA, 

2007). Em junho de 2007, a Comissão Européia publicou 

uma regulamentação formal, o regulamento CE n º 834/2007 (AARSET 

et al., 2004). 

Os produtos agrícolas importados de países terceiros só podem 

ser comercializados como orgânicos no seio da União Européia, se sua 

produção, processamento, documentação, sistemas de inspeção e 

certificação são considerados como equivalentes às existentes na região 

(GARCIA MARTINEZ; BANADOS, 2004; BARANSKA et al., 2008). 

Uma vez que a Europa é grande importadora de produtos 

orgânicos, a sua regulamentação formal causou forte impacto no 

mercado mundial desses produtos. Muitos produtores de países 

exportadores, como os brasileiros, tiveram de se adequar a essa 

regulamentação de modo a garantir sua participação nesse nicho 

(BUAINAIN; BATALHA, 2007). Os diversos países que compõem a 

União Européia possuem planos de ação nacional para a agricultura 

orgânica (LAMPKIN; STOLZE, 2006; MIKKELSEN et al., 2006; 

HÄRING et al., 2009). 

Os Estados Unidos iniciaram regulamentação semelhante com a 

publicação do Organic Food Production Act, em 1990. Essa lei, 

entretanto, necessitava de inúmeras regulamentações adicionais e 

somente em 2002, o processo foi completado. O Canadá publicou suas 

regras ainda no ano de 1999, e outros países – como Austrália – estão 

desenvolvendo normas nacionais. Já o Japão, outro importante 

importador de produtos orgânicos, regulamentou seu mercado em 2000 

(BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

 

 

2.3.2 Normalização brasileira 
 

 

No Brasil o governo busca a regulamentação do mercado por 

meio da criação do marco regulatório para a produção e a 

comercialização de produtos orgânicos de um lado. De outro, atua no 

financiamento à agricultura orgânica por meio da criação de linhas 

especiais de crédito que contemplam o setor. Deve-se destacar que tais 

mecanismos de financiamento não contemplam o período de conversão 

da lavoura, o que representa uma barreira à importante para a expansão 

https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=13605747900
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=14828390400
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da produção orgânica (BUAINAIN; BATALHA, 2007). No Quadro 5 a 

evolução da legislação brasileira para a agricultura orgânica pode ser 

visualizada. 

 

Evolução da Legislação Brasileira que regulamenta a agricultura 

orgânica 
1. Lei nº 10.831, de 23 de dezembro 2003.  

2. Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro 2007. Regulamenta a Lei nº 

10.831, de 23 de Dezembro de 2003. 

3. Instrução Normativa nº 54, de 22 de outubro 2008. Regulamenta 

a Estrutura, Composição e Atribuições das Comissões da 

Produção Orgânica.  

4. Instrução Normativa nº 64, de 18 de dezembro 2008. Aprova o 

Regulamento Técnico para os Sistemas Orgânicos de Produção 

Animal e Vegetal.  

5. Instrução Normativa Conjunta nº 17, de 28 de maio 2009. 

Aprova as normas técnicas para a obtenção de produtos 

orgânicos oriundos do extrativismo sustentável orgânico.  

6.  Instrução Normativa Conjunta nº 18, de 28 de maio 2009. 

Aprova o Regulamento Técnico para o Processamento, 

Armazenamento e Transporte de Produtos Orgânicos.  

7. Instrução Normativa nº 19, de 28 de maio 2009. Aprova os 

mecanismos de controle e informação da qualidade orgânica.  

8. Instrução Normativa nº 50, de 5 de novembro de 2009. Institui o 

selo único oficial do Sistema Brasileiro de Avaliação da 

Conformidade Orgânica e estabelece os requisitos para a sua 

utilização nos produtos orgânicos.  

9. Decreto nº 7.048, de 23 de dezembro de 2009. Dá nova redação 

ao art. 115 do Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que 

regulamenta a Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003. 
Quadro 5 – Evolução da legislação brasileira para agricultura orgânica 

Fonte: MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) 

 

A agricultura orgânica começou a ser regida pela lei nº 10831, 

promulgada em 23 de dezembro de 2003. É um marco histórico no 

movimento brasileiro de agricultura orgânica, pois até o momento o 
movimento orgânico no Brasil era orientado somente por normas e 

diretrizes internacionais.   

Todos os produtores certificados como orgânicos no Brasil e 

certificadoras que atuam em território brasileiro, devem trabalhar de 

http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5806/lei_n-10831_de_23-12-2003.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5905/decreto_6323_de_27-12-2007.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5905/decreto_6323_de_27-12-2007.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5953/instrucao_normativa_n-054-de%2022-outubro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5953/instrucao_normativa_n-054-de%2022-outubro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5953/instrucao_normativa_n-054-de%2022-outubro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5921/instrucao_normativa_n-64-de-dezembro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5921/instrucao_normativa_n-64-de-dezembro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5921/instrucao_normativa_n-64-de-dezembro-2008.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5985/instrucao_normativa_n-017-de-28-05-09.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5985/instrucao_normativa_n-017-de-28-05-09.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/5985/instrucao_normativa_n-017-de-28-05-09.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45712/in_processamento_28.05.09_versao_publicada.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45712/in_processamento_28.05.09_versao_publicada.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45712/in_processamento_28.05.09_versao_publicada.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/6025/instrucao_normativa_n-019-de-maio-2009.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/6025/instrucao_normativa_n-019-de-maio-2009.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45732/legislacao_de_organico.doc
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45732/legislacao_de_organico.doc
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45732/legislacao_de_organico.doc
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45732/legislacao_de_organico.doc
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45752/decreto_7.048_de_23.12.09_altera_decreto_6.323_de_27.12.07.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45752/decreto_7.048_de_23.12.09_altera_decreto_6.323_de_27.12.07.pdf
http://www.prefiraorganicos.com.br/media/45752/decreto_7.048_de_23.12.09_altera_decreto_6.323_de_27.12.07.pdf
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acordo com o Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que 

regulamenta a Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003. Os segmentos 

envolvidos na rede de produção orgânica tiveram até o dia 31 de 

dezembro de 2010 para se adequarem às regras estabelecidas neste no 

decreto nº 7.048 e demais atos complementares. 

Especificamente, o Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007 

apresenta as seguintes disposições, que conseqüentemente devem ser 

consideradas para a elaboração e melhoria da gestão da qualidade para a 

produção de alimentos orgânicos: 

 

a) Definições de termos da produção, da regulamentação e da 

certificação de alimentos orgânicos.  Neste capítulo do decreto, 

encontra-se a definição de qualidade orgânica: “qualidade que traz 

vinculada a ela, os princípios da produção orgânica relacionados a 

questões sanitárias, ambientais e sociais”. 

b) Diretrizes gerais da agricultura orgânica. 

c) Relações de trabalho. 

d) Produção (conversão, produção paralela e boas práticas) 

e) Comercialização (mercado interno, exportação e importação) 

f) Informação da qualidade (rotulação, identificação na venda 

direta, publicidade e propaganda). 

g) Insumos. 

h) Mecanismos de controle. 

i) Responsabilidade das partes. 

j) Controle social na venda direta sem certificação. 

k) Sistema brasileiro de avaliação da conformidade orgânica 

(comissões, organismos de avaliação da conformidade orgânica, 

sistemas participativos de garantia da qualidade orgânica, certificação 

por auditoria). 

l) Fiscalização (competência, âmbito da inspeção e fiscalização, 

documentos de inspeção e fiscalização, atribuições, - atribuições dos 

agentes fiscalizadores). 

m) Medidas de fiscalização (medidas cautelares, intimação, 

apreensão). 

n) Proibições. 

o) Penalidades administrativas. 

p) Infrações e penalidades aplicáveis (organismos de avaliação da 

conformidade, produtores, comerciantes, transportadores e 

armazenadores) 

q) Responsabilidade administrativa. 

r) Procedimento administrativo. 
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As comissões criadas pela instrução normativa nº 54 têm a 

finalidade de auxiliar as ações necessárias ao desenvolvimento da 

produção orgânica brasileira, tendo por base a integração entre os 

diversos agentes da rede de produção orgânica, do setor público e 

privado, e a participação efetiva da sociedade no planejamento e gestão 

democrática das políticas públicas (MAPA, 2010). 

A legislação brasileira apresenta mecanismos de controle e 

informação da qualidade orgânica, dispostos pela instrução normativa nº 

19 de 28 de maio de 2009. Um aspecto que deve ser ressaltado a partir 

desta instrução normativa é o procedimento identificado pelo MAPA 

para comunicar a qualidade ao consumidor. Assim, segundo este órgão, 

a informação da qualidade orgânica nos rótulos é realizada pela 

utilização na parte frontal do produto dos termos: “ORGÂNICO”, 

“PRODUTO ORGÂNICO”, “PRODUTO COM INGREDIENTES 

ORGÂNICOS” (MAPA, 2010). 

O governo brasileiro vem desenvolvendo estratégias para 

promover a agricultura orgânica, tendo como objetivo aumentar o 

desenvolvimento rural em longo prazo com as atividades de agricultura 

orgânica. O MAPA, em conjunto com governos locais e regionais, 

organizações não governamentais (ONGs) e associações de classe 

promovem atividades para promoção da agricultura orgânica. Até há 

pouco tempo, a maioria dos programas que promoviam a agricultura 

orgânica no Brasil eram realizadas por ONGs ou associações de 

produtores. Apenas mais recentemente as agências governamentais se 

envolveram nesse processo (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 

  
 

2.3.3 Certificação de alimentos orgânicos 
 

 

Agricultores orgânicos certificados produzem alimentos de 

acordo com um conjunto de normas específicas, as quais controlam o 

uso de produtos químicos na produção agrícola e de medicamentos na 

produção animal, e são obrigados a prestar especial atenção ao impacto 

de suas práticas agrícolas sobre o meio ambiente (GALINDO, 2007; 

DANGOUR et al., 2010). Para esse último, a certificação orgânica 

também é oferecida para os produtos, embalagens, processadores, 

intermediários e restaurantes que servem alimentos orgânicos.  

A certificação dos alimentos orgânicos institui a garantia ao 

consumidor com relação à ausência de resíduos e de uma vasta gama de 
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aditivos alimentares, desconsiderando o canal de vendas envolvido 

(WIER et al., 2008). A certificação orgânica é uma garantia do processo 

e não garantia do produto (FUATAI; STEWART, 2002; RAMESH et 

al., 2005) e prova ser central para a governança da rede, moldando as 

especificações do produto, os parâmetros de produção e a participação 

das empresas (RAYNOLDS, 2004; BUAINAIN; BATALHA, 2007).  

A certificação e a rotulagem são necessárias, mas elas não são 

suficientes para aliviar a falhas nos mercados de produtos orgânicos dos 

alimentos (GIANNAKAS, 2002). A certificação orgânica representa um 

mecanismo regulador de mercado, com o potencial de estimular a 

pesquisa agrícola de base ecológica, extensão e investimento (THIERS, 

2005). 

Existem centenas de agências de certificação orgânica em todo o 

mundo, que estabelecem seus próprios padrões de produção e 

processos. Cada agência segue as normas de acordo com seu país de 

origem, bem como as normas internacionais. As certificadoras orgânicas 

têm que ser aprovadas pelas instituições de nível superior, a fim de ter 

credibilidade ao emitir selos e certificar fazendas, como por exemplo, a 

IFOAM. Assim, denominam-se as agências certificadoras como 

organismos credenciados pela instituição competente. (BOURN; 

PRESCOTT, 2002). 

A combinação da certificação orgânica com sistemas de gestão de 

segurança do alimento, como o HACCP e a ISO 22000, pode ser uma 

forma de exercer pressão sobre os agricultores para fornecerem mais 

matérias-prima de qualidade, uma vez que os sistemas HACCP e ISO 

22000 não podem garantir a segurança do alimento absoluta (BILALIS 

et al., 2009). 

Na Figura 9, podem ser visualizados os passos para a certificação 

individual de produtores de alimentos orgânicos. O processo de 

certificação envolve a inspeção para obter o certificado orgânico e as re-

inspeções anuais. Os inspetores verificam se a produção e práticas de 

produção estão em conformidade com os padrões orgânicos. Estas 

inspeções são necessárias para entrar na cadeia comercial (ANDERSON 

ET AL., 2006; TRANTER et al., 2009). 
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certificação da agência 

certificadora

A decisão da certificação 

é emitida

Se a certificação é 

liberada, a agência 

certificadora envia os 

papéis para os produtores

Relatórios são enviados 

do produtor a agência 

certificadora durante a 

colheita e sua venda 

O inspetor da agência 

certificadora visita o 

fornecedor 

 
   Figura 9 - Passos para a certificação individual do produtor de alimento 

orgânico 

   Fonte: adaptado de USDA (Departamento de Agricultura dos Estados Unidos) 

 

Os produtores dos países em desenvolvimento enfrentam muitos 

obstáculos para obterem a certificação de alguma certificadora 

credenciada pelo governo local. Estes incluem o custo e a aplicabilidade 

da certificação, bem como os conhecimentos relativos às opções 

disponíveis para eles em termos de entidade certificadora que decidem 

escolher. O apoio financeiro para os agricultores durante o período de 

conversão pode ser uma maneira de expandir a produção orgânica visto 

que o custo é uma barreira à conversão (TRANTER et al., 2009). 

A finalidade da certificação é, portanto, fornecer aos 

consumidores a segurança que os produtos que compram são realmente 

produzidos organicamente. Ao mesmo tempo, a certificação é um 

requisito processual utilizado para identificar os produtos orgânicos que 

cumpram as normas de importação determinadas (GALINDO, 2007). 

O comércio de produtos orgânicos no Brasil é regido pela 

obrigatoriedade da certificação orgânica dos itens comercializados, 
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exceto para os agricultores familiares que vendem os seus produtos 

diretamente aos consumidores finais. Porém, os agricultores precisam 

estar vinculados a uma Organização de Controle Social - OCS.  

Em novembro de 2009, o Ministério da Agricultura e Pecuária do 

Brasil instituiu o selo único oficial do sistema brasileiro de avaliação da 

conformidade orgânica. Entretanto, somente as modalidades de 

Certificação por Auditoria e Sistemas Participativos de Garantia 

autorizarão o uso do selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da 

Conformidade Orgânica – SisOrg (MAPA, 2010) 

De acordo com essa mesma referência, para estabelecer uma 

relação de confiança entre os produtores e consumidores, o MAPA 

regulamenta três mecanismos de controle de qualidade do produto final: 

controle social na venda direta, sistemas participativos de garantia e 

certificação por auditoria. Estes mecanismos foram estabelecidos em 

função da diversidade da rede de produção orgânica brasileira, além de 

cumprirem a função de supervisão da qualidade dos alimentos 

orgânicos. Obrigatoriamente, os produtores orgânicos integrarão o 

cadastro nacional de produtores orgânicos independentemente do 

mecanismo que eles usam para certificar a qualidade da sua produção.  

Por fins práticos, este trabalho aborda somente o mecanismo de 

controle certificação por auditoria. Neste mecanismo, as certificadoras 

públicas ou privadas credenciadas pelo MAPA utilizam os 

procedimentos e critérios reconhecidos internacionalmente para 

organismos de avaliação da conformidade, acrescidos dos requisitos 

técnicos estabelecidos pela legislação brasileira para a agricultura 

orgânica.  

A certificação por auditoria exige que a avaliação da 

conformidade seja feita por uma certificadora independente, sem 

vínculo direto com quem produz ou com quem compra. A certificadora 

credenciada pelo MAPA, ao aprovar a certificação de um produtor, fica 

responsável por incluí-lo no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos 

e a autorizá-lo a utilizar o selo do SisOrg. Apesar de existirem diversas 

certificadoras no Brasil, somente três delas são credenciadas pelo 

MAPA: Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR; IBD 

Certificações e ECOCERT Brasil (MAPA, 2010). 

 

 

 

 

  

http://www.prefiraorganicos.com.br/agrorganica/mecanismosdecontrole/explicacaogeral.aspx
http://www.prefiraorganicos.com.br/agrorganica/mecanismosdecontrole/explicacaogeral.aspx
http://www.prefiraorganicos.com.br/agrorganica/mecanismosdecontrole/explicacaogeral.aspx
http://portal.tecpar.br/
http://www.ibd.com.br/
http://www.ibd.com.br/
http://www.ecocert.com.br/
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Tabela 2 - Distribuição das empresas certificadas como orgânicas pelo 

IBD 
 

Instituto Biodinâmico 

Estado Alimentos orgânicos Outros produtos orgânicos Total 

AC 0 0 0 

AL 1 0 1 

AM 2 1 3 

AP 2 0 2 

BA 1 0 1 

CE 0 0 0 

DF 1 0 1 

ES 0 0 0 

GO 1 0 1 

MA 0 0 0 

MG 6 2 8 

MT 3 0 3 

MS 0 0 0 

PA 2 0 2 

PB 1 0 1 

PE 0 0 0 

PI 0 0 0 

PR 5 6 11 

RJ 45 3 48 

RN 1 0 1 

RO 0 0 0 

RR 0 0 0 

RS 22 9 31 

SC 25 9 34 

SE 0 0 0 

SP 41 17 58 

TO 0 0 0 

Total 206 

 

FONTE: adaptado de IBD (2010) 

 
As empresas certificadoras orgânicas não são responsáveis 

somente pela garantia dos produtos comercializados no mercado, no que 

tange às normas e procedimentos para o cultivo orgânico, como também 

pela orientação de produtores e consumidores nacionais e internacionais 

(BUAINAIN; BATALHA, 2007). 
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Tabela 3 - Distribuição das empresas certificas como orgânicas pela 

Ecocert Brasil 
 

Ecocert 

Estado Alimentos orgânicos Outros produtos orgânicos Total 

AC 0 0 0 

AL 0 0 0 

AM 0 0 0 

AP 0 0 0 

BA 9 2 11 

CE 7 2 8 

DF 0 0 0 

ES 4 0 4 

GO 2 2 4 

MA 1 1 2 

MG 20 3 23 

MT 1 3 4 

MS 1 0 1 

PA 8 1 9 

PB 2 0 2 

PE 5 0 5 

PI 4 0 4 

PR 19 2 21 

RJ 1 0 1 

RN 2 1 3 

RO 1 0 1 

RR 0 0 0 

RS 8 0 31 

SC 4 2 6 

SE 1 1 2 

SP 56 15 71 

TO 0 0 0 

Total 213 

 

FONTE: adaptado de Ecocert (2010) 

 

Baseado nas informações fornecidas pelos endereços eletrônicos 

das três certificadoras credenciadas pelo MAPA foi possível determinar 

a quantidade de empresas que possuem certificação orgânica no Brasil. 

Espalhados por diversos estados do Brasil, 515 empresas possuem 

projetos orgânicos validados por estas certificadoras. A distribuição das 

empresas por estados brasileiros pode ser visualizada nas Tabelas 2 a 4.  
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Tabela 4 - Distribuição das empresas certificas como orgânicas pela 

Tecpar 
 

Tecpar 

Estado Alimentos orgânicos Outros produtos orgânicos Total 

PR 88 8 96 

Total 96 

 

FONTE: adaptado de Tecpar (2010) 

 

 

2.3.4 Conversão para o modo de produção orgânico 

 

A tomada de decisão de conversão da agricultura convencional 

para a produção orgânica dos agricultores provém de motivações 

pessoais ou de influências externas (CRANFIELD et al., 2009).   O 

período de conversão para o modo orgânico tem início com a completa 

interrupção das práticas de manejo convencionais (substâncias ou 

métodos não permitidos por este padrão), e sua duração exigida depende 

do padrão de certificação alvo (DECRETO BRASILEIRO Nº 6323, de 

27 de dezembro de 2007). O período de conversão precisa ser verificado 

pelo órgão certificador por meio de acompanhamento direto por 

inspeções ou por revisão documental e tem duração mínima de três anos. 

Para começar a transição, o agricultor deve alinhar as suas 

operações agrícolas com o organismo de certificação escolhido. 

Normalmente, este organismo de certificação fornece informações sobre 

os requisitos necessários para se tornar uma fazenda orgânica certificada 

e será responsável pela concessão da certificação, uma vez que todas as 

exigências são cumpridas. As taxas de certificação e as taxas de 

inspeção são os custos adicionais que o agricultor deve pagar para se 

certificar como uma fazenda orgânica (CRANFIELD et al., 2009).    

Tanto a conversão dos agricultores para a agricultura orgânica e 

dos consumidores para alimentos orgânicos são as forças motrizes para 

o desenvolvimento do setor orgânico (LAMINE; BELLON, 2009) A 

conversão é mais freqüentemente definida pela regulamentação.  Além 

dos aspectos bio-técnicos de produção, a conversão para a agricultura 

orgânica supõe transformações nas estratégias de mercado dos 
agricultores (LAMINE; BELLON, 2009). 

Os principais fatores de classificação dos adotantes de agricultura 

orgânica são: razões éticas e ambientais, produção orientada e 

orientação agrícola (STOFFERAHN, 2009). A decisão de adotar 
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práticas orgânicas é uma função de fatores que maximizam os benefícios 

esperados da adoção e minimizar os custos previstos de adoção. A 

adoção também é influenciada por alguns fatores externos incluindo a 

demanda esperada dos consumidores para a inovação de produto, as 

ações atuais e futuras dos potenciais concorrentes, e as ações dos 

fornecedores de insumos da inovação do processo (SHANAHAN et al., 

2008). 

 

 

2.4 QUALIDADE 
 

 

A gestão da qualidade é uma ferramenta que visa relacionar o 

processo de produção às exigências do consumidor (PALADINI, 2005). 

O objetivo principal da gestão da qualidade é a permanente criação de 

um ambiente compatível com os conceitos de qualidade selecionados 

pela organização para nortear a sua atuação (PALADINI, 2008). 

Em vista aos fatores envolvidos no gerenciamento da qualidade a 

fim de atender às exigências atuais de mercado, é essencial que 

organizações tenham um sistema definido e bem estruturado que 

identifique, documente, coordene e mantenha todas as atividades-chave 

necessárias para garantir as indispensáveis ações na qualidade ao longo 

de todas as operações relevantes (FEIGENBAUM, 1994). 

A gestão da qualidade no seu modo inicial tinha uma postura 

reativa, ou seja, determinava somente as características do mercado que 

a organização desejava atender e as viabilizava por meio do processo. 

Hoje o foco é mais estratégico. Percebe-se que existe uma grande 

ligação entre a gestão estratégica da qualidade com o aumento do 

desempenho empresarial (PALADINI, 2009). Além de satisfazer as 

necessidades dos consumidores, a organização deve criá-las 

(PALADINI, 2008).  

O foco da qualidade, portanto, converge para uma relação de 

consumo. Desta forma, a gestão estratégica da qualidade requer que os 

objetivos e metas da qualidade sejam orientados aos objetivos 

estratégicos do negócio. Além disso, a gestão da qualidade alinhada aos 

princípios de melhoria contínua determina diferenciais competitivos das 

organizações, convergindo para o impacto social da qualidade 

(PALADINI, 2009). 

Segundo Paladini (2005) a gestão da qualidade possui três 

componentes: operacionais, táticos e estratégicos da Gestão da 

Qualidade. O Quadro 6 mostra estas componentes. 
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Componente Descrição 

Operacional 

A concepção operacional da qualidade 

dá origem à gestão da qualidade no processo 

que pode ser definida como o direcionamento 

de todas as ações do processo produtivo para o 

pleno atendimento do cliente. Aqui se 

operacionaliza as determinações da gestão 

estratégica da qualidade.  

As estratégias operacionais da 

qualidade operam no ambiente in-line, que 

enfatiza o processo produtivo em si. A idéia 

básica para tanto consiste, exatamente, na 

melhor organização possível do processo, o 

que se viabiliza ao longo de três etapas: a 

eliminação de perdas, a eliminação das causas 

das perdas e a otimização do processo. 

As ações enquadradas como ações 

operacionais são de curto prazo, sendo 

decisões eminentemente técnicas. 

Tática 

É um modelo intermediário de 

gerenciamento, com o objetivo principal de 

traduzir e viabilizar as decisões estratégicas 

por meio de ações efetivas. Desta forma, o 

nível tático tem foco menos abrangente e o 

impacto de suas decisões é de médio prazo. 

Estratégica 

A construção de uma visão estratégica 

para a qualidade, assim, parte de dois 

pressupostos básicos: reconhecer que a 

qualidade é um valor e utilizar a qualidade 

como diferencial estratégico para a 

sobrevivência da organização nos ambientes 

altamente competitivos.  

As decisões estratégicas são baseadas 

em análises abrangentes de cenários amplos, 

que vão além da organização, e são de longo 

prazo. Têm impacto direto na sobrevivência 

da organização. Como regra geral, são 

decisões tomadas pela alta administração. 

A ação de ajeitar o produto aos 

consumidores a que eles se destinam possui 

características estratégicas, ou seja, compõe a 
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gestão estratégica da qualidade. Podemos 

dizer então que fidelidade do consumidor é 

um elemento de alto poder estratégico. 

    Quadro 6 - Componentes da gestão da qualidade. 

    Fonte: Adaptado de Paladini, 2005. 

 

A qualidade nunca é definida em termos absolutos, mas em 

termos relativos. Em qualquer tempo há um referencial a considerar para 

definir qualidade. A avaliação do produto pelo consumidor é o ponto de 

partida e assim, o mercado é o primeiro elemento a ser considerado 

neste processo (PALADINI, 2008). 

Segundo Chapman et al. (1997) as seguintes ações devem ser 

medidas por meio de indicadores para avaliar a gestão estratégica da 

qualidade: integração da qualidade na estratégia empresarial, 

implantação e envolvimento dos funcionários na gestão da qualidade, 

planejamento focado no consumidor, comparação do desempenho 

externo e interno com os concorrentes (benchmarking), inovação e foco 

em melhoria contínua. 

A Gestão da Qualidade pode ser expressa pela missão empresarial 

em políticas, metas, diretrizes a cada unidade do negócio (COLENGHI, 

1997). A política da qualidade pode ser interpretada como a “porta de 

entrada” do sistema de gestão da qualidade e evolui ao longo do tempo, 

portanto, o processo de gestão da qualidade é evolutivo (MELLO et al. 

2007). 

Todo modelo de Gestão da Qualidade deve ter princípios que 

regem os processos e ações desenvolvidos dentro de qualquer empresa. 

Os princípios são regras que regem o desenvolvimento de um processo. 

A partir dos princípios, definem-se as diretrizes gerais que direcionam 

as ações da organização e as normas de funcionamento de cada uma das 

partes das organizações (PALADINI, 2008). 

Para Conte (2000) apesar dos principais mestres da qualidade, 

entre eles William Edward Deming, Joseph Juran, Phillip Crosby, 

Armand Feigenbaum e Kaoru Ishikawa, terem desenvolvido métodos 

próprias em relação à implantação de programas da qualidade nas 

empresas, cada um deles criou uma relação de princípios da qualidade 

total. Estes princípios possuem certa similaridade e podem ser 

agrupados da seguinte maneira: planejamento da qualidade, satisfação 

total dos clientes, gerência participativa, desenvolvimento de recursos 

humanos, constância de propósitos, aperfeiçoamento contínuo, 

gerenciamento de processos, disseminação das informações, garantia da 

qualidade e como padrão de desempenho zero defeitos. 
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Os referenciais para determinar os princípios são os conceitos 

para qualidade adotados dentro da organização. Vale ressaltar que os 

princípios nem sempre são tidos como permanentes, pois as mudanças 

da realidade do mercado em que as organizações atuam fazem com que 

as mesmas alteram seus referenciais (PALADINI, 2008). 

Qualidade é um tema bastante discutido no que se diz a 

conceituação, percorrendo caminhos técnicos até os de ordem de 

satisfação das pessoas ou mesmo uma mistura dos dois conceitos 

(RIBEIRO; FARIA, 2008). Garvin (2002) afirma que não existe 

consenso acerca do significado da palavra qualidade e ressalta que 

“atualmente, seus sinônimos vão desde o luxo e o mérito a excelência e 

o valor”. 

O conceito de qualidade apóia-se em dois pilares: a 

multiplicidade de itens e as alterações conceituais ao longo do tempo do 

termo qualidade (PALADINI, 2008). Existem diversas abordagens para 

definir qualidade. Muitos autores definem a qualidade como critérios 

operacionais, outros em termos do resultado do processo produtivo, mas 

a maioria dos autores define a qualidade como uma relação de consumo.  

Neste trabalho focam-se as definições de qualidade segundo as 

abordagens de Garvin por unir as duas componentes que fundamentam o 

conceito de qualidade: a espacial e a temporal. Além disto, Garvin uniu 

o conceito de qualidade às relações de consumo. Desta forma, será 

possível estabelecer um conceito de qualidade para a produção de 

alimentos orgânicos processados baseado no consumidor.  

 

 

2.4.1 Abordagens de Garvin para qualidade 
 

 

Garvin (1984) uniu as definições de qualidade oriundas da 

literatura e do ambiente corporativo e as classificou em cinco 

abordagens: transcendental, baseada no produto, baseada no usuário, 

baseada na produção e a baseada no valor.  

As abordagens de Garvin reforçam a idéia de que o conceito de 

qualidade é dinâmico, alterando-se continuamente as razões que 

determinam a seleção de um produto pelo consumidor. Razões que hoje 

são importantes podem ser irrelevantes amanhã. Isto requer da 

organização uma atualização constante, tanto para postar-se à frente das 

tendências do mercado quanto para neutralizar investidas da 

concorrência (PALADINI, 2008). 
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As abordagens de Garvin tiveram reflexos em várias áreas, talvez 

mais fortemente consolidados na gestão da qualidade no processo, que 

trouxe para o interno do processo produtivo prioridade até então 

próprias do ambiente externo à organização (PALADINI, 2008). 

Diferentes aspectos do conceito de qualidade são mostrados 

dentro de cada uma destas abordagens. O Quadro 7 contém a descrição 

de cada uma destas abordagens. Cada uma destas abordagens tem sido 

interpretada como um elemento considerado pelo consumidor no 

momento da aquisição do produto. 

 

Abordagem Descrição 

Transcendental 

Qualidade é sinônimo de excelência inata. É 

absoluta e universalmente reconhecível. Esta 

definição se sustenta na idéia de que um gerente 

ou qualquer pessoa conhece a qualidade quando 

se defronta com exemplos dela. Contudo, esta 

abordagem tem pouca orientação prática. 

Baseada no 

produto 

Qualidade é uma variável precisa e mensurável, 

cuja origem está nos atributos do produto. 

Apresenta um importante corolário: maiores 

custos são despendidos em função de uma 

melhor qualidade. A grande dificuldade desta 

abordagem consiste na inexistência da 

correspondência nítida entre os atributos do 

produto e qualidade. Sendo assim, forma-se uma 

dimensão vertical à qualidade, pois o produto 

pode ser classificado pela quantidade do atributo 

desejado que possua. Nem sempre existe uma 

correspondência entre os atributos do produto e a 

qualidade. 

Baseada no 

usuário 

Qualidade é uma variável subjetiva. Os desejos 

do consumidor são melhores atendidos por 

produtos de melhor qualidade. Produto de 

qualidade agrega as preferências e possui 

atributos que maximizam a satisfação do usuário. 

Um produto possui maior qualidade à medida 

que está atendendo às necessidades do público 

alvo e não que possui a qualidade máxima. 

Baseada na 

produção 

O grau de conformidade do planejado com o 

executado dá origem a qualidade considerada 

com uma variável precisa e mensurada. Esta 

abordagem enfatiza os métodos e técnicas 
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estatísticas para controlar o processo. Mas possui 

um ponto fraco foca na eficiência e não na 

eficácia. Talvez seja esta a sua grande 

deficiência, abandonar o elo que o consumidor 

observa entre qualidade e característica do 

produto, além da conformidade. É cercada de 

várias técnicas modernas, mas sempre com o 

intuito de redução de custos. 

Baseada no valor 

Enfatiza a Engenharia/Análise de Valor – EAV. 

É uma abordagem de difícil aplicação, pois 

mistura dois conceitos distintos: excelência e 

valor. Destaca as compensações oriundas de 

qualidade versus preço. Esta visão envolve dois 

conceitos distintos - excelência e valor - mas sem 

limites definidos, assim, pode muitas vezes se 

perder na subjetividade. 

      Quadro 7 - Descrições das abordagens de Garvin para qualidade 

      Fonte: Garvin, 1984. 

 

 
2.4.2 Qualidade de alimentos orgânicos 

 

 

A gestão da qualidade pode ser usada para fornecer não só a 

qualidade de produto consistente, mas também para desenvolver uma 

estratégia de marketing adequada para a promoção efetiva da 

certificação de alimentos orgânicos (ACHILLEAS; ANASTASIOS, 

2008). 

De acordo com a Organização de Agricultura e Orgânicos (FAO, 

2010), a qualidade dos alimentos refere-se aos atributos positivos (por 

exemplo, valores nutricionais, origem, cor, sabor, textura e método de 

produção) que influenciam o valor de um produto para o consumidor e a 

ausência de atributos negativos (por exemplo, deterioração, 

contaminação com descoloração, sujeira e odores indesejáveis). 

A qualidade de um produto alimentar deve ser considerada como 

o resultado da qualidade geral do seu sistema de produção (MAGKOS et 

al., 2003). A certificação de alimentos orgânicos é a chave para a 

supervisão da sua qualidade. A capacidade, independência, 

imparcialidade e transparência das certificadoras de alimentos orgânicos 

estão sendo intensificadas (YI et al., 2001). 
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A discussão sobre a qualidade de produtos orgânicos foca 

principalmente na questão se os produtos são seguros (GOEWIE, 2002). 

Além de segurança, atributos de qualidade dos alimentos orgânicos 

incluem: valor nutricional, as propriedades sensoriais, tais como 

aparência, cor, textura, sabor e propriedades funcionais (KOUBA, 

2002). Contudo, a segurança microbiológica dos alimentos depende, 

essencialmente, no controle dos perigos que surgem na produção e 

preparação (BURKE, 2004). 

Existem diversas definições de qualidade de alimentos orgânicos 

e a busca da mesma (LIN et al, 2010;  PELLEGRINI; FARINELLO, 

2009; ROSIN;CAMPBELL, 2009). Contudo, para a construção do 

modelo e desenvolvimento dos casos práticos selecionou-se a seguinte 

definição: 

 
A qualidade dos alimentos orgânicos, em 

conformidade com as exigências do consumidor e 

a sua aceitação, é determinada por seus atributos 

sensoriais, composição química, propriedades 

físicas, o nível de contaminantes microbiológicos 

e toxicológicos, prazo de validade, embalagem e 

rotulagem. Dentro desse modelo, a segurança do 

alimento tem um significado primordial para a 

qualidade destes produtos. A necessidade de 

adequar as definições internas da qualidade às 

exigências dos consumidores é talvez o maior 

impedimento para ganhar uma vantagem 

competitiva pela qualidade (ACHILLEAS; 

ANASTASIOS, 2008).  

 

A regulação da produção orgânica bem como o seu 

processamento centra-se em conceitos de qualidade relacionados com o 

processo em vez da gestão da qualidade orientada ao produto. Portanto, 

não existem normas que definem aspectos da qualidade orientados ao 

produto dos alimentos orgânicos (KAHL et al., 2010). 

As características de qualidade de alimentos orgânicos constituem 

fatores de produção em função de demanda do consumidor (YIRIDOE 

et al., 2005). A qualidade dos alimentos orgânicos pode ser medida pelas 
características sensoriais e composição química (THYBO et al., 2006).  

As características intrínsecas dos produtos orgânicos que não 

podem ser observadas com facilidade no momento da compra justificam 

a necessidade de monitoramento das mesmas pelas empresas 

certificadoras (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 
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As diferenças de nutrientes de culturas e práticas de gestão da 

água, manejo de pragas e doenças, variedades de culturas, a maturidade 

das culturas e épocas de colheita, pré-tratamento, pós-colheita e 

armazenamento, incluindo, os protocolos da amostragem e métodos de 

processamento podem, individualmente e coletivamente, contribuir para 

a variabilidade na qualidade dos alimentos orgânicos e convencionais 

(LESTER, 2006).  

As decisões sobre os locais apropriados, cultivares e critérios de 

colheita podem variar e introduzir erros sistemáticos na qualidade dos 

alimentos orgânicos interceptadas no mercado (HARKER, 2004). O 

aspecto mais importante da qualidade de culturas orgânicas é a ausência 

de contaminação por pesticidas. Além deste, os aspectos nutricionais, 

fenotípicos e tecnológicos são critérios importantes para a aceitação dos 

produtos pelos consumidores e pela indústria (HANEKLAUS et al., 

2002). 

O gosto e a densidade de nutrientes também são aspectos 

essenciais para a própria definição de qualidade dos alimentos.  Dois 

fatores principais representam os benefícios reais e potenciais da 

agricultura orgânica no aumento da densidade de nutrientes dos 

alimentos: a aceitação de metas de produtividade um pouco menor, e 

melhorias na qualidade do solo que melhoram a saúde vegetal e animal 

de fazenda (BENBROOK, 2009). 

As quantidades de nutrientes em alimentos são dependentes de 

muitos fatores interdependentes. Em campos cujo cultivo é realizado em 

níveis diferentes, o nível de nutrientes da colheita também varia. Uma 

variação na umidade do solo também afeta a densidade de nutrientes. O 

tempo que está na prateleira interfere no valor nutricional dos alimentos 

e a distância que o alimento percorre para chegar às prateleiras também 

interfere no valor nutricional (GIBBON, 2009). 

O regime de produção e, em particular as diferenças no uso de 

fertilizantes e o manejo do solo são prováveis de ter impacto na 

composição nutricional das culturas (DANGOUR et al., 2010). Apesar 

dos trabalhos de investigação realizados sobre os diferentes aspectos dos 

alimentos orgânicos, ainda não existem métodos para o uso de rotina na 

autenticação da qualidade destes produtos (SIDERER et al., 2005) 

Para a produção de alimento de alta qualidade e para a promoção 

de mecanismos de resistência natural da planta contra pragas e doenças, 

a nutrição da planta desempenha um papel fundamental. É ideal 

pesquisar nutrientes que estimulem o crescimento mais forte na 

agricultura orgânica, já que o nitrogênio não pode ser usado nestas 
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culturas. O enxofre também pode ter um forte impacto sobre a qualidade 

da colheita (HANEKLAUS et al., 2002). 

Estudos comparativos de produtos orgânicos e não orgânicos são 

difíceis de construir por causa de variáveis externas, como as condições 

de clima e solo, genética, práticas agronômicas e condições pós-colheita 

(ADAM, 2001; BOURN; PRESCOTT, 2002). 

Culturas agrícolas e horticulturas estarão sujeitos a um conjunto 

próprio de fatores da pré-colheita, pós-colheita e comercialização que 

não interferem no status de orgânico de um produto, mas podem 

introduzir erros sistemáticos na qualidade de alimentos interceptados no 

mercado. Assim, será difícil separar os efeitos específicos de sistemas de 

cultivo orgânicos e não orgânicos de outros fatores associados com a 

forma que as empresas agrícolas gerenciam e manipulam a qualidade na 

cadeia de suprimento (HARKER, 2004). 

O setor de orgânicos é considerado emergente e rentável, mas 

poucas informações ou ferramentas de comunicação têm sido aplicadas 

para melhorar a sua qualidade. Por isso, seria útil desenvolver 

ferramentas de informação que forneçam informações sociais e 

ambientais de qualidade sobre os processos envolvidos. Há uma falta 

generalizada de avaliação da qualidade e sistemas de comunicação em 

relação a muitos produtos, além de indicadores de qualidade 

relacionados (BODINI et al., 2009). 

A maioria dos mercados alimentícios não disponibiliza 

informações sobre a qualidade do alimento para os consumidores. 

Qualidade tornou-se um conceito e a sua informação tornou-se crucial 

para explicar as diferenças existentes entre os perfis da demanda 

(LACAZE, 2009). 

Os consumidores estão dispostos a pagar mais quando os padrões 

de qualidade dos produtos são transparentes e visíveis. As empresas do 

setor de alimentos começaram a implementar business to consumer 

(B2C) como uma forma de comunicação. Essa fornece aos 

consumidores uma maior transparência sobre a qualidade do produto e 

do processo ao longo da cadeia de suprimento através da rastreabilidade 

(BODINI et al., 2009). 

Um sistema de rastreabilidade alimentar mostra-se um meio 

eficaz para estimular a percepção do consumidor da segurança do 

alimento e qualidade além do que pode ajudar os produtores a cumprir 

os regulamentos governamentais e atender aos requisitos dos 

consumidores de um lado bem como construir o valor da marca de outro 

(CHEN, 2007). 
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Os alimentos orgânicos apresentam vários característicos de 

qualidade. Diversos estudos abordam estes característicos, mas não 

existe consenso dentro da literatura consultada sobre as diferenças dos 

mesmos em relação aos alimentos convencionais. Evidências científicas 

relevantes sobre a superioridade da qualidade e segurança dos alimentos 

orgânicos em relação aos convencionais são escassas (MAGKOS et al., 

2006). Alguns dos característicos de qualidade, encontrados na literatura 

pesquisada podem ser visualizados no Quadro 8. 

 
Característicos de qualidade Referências 

Presença de elementos químicos 

nos alimentos orgânicos 

Hermansen et al., (2005), Turra et 

al., (2006), Rembiałkowska (2007) 

Nível de resíduos de pesticidas nos 

alimentos orgânicos 

Baker et al., (2002), Bourn; 

Prescott (2002), La Torre et al., 

(2005), Rekha et al., (2006), 

Lásztity (2007), Rembiałkowska 

(2007), Hoogenboom et al., (2008), 

Cressey et al., (2009) 

Diferença nutricional entre 

alimento orgânico e convencional 

 

Bourn; Prescott (2002), Kouba 

(2002), Williams (2002), 

Worthington (2002), Lundegårdh 

e Mårtensson (2003), 

Langenkämper et al., (2006), 

Barret et al., (2007), Mäder et al., 

(2007), Benbrook (2009), Clancy 

et al., (2009), Dangour  et al., 

(2009), Gibbon (2009), Crinnion 

(2010), Dangour et al., (2010), 

Lairon (2010) 

Condições higiêncios-sanitárias 

dos alimentos orgânicos 

comparados com os alimentos 

convencionais 

La Torre et al., (2005) 

Nível da qualidade bacteriológica 

dos alimentos orgânicos 

Loncarevic et al. (2005), Nguz et 

al., (2005), Lásztity (2007), 

Hoogenboom et al., (2008) 

Presença de agentes fenólicos em 

alimentos orgânicos comparados 

os convencionais 

Carbonaro et al. (2002), Grinder-

Pedersen et al. (2003), Young et 

al., (2005) 

Presença de contaminantes 

(segurança do alimento) 

 

Bourn; Prescott (2002), Do  ll  et al., 

(2002), Biffi et al. (2004), 

Hermansen et al., (2005), 

https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=8585228800
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7005588739
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Pussemier et al. (2006), Turra et 

al., (2006), Rembiałkowska (2007), 

Hoogenboom et al., (2008); Leifert 

e Cooper (2008) 

Características sensoriais e 

composição química dos alimentos 

orgânicos comparados com os 

convencionais 

Bourn; Prescott (2002), Thybo et 

al., (2006), Rembiałkowska (2007), 

Guéguen e Pascal (2010) 

Presença de vitamina C, ácido 

ascórbico e cítrico, α-tocoferol , 

antioxidantes, carotenóides e 

conteúdo de polifenóis totais 

(exceto para o ácido clorogênico), 

licopeno e linfócitos 

Carbonaro et al., (2002), Caris – 

Veyrat et al. (2004), Finamore 

(2004), Crinnion (2010) 

    Quadro 8 - Alguns característicos de qualidade dos alimentos orgânicos 

    Fonte: elaborado pela autora 

 

A característica presença de contaminantes refere-se às 

investigações de metais pesados, nitrosamines, elementos químicos 

oriundos das embalagens, PAH, acrylamide, pesticidas sintéticos, 

nitratos, micotoxinas, fitotoxinas, metais pesados, dioxinas nos 

alimentos orgânicos. O efeito da condição de armazenamento e o efeito 

do sistema de produção podem alterar a qualidade dos alimentos 

orgânicos (RÓTH et al., 2007). 

Caswell (2000) cita alguns dos atributos de qualidade dos 

alimentos orgânicos: 

- atributos de segurança do alimento (nível de resíduos de 

pesticidas, de patogênicos, de metais pesados, de aditivos, de toxinas e 

de resíduos veterinários); 

- atributos de nutrição (gordura, calorias, fibras, sódio, vitaminas 

e minerais);  

- atributos de valor (pureza, integridade da composição, tamanho, 

aparência, sabor, conveniência de preparação); 

- atributos de embalagem (material da embalagem, rotulagem e 

outras informações); 

- atributos de processo produtivo (bem estar animal, modificação 

genética, impacto ambiental, utilização de pesticidas na produção, 
segurança do trabalhador). 

 

file:///C:/Users/Cristiane%20Anacleto/Desktop/organicos/2008/2008.doc%23_ENREF_30
file:///C:/Users/Cristiane%20Anacleto/Desktop/organicos/2008/2008.doc%23_ENREF_30
https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Gu%c3%a9guen%2c+L.&origin=resultslist&authorId=34769572600&src=s
https://www.scopus.com/search/submit/author.url?author=Pascal%2c+G.&origin=resultslist&authorId=7005839612&src=s
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2.5 QUALIDADE COMO ELEMENTO DE COORDENAÇÃO DA 

CADEIA DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS ORGÂNICOS 

 

 

Segundo Toledo et al. (2004), um dos principais fatores 

competitivos das cadeias de produção agroalimentares (CPA) é a 

crescente preocupação com a segurança e qualidade dos alimentos. Isto 

exige que as CPAs, busquem mecanismos para a melhoria da gestão da 

qualidade. Essa busca se mostra essencial, haja vista a mudança no 

comportamento do consumidor, que tende a ser cada dia mais exigente e 

melhor informado em relação aos produtos que consome, assumindo um 

importante papel de fiscalizador da qualidade e da segurança. 

De acordo com essa mesma referência, observa-se, portanto, que 

qualidade e coordenação são importantes para o setor agroalimentar, 

com as empresas vivenciando as questões da coordenação e da 

qualidade como elementos-chave para sua sobrevivência e 

desenvolvimento. 

A coordenação de CPAs e o estabelecimento de redes de 

confiança tornam-se uma oportunidade estratégica, para que as empresas 

consigam coordenar suas cadeias de suprimentos ou se inserir em 

cadeias de produção coordenadas. Tanto a qualidade do produto final 

quanto a própria eficiência da CPA, em termos de desperdícios e de 

custos com perdas, dependem de ações e práticas de cada um de seus 

segmentos e das transações de bens, serviços e informações de forma 

coordenada na cadeia (TOLEDO et al., 2004). 

Coordenação da qualidade em cadeias de produção é o conjunto 

de atividades planejadas e controladas por um agente coordenador, 

tendo por finalidade aprimorar a gestão da qualidade e auxiliar no 

processo de garantia da qualidade dos produtos ao longo da cadeia, por 

meio de um processo de transação das informações, contribuindo para a 

melhoria da satisfação dos clientes e para a redução dos custos e das 

perdas, em todas as etapas da cadeia de produção (TOLEDO et al., 

2004). 

 

Neste capítulo discorreram-se os conceitos sobre alimentos 

orgânicos, aspectos da sua qualidade e o panorama geral da sua 

produção. Além disso, os principais aspectos da gestão da qualidade 

bem como as abordagens de Garvin para a qualidade foram 

apresentados. No próximo capítulo, a revisão bibliográfica por método 

bibliográficos é apresentada. 
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3 ALIMENTOS ORGÂNICOS: REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

POR MÉTODOS BIBLIOMÉTRICOS  
 

 

O suporte teórico deste trabalho foi construído a partir dos 

resultados obtidos de uma pesquisa bibliográfica, com intuito de 

verificar a evolução da teoria sobre alimentos. Para tanto, empregou-se 

uma análise bibliométrica. O objetivo desta análise foi classificar 

qualitativamente e quantitativamente as publicações sobre alimentos 

orgânicos disponibilizadas pela biblioteca virtual da CAPES 

(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). 

As publicações reunidas pela biblioteca virtual da CAPES 

constituem uma amostra representativa da produção científica nacional e 

internacional, pois o acervo total compreende mais de 26 mil títulos com 

texto completo, 130 bases referenciais, além de outros tipos de bases de 

dados.  

Os dados necessários para a análise foram obtidos do portal 

Scopus, base de dados com acesso gratuito disponível pela CAPES. A 

escolha deste portal como instrumento de coleta de dados, foi motivada 

pela constatação de que um número maior de resultados era apresentado 

ao final de cada busca em relação aos outros portais de dados. A seguir 

são descritos o procedimento da pesquisa, os principais resultados e uma 

breve discussão seguida de uma conclusão. 

 

 

3.1 DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO DA PESQUISA  

 

 

O portal Scopus é uma base de dados multidisciplinar que 

apresenta como resultados de busca resumos ou textos completos de 

artigos publicados em periódicos ou em congressos. O procedimento da 

pesquisa pode ser segmentado em quatro macros etapas, ilustradas na 

Figura 10.  As etapas serão descritas a seguir. 

 

1. Obtenção dos 

dados no portal 

Scopus

3. Tratamento dos 

dados 
Início

4. Interpretação 

dos dados e 

resultados

2. Seleção da 

amostra final

 
Figura 10- Visão geral do procedimento da pesquisa 

Fonte: elaboração da autora 

 

Etapa 1) Obtenção dos dados no portal Scopus:  
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Inicialmente, obteve-se uma amostra de 20758 publicações obtida 

com uso da opção busca simples. A expressão chave utilizada para a 

coleta de dados no Scopus foi “organic food”. O resultado inicial foi 

refinado pelo título de cada publicação. Deste modo, amostra reduziu-se 

para 739 publicações. Este resultado foi refinado pelo filtro ano de 

publicação. Neste estudo, centrou-se em publicações entre 2000 e 2010 

porque em estudos do mesmo gênero abordaram este mesmo período. 

Uma amostra parcial foi obtida com 555 publicações. 

 

Etapa 2) Seleção da amostra final 

 

A amostra parcial foi exportada para o EndNote X4, software que 

permite o gerenciamento bibliográfico. Deste modo, somente as 

publicações com acesso gratuito ao texto completo foram selecionadas. 

Contudo, algumas publicações podem ter sido perdidas.  A amostra 

final, portanto, é composta por 465 publicações. 

 A amostra parcial composta por 555 artigos apresentava artigos 

cujo acesso ao resumo e/ou texto completo não era gratuito, cujo acesso 

não estava disponível em formato digital e cuja estrutura do texto não 

permitia a classificação dos mesmos dentro dos temas da cadeia de 

produção de alimentos orgânicos tratados por Buainain e Batalha 

(2007).  
 

Etapa 3) Tratamento dos dados  

  

Após a seleção da amostra final, as publicações foram 

classificadas por dois critérios: tema e ano. Os autores e métodos de 

pesquisa de cada publicação não foram alvo de análise nesta pesquisa. 

Baseado nos assuntos abordados por Buainain e Batalha (2007) sobre a 

produção de alimentos orgânicos, utilizou-se dez temas para classificar 

os artigos: I- Agricultura; II – Processamento; III - Canal de 

comercialização; IV – Consumidor; V- Cadeia de produção de alimentos 

orgânicos; VI – Qualidade; VII – Produto; VIII - Normas; IX - 

Transporte, armazenagem e logística; X- Mercado. Os artigos que não se 

enquadravam em nenhuma das áreas acima foram classificados como 

Outros. 

As publicações foram classificadas qualitativamente quanto ao 

tema que indica a abordagem geral do texto. Vale ressaltar, que as 

especificidades de cada publicação não são retratadas no presente 

estudo. Quanto ao ano, as publicações foram classificadas 
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quantitativamente. Após a classificação dos artigos, gráficos e tabelas 

foram gerados por um software de planilha eletrônica. 

 

Etapa 4) Interpretação dos resultados e conclusão 

 

A contextualização dos temas em função do ano de publicação foi 

realizada nesta etapa. Uma análise crítica sobre os dados obtidos é 

apresentada. As conclusões do levantamento realizado também são 

mostradas. 

 

 

3.2 ANÁLISE DAS PUBLICAÇÕES EM FUNÇÃO DOS TEMAS 
 

A Figura 11 apresenta o resultado da classificação das 

publicações em função dos temas. Pela distribuição dos estudos em 

função dos temas, nota-se que existe uma concentração das publicações 

em torno dos temas agricultura e consumidor e ambos fazem parte da 

cadeia de produção analisada no presente trabalho. Aproximadamente, 

46 % publicações abordam estes temas.  

As publicações do tema agricultura abordam aspectos variados 

como: conversão do modo convencional da agricultura para o modo 

orgânico; métodos de produção agrícola de variados alimentos 

orgânicos; as contribuições da agricultura orgânica para o 

desenvolvimento sustentável e rural; características da agricultura 

orgânica bem como os seus desafios e oportunidades; recursos e 

insumos da agricultura orgânica; a situação da agricultura orgânica de 

diversos países; ecossistema, biodiversidade, recursos energéticos e 

situação dos animais dentro de fazendas orgânicas; comparação da 

agricultura orgânica à convencional. 

Quanto às publicações classificadas dentro do tema consumidor 

aborda aspectos como: atitudes, normas pessoais, comportamento, 

percepções, conhecimento, preferências dos consumidores em relação 

aos alimentos orgânicos; motivações, processo de decisão e barreiras do 

consumo de alimentos orgânicos; perfil social, demográfico e 

econômico dos consumidores de alimentos orgânicos; disposição em 

pagar preços extras pelos alimentos orgânicos e freqüência de compra 

destes produtos. 
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    Figura 11 - Quantidade de artigos publicados por tema 

    Fonte: elaboração da autora 

 

Dentro do referencial teórico consultado, nenhum artigo que 

abordasse o processo gerencial de cada tema analisado foi identificado. 

Os trabalhos que abordaram o tema qualidade centram-se, em sua maior 

parte, na avaliação da qualidade dos atributos dos alimentos orgânicos. 

Estes resultados demonstram lacunas de pesquisa relacionadas à gestão 

da qualidade na produção de alimentos orgânicos. Os autores das 

publicações estão referenciados no Quadro 9. 

 

Agricultura 

Aggelopoulos et al. (2009) 

Aishwath (2007) 

Ammann (2008) 

Avery (2007) 

Babaleye e  Jiire (2009) 

Bakewell-Stone et al. 

(2008) 

Banks e Marsden (2001) 

Barret et al. (2007) 

Belfrage et al. (2005) 

Bellon et al. (2009) 

Bellows et al. (2008) 

Blakemore (2000) 

Bowler (2007) 

Haneklaus et al. (2002) 

Hansen et al. (2001) 

Harker (2004) 

Heckman (2006) 

Helmfrid et al. (2008) 

Hertzberg et al. (2003) 

Hornstein (2007) 

Johnston et al. (2009) 

Jorhem e Slanina (2000) 

Kaufmann et al. (2009) 

Kohmoto (2006) 

Kotschi (2009) 

Kratochvil et al. (2004) 

Kreisberg (2006) 

Sanders (2006) 

Sanders (2006) 

Santucci (2010) 

Sayin et al. (2005) 

Schäfer et al. 

(2009); 

Scha  fer et al. 

(2008) 

Scialabba (2007) 

Seyfang (2004) 

Shanahan et al. 

(2008) 

Sheng et al. (2009) 

Stassart e Jamar 

3

4

14

16

20

36

38

43

63

112

116

Transporte, armazenagem e …

Processamento

Qualidade

Canal de comercialização

Cadeia produtiva de …

Normalização

Mercado

Outros

Produto

Consumidor

Agricultura

Quantidade de artigos publicados por tema

http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=25026818700
http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=35310681700
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7004423264
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7003964591
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=6508029694
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=24474591400
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Browne et al. (2000) 

Burke (2004) 

Campbell e Liepins (2001) 

Collier et al. (2001) 

Cranfield et al. (2009) 

Dalgaard et al. (2001) 

Darnhofer et al. (2010) 

Darnhofer (2005) 

Darnhofer et al. (2003) 

De Wilt et al. (2001) 

De Aquino e De Assis 

(2007) 

De Wit e Verhoog (2007) 

Demiryürek et al. (2008) 

Dorais (2007) 

Fanatico et al. (2009) 

Flaten et al. (2006) 

Fuatai e Stewart (2002) 

Gabriel et al. (2009) 

Gahukar (2007) 

Getz et al. (2008) 

Ghorbani et al. (2004) 

Glover (2000) 

Goewie (2002) 

Gómez Tovar et al. (2005) 

Gomiero et al. (2008) 

Goodman (2000) 

Grandi (2008) 

Guthman (2004) 

Håkansson et al. (2009) 

Kuo et al. (2006) 

La Torre et al. (2005) 

La Torre et al. (2005) 

Lamine e Bellon (2009) 

Lee et al. (2008) 

Lester et al. (2007) 

Li e Wang (2004) 

Lobley et al. (2009) 

Lockie e Halpin (2005) 

Lohr e Park (2007) 

Lynch (2009) 

MacFadyen  et al.(2009); 

Macilwain (2004) 

Martawijaya 

e Montgomery (2004) 

Mazurova (2008) 

Miele e  Pinducciu (2001) 

Murphy et al. (2007) 

Offerman et al. (2009) 

O'riordan e  Cobb (2001) 

Pacanoski (2009) 

Parker e Munroe (2007) 

Pleite et al. (2009) 

Plotto e Narciso (2006) 

Rahmann et al. (2009) 

Ramesh (2005) 

Rezha et al. (2006) 

Roesch et al. (2006) 

Rotz et al. (2007) 

Rozman et al. (2006) 

Rozzi et al. (2007) 

(2008) 

Stobbelaar et al. 

(2004) 

Stofferahn (2009) 

Storstad e 

 Bjørkhaug (2003) 

Sutherland (2001) 

Swaminathan 

(2001) 

Thamsborg (2001) 

Thamsborg (2002) 

Thiers (2005) 

Torjusen et al. 

(2001) 

Tress (2001) 

Trewavas (2001) 

Vazquez et al. 

(2003) 

Verhoog et al. 

(2007) 

Wadsworth e Coyle 

(2008) 

Wood et al. (2006) 

Wu et al. (2005) 

Yakovleva e Flynn 

(2009) 

Yi et al. (2001) 

Zinati (2002) 

 Processamento  

Harding Jr. e  Davis 

(2005) 

Panzenhagen et al. (2008) 

Paņek et al. (2005) Post et al. (2008) 

 Consumidor  

Aertsens et al. (2009) 

Aguirre (2007) 

Akgüngör et al. (2010) 

Aldanondo-Ochoa e 

 Almansa-Sáez (2009) 

Anderson et al. (2006) 

Arvanitoyannis et al. 

(2003) 

Arvola et al. (2008) 

Gracia e De Magistris 

(2008) 

Gracia e De Magistris 

(2007) 

Hoefkens et al. (2009) 

Janssen et al. (2009) 

Kihlberg e Risvik (2007) 

Kim et al. (2008) 

Klöckner e Ohms 

Rimal et al. (2005) 

Robinson-O'Brien et 

al. (2009) 

Roitner-

Schobesberger et al. 

(2008) 

Saba e Messina 

(2003) 

Saher et al. (2006) 

https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7202318253
https://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7004882418
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Onyango et al. (2007) 

Orboi et al. (2009; 
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(2008) 
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Galindo (2007) 
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Halweil (2006) 

Hardarson (2002) 

McKenzie e 

Whittingham (2010) 

Modi (2003) 

Morandin e Winston 

(2005) 

Ojha et al. (2007) 
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(2007) 
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Quadro 9 - Classificação dos artigos por tema 

Fonte: elaboração da autora 

 

 

3.3 ANÁLISE DOS ARTIGOS EM FUNÇÃO DO TEMPO 
 

Após a classificação dos artigos em função tema, analisou-se o 

comportamento publicações no período de tempo considerado. A Tabela 

5 mostra a quantidade de artigos publicados em cada ano por tema. 

Observa-se que o número de trabalhos publicados sobre agricultura e 

sobre consumidor é crescente ao longo do período. 
Tabela 5 - Evolução dos temas das publicações em função dos anos 
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Agricultura 5 15 5 4 10 10 12 17 14 22 2 

Processamento 0 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 

Canal de 

comercialização 0 0 1 1 0 1 3 2 2 6 0 

Consumidor 5 3 3 6 3 16 8 9 14 25 15 

Cadeia de produção 

de alimentos 

orgânicos 1 0 0 1 3 1 4 2 3 4 2 

Qualidade 0 0 1 0 1 0 1 3 1 5 2 

Produto 1 3 7 7 6 7 6 10 5 7 6 

Normas 3 1 4 0 4 2 4 1 5 7 4 

Transporte 0 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 

Mercado 3 2 4 1 2 2 3 3 8 3 7 

Outros 2 3 4 3 2 2 9 9 3 3 3 

Total 20 27 29 24 31 43 51 56 58 82 41 

 

 FONTE: elaboração da autora 
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A Figura 12 permite visualizar a evolução das publicações em 

relação ao tempo. No período de tempo considerado, conclui-se que 

ocorre uma maior concentração de artigos no ano de 2009. O número de 

publicações nesse ano teve aumento de aproximadamente 42 % em 

relação ao ano anterior, que é o segundo maior valor da figura. 

O número de publicações apresenta um crescimento proporcional 

de 2000 até 2005, a partir deste ano as publicações aumentam tendo um 

pico em 2009. Baseado nestes dados, pode-se afirmar que o tema 

alimentos orgânicos começa a ganhar maior importância na comunidade 

científica em 2009. O ano de 2010 apresenta um número menor de 

publicações porque este estudo foi feito em agosto deste mesmo ano. Os 

demais temas praticamente mantiveram a mesma taxa de publicação ao 

longo do período considerado. 
 

 
     Figura 12 - Número de publicações por ano 

     Fonte: elaboração da autora 

 
3.4. TENDÊNCIAS E CONCLUSÕES 

 
 

Este seção apresentou uma análise bibliométrica sobre alimentos 

orgânicos, realizada com base nas referências bibliográficas publicadas 

pela comunidade científica nacional e internacional. Foi discutida a 
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metodologia de análise e apresentados os gráficos que indicam a 

produtividade intelectual sobre este assunto. 

A revisão bibliográfica pelo método bibliométrico permitiu traçar 

um panorama da pesquisa acadêmica sobre os temas considerados, 

identificando aqueles com maior predominância nas publicações.  

Observa-se, por exemplo, que, entre as publicações que abordam 

alimentos orgânicos, há uma ênfase acentuada para aspectos 

relacionados à agricultura e ao consumidor, em detrimento dos demais 

temas analisados.  

 Outra consideração a ser feita refere-se à relação dos periódicos 

com a área de Engenharia de Produção. As referências bibliográficas 

estudadas são publicadas por um total aproximado de 246 periódicos. 

Desta listagem, aproximadamente12 (Ambiente e sociedade; Ciência e 

Saúde Coletiva; Ciência e tecnologia dos alimentos; Food Control; 
Geoforum, Journal of Agricultural and Food Chemistry; Journal of 

Animal and Veterinary Advances , Journal of Knowledge Management, 
Journal of Radioanalytical and Nuclear Chemistry, Journal on Chain 

and Network Science, Risk Analysis, Zuckerindustrie , Science of the 

Total Environment; Tijdschrift voor Economische en Sociale Geografie) 

– estão qualificados na área das Engenharias III da CAPES. Esta 

comprovação prática mostra que há muito espaço para a aplicação de 

conceitos e métodos da Engenharia de Produção à cadeia de produção 

dos alimentos orgânicos.         
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4 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Este capítulo apresenta detalhadamente o método de pesquisa 

utilizado neste trabalho. Para concretizar o objetivo geral proposto 

utilizou-se um delineamento metodológico composto por cinco etapas. 

Uma visão geral deste delineamento pode ser observada na Figura 13.  

 

2. Suporte 

teórico (c, d)

Pesquisa 

bibliográfica

4. Construção do 

modelo (f)

1. Definição do 

problema de 

pesquisa, justificativa 

e objetivos

5. Elaboração 

das conclusões 

do estudo

Estudo de caso
Levantamento 

tipo survey

3. Suporte 

prático (a, b,e)

 
       Figura 13 - Delineamento metodológico do estudo 

       Fonte: elaboração da autora 

 

Os procedimentos técnicos bem como os objetivos específicos 

abordados em cada fase também são apresentados.  
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4.1 VISÃO GERAL DO MÉTODO DE PESQUISA 

 

 

Segundo as classificações de Minayo (1993), os métodos de 

pesquisa utilizados neste trabalho foram o indutivo e o dedutivo. O 

método indutivo foi utilizado na realização do estudo empírico, nos 

estudos de caso e no levantamento tipo survey, bem como na elaboração 

final do modelo, pois estes elementos partem das peculiaridades 

observadas para a generalização de dados e informações. O método 

dedutivo foi utilizado no levantamento bibliográfico realizado, o que 

permitiu elaborar explicações dos fenômenos observados. 

Do ponto de vista da natureza de pesquisa, esta pesquisa é 

classificada como aplicada, pois segundo a classificação de Lakatos e 

Marconi (2001), este tipo de pesquisa gera conhecimentos para 

aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos.   

Quanto aos objetivos, esta pesquisa é classificada como 

exploratória e descritiva, segundo as classificações de Gil (2002). 

Exploratória, pois possibilita a familiarização do tema proposto e 

descritiva porque se propõe a descrever as características conceituais e 

comportamentais das unidades de análise dos estudos de caso e dos 

consumidores de alimentos orgânicos. Nessa mesma referência, com 

base nos procedimentos técnicos, esta pesquisa pode ser classificada 

como pesquisa bibliográfica, estudo de caso e levantamento tipo survey. 
A abordagem utilizada neste trabalho é a combinada, ou seja, 

utiliza aspectos quantitativos e qualitativos porque, segundo Martins 

(2010), a combinação de abordagens permite que a vantagem de uma 

amenize a desvantagem da outra. Desta forma, pode-se trabalhar com 

questões de pesquisa mais amplas que não seriam respondidas 

completamente usando uma das abordagens isoladamente.  

A abordagem qualitativa foi utilizada na maior parte deste 

trabalho. A abordagem quantitativa foi utilizada nos momentos em que 

se buscou objetividade no tratamento das observações, como no caso 

dos dados oriundos na survey realizada com os consumidores de 

alimentos orgânicos e nos dados obtidos da análise bibliométrica. 

A construção do modelo para a melhoria da gestão da qualidade 

da produção de alimentos orgânicos processados implica o 

desenvolvimento de cada objetivo específico. O delineamento 

metodológico detalhado em função das escolhas quanto à abordagem, 

aos procedimentos técnicos e aos instrumentos de coleta de dados de 

cada uma das etapas é descrito a seguir. 
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4.2 DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DO DELINEAMENTO 

METODOLÓGICO 

 

 As seguintes etapas compõem o delineamento metodológico 

deste trabalho.  

  

Etapa 1) Definição do problema de pesquisa, justificativa e objetivos 

 

Nesta etapa, predomina o método indutivo, pois se constatou um 

crescimento de informações sobre alimentos orgânicos na sociedade, 

surgindo o interesse em realizar uma pesquisa com o tema. Desta forma, 

procedeu-se a um breve levantamento bibliográfico para contextualizar 

o assunto. Conseqüentemente, lacunas de pesquisa foram identificadas, 

possibilitando a construção da problemática deste estudo e de seus 

objetivos específicos. 

 

Etapa 2) Suporte teórico 

 

Nesta etapa da pesquisa, dois dos seis objetivos específicos foram 

desenvolvidos. O método de pesquisa utilizado para atingir cada 

objetivo é descrito a seguir.  
 

Objetivo: Realizar uma análise bibliométrica sobre aspectos 
relacionados à produção de alimentos orgânicos, evidenciando os 

processos de gestão da qualidade a ela aplicados e os temas já 

abordados na comunidade científica. 

 

Para a familiarização com o tema proposto, procedeu-se um 

levantamento bibliográfico e, a seguir, uma análise por meio de uma 

avaliação bibliométrica. Para tanto, dois critérios foram utilizados para 

classificar as publicações encontradas na base de dados Scopus, o 

instrumento utilizado para coletar os dados. O primeiro critério foi a 

classificação qualitativa das publicações por tema abordado. Onze temas 

foram selecionados, tendo por base a proposta de Buainain e Batalha 

(2007), relacionada à produção de alimentos orgânicos. 

O segundo critério foi a classificação quantitativa dos temas em 

função do período de tempo considerado. Uma descrição detalhada do 

procedimento de pesquisa da análise bibliométrica pode ser visualizada 
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no capítulo 3. No Quadro 10, encontra-se um quadro resumo da 

metodologia empregada no desenvolvimento deste objetivo específico. 

 

Abordagem quantitativa 

Concepção Metodológica Dedutiva 

Classificação do objetivo Exploratório e descritivo 

Procedimento técnico Pesquisa bibliográfica 

Instrumento de coleta de dados Base de dados Scopus 

         Quadro 10 – Método de pesquisa da análise bibliométrica  

         Fonte: elaboração da autora 

 

Objetivo: Identificar os aspectos determinantes da qualidade do produto 

nas diretrizes para o padrão de qualidade orgânico da certificadora. 

 
As certificadoras orgânicas credenciadas pelo MAPA possuem 

diretrizes que estabelecem as ações necessárias para atingir o padrão de 

qualidade orgânico por elas fixados. Estas diretrizes são baseadas na 

legislação brasileira em vigor que regulamenta a produção orgânica. 

Tanto as certificadoras quanto o MAPA disponibilizam, via endereço 

eletrônico, o acesso gratuito aos documentos que contém estas 

diretrizes. Assim, estes documentos foram acessados e analisados. Após 

a análise, os aspectos determinantes da qualidade identificados foram 

classificados como estratégicos, táticos e operacionais, levando em 

consideração a proposição de um modelo de gestão da qualidade focado 

no processo. O delineamento metodológico deste objetivo é mostrado no 

Quadro 11. 
 

Abordagem Quantitativa  

Concepção Metodológica Dedutiva 

Classificação do objetivo Exploratório 

Procedimento técnico Pesquisa bibliográfica 

Instrumento de coleta de dados Documentos disponibilizados 

no endereço eletrônico das 

certificadoras orgânicas e do 

Ministério da Agricultura e 

Pecuária (MAPA) 

    Quadro 11 – Resumo do método de pesquisa  

    Fonte: elaboração da autora 

 

Etapa 3) Suporte prático 
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Os dados e as informações que dão características práticas ao 

modelo proposto foram coletados pelo desenvolvimento de três dos seis 

objetivos propostos. O foco de análise desta etapa foram os 

consumidores, os agricultores, processadores e varejistas de alimentos 

orgânicos. As relações fixadas pelas abordagens de Garvin entre as 

organizações abordadas e os consumidores foram identificadas mediante 

o desenvolvimento dos dois objetivos descritos a seguir.  
 

Objetivo: Definir a abordagem de Garvin predominante na preferência 

do consumidor bem como caracterizar o seu perfil. 

 

Inicialmente, procedeu-se a definição do conjunto de pessoas a 

ser estudado. O número de pessoas que formaria a amostra foi definido 

pelo critério de acessibilidade e com base em estudos passados sobre o 

perfil do consumidor de alimentos orgânicos, como por exemplo, os 

estudos de Barnes et al. (2009), Chen (2009), Berlin et al. (2009), 

Brown et al. (2009), Yin (2009) e González (2009).  Deste modo, a 

amostra foi composta por 450 pessoas que foram selecionadas pelo 

acesso e pelo julgamento da autora deste trabalho, considerando-as aptas 

a contribuir para a pesquisa em questão.  

O tipo de amostra dos consumidores de alimentos orgânicos 

utilizado caracteriza-se amostra probabilística simples, pois segundo a 

classificação de Mattar (1996), a seleção dos elementos da população 

que podem compor a amostra depende de um sorteio baseado em 

critérios. 

Considerou-se que as pessoas contatadas eram fontes de 

informações confiáveis e precisas para integrarem a amostra. Esta 

consideração faz parte do critério de julgamento. De fato não se 

pretendeu identificar quem são os consumidores de alimentos orgânicos 

brasileiros de modo a verificar a representatividade deste grupo em 

relação ao total de consumidores de alimentos. Pretendeu-se, sim, obter 

um panorama do perfil destes consumidores. 

Como a definição do tamanho da amostra foi baseada em estudos 

passados sobre o mesmo tema, não foi necessário construir o plano de 

amostragem, com parâmetros como o tamanho da amostra e a margem 

de erro, já que os dados não serão extrapolados para todo o universo de 

consumidores de alimentos orgânicos do país. O instrumento de coleta 

de dados foi construído após a definição do tipo de amostra a ser 

empregado neste trabalho. 

Optou-se por um questionário estruturado e com a possibilidade 

de acesso e envio on line. A plataforma Google Docs foi utilizada para a 
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sua construção. Esta ferramenta disponibiliza a opção de envio 

automático para os respondentes via correio eletrônico, além de permitir 

aos respondentes preencherem as respostas automaticamente, 

armazenando os dados em um arquivo digital. O questionário pode ser 

visualizado no apêndice A.  

O questionário, em formato digital e on line, possibilitou a 

racionalização do tempo de preenchimento pelas pessoas, além de 

permitir o acesso simultâneo por vários respondentes de vários lugares, 

ao mesmo tempo. Além de garantir maior abrangência territorial, esta 

ferramenta assegura o sigilo e privacidade aos respondentes.   

O desenvolvimento das questões que compõem o questionário foi 

baseado em referências bibliográficas que foram utilizadas no suporte 

teórico deste trabalho, como é o caso de Garvin (1984), Achilleas e 

Anastasios (2008) e Guivant (2003). O questionário é composto por 10 

questões de seleção, quatro questões de múltipla escolha e cinco 

questões em formato de parágrafo. Um pré-teste com dez pessoas foi 

realizado e as correções necessárias foram feitas. O questionário 

corrigido foi enviado para a amostra de 450 pessoas no dia 3 de junho de 

2010. O tempo considerado para recebimento de respostas abrangeu um 

período de dois meses. Um total de 280 questionários respondidos 

retornou à ferramenta utilizada. A taxa de retorno dos questionários 

respondidos foi de 62,22%.  

Após o retorno dos questionários, procedeu-se a tabulação dos 

dados e as análises dos mesmos. A abordagem quantitativa predomina 

na análise resultados uma vez que os dados foram expressos em 

percentuais junto da elaboração de gráficos que permitem uma melhor 

compreensão dos dados obtidos. Um resumo do método de pesquisa 

deste objetivo pode ser visualizado no Quadro 12. 

 

Abordagem Quantitativa 

Concepção Metodológica Dedutiva e indutiva 

Classificação do objetivo Descritivo 

Procedimento técnico Levantamento tipo survey 

Instrumento de coleta de dados Questionário estruturado  

   Quadro 12 – Resumo do método de pesquisa 

    Fonte: elaboração da autora 

 

Objetivo: Analisar as práticas de qualidade e as peculiaridades na 
gestão da mesma no contexto das organizações abordadas neste estudo, 

tendo em vista as diretrizes dos organismos certificadores 
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 A análise das práticas de qualidade e das peculiaridades 

relacionadas à sua gestão foi realizada por meio de estudos de caso e 

pesquisa de campo. Seguindo as indicações de Yin (2010), um estudo de 

caso deve apresentar os pressupostos teóricos que irão nortear a 

investigação. Além dos pontos relacionados à gestão da qualidade 

identificados no referencial teórico, o seguinte pressuposto orientou a 

coleta de dados bem como a sua interpretação e a sua análise: empresas 

que possuem certificados de produção orgânica seguem as diretrizes do 

padrão de qualidade da certificadora. 

Um protocolo de coleta de dados foi utilizado na condução dos 

estudos de caso. As unidades de análise dos estudos de caso 

correspondem às empresas agrícolas orgânicas, às processadoras de 

alimentos orgânicos e aos varejistas destes produtos. Estas empresas 

foram contatadas por telefone, momento em que se verificou a 

viabilidade de participação nesta pesquisa. Posteriormente, foi agendada 

a visita. Um total de dez empresas relacionadas à produção de alimentos 

orgânicos processados se dispôs a participar desta pesquisa. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas, 

observações diretas e análise documental. A entrevista foi realizada com 

o gestor da empresa (muitas vezes, tratava-se do próprio dono), 

seguindo um roteiro estruturado elaborado a partir do referencial teórico, 

que será descrito no capítulo cinco. As observações diretas foram 

realizadas nas visitas formais às empresas, onde pode observar os 

processos de produção. A análise documental foi realizada com base nos 

documentos disponíveis nos endereços eletrônicos das empresas. A 

coleta de dados ocorreu entre junho e outubro de 2010. As entrevistas 

foram registradas e posteriormente, procedeu-se a análise do seu 

conteúdo alinhado com as outras fontes de dados. No Quadro 13 é 

apresentado o resumo do método de pesquisa deste objetivo. 

 

Abordagem Qualitativa  

Concepção Metodológica Dedutiva e indutiva 

Classificação do objetivo Exploratório 

Procedimento técnico Estudo de caso e pesquisa de campo 

Instrumento de coleta de 

dados 

Entrevista estruturada, observação 

direta e análise documental 

   Quadro 13 - Metodologia utilizada no objetivo e 

   Fonte: elaboração da autora 
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O roteiro para análise das práticas de qualidade nas empresas 

agrícolas orgânicas é o seguinte: 
 

a) Características gerais da propriedade agrícola: número de alqueires, 

produtos plantados, localização; componente da gestão da qualidade 

predominante; sistema estruturado de gestão da qualidade; treinamento 

do funcionário sobre o modo de produção orgânico.  

 

b) Insumos e matéria-prima: padrão de qualidade estabelecido para a 

seleção dos fornecedores; registro da utilização dos insumos nas 

culturas; local de armazenagem. 

 

c) Processo: conhecimento das variáveis que interferem na qualidade da 

colheita; realização das atividades definidas pelas diretrizes da 

certificadora; utilização de ferramentas controlarem a qualidade das 

etapas do processo; padronização das atividades que compõem as etapas 

do processo. 

 

d) Saídas: padronização de qualidade do produto final e relação com o 

consumidor. 

 

f) Consumidor: razão da preferência por alimentos orgânicos em relação 

aos convencionais.  

 

Para a condução dos estudos de caso nas empresas processadoras 

de alimentos orgânicos, também foi utilizado um roteiro estruturado, o 

qual pode ser visualizado a seguir. 

 

a) Características gerais da empresa: produtos; número de funcionários; 

componente da gestão da qualidade predominante; existência de um 

sistema estruturado de gestão da qualidade; treinamento do funcionário 

sobre o modo de produção orgânico.  

 

b) Insumos e matéria-prima: localização dos fornecedores; existência de 

um padrão de qualidade para os fornecedores; fiscalização da matéria-

prima recebida; procedimento estruturado em padrões para avaliação da 

qualidade da matéria-prima; armazenagem da matéria-prima; parceria 

com os fornecedores. 

 

c) Processo: produtos produzidos; tipo de processo; controle de 

qualidade durante o processamento; padronização dos característicos de 
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qualidade; existência de procedimento operacional padrão para cada 

etapa do processo;  

 
d) Saídas: padronização da avaliação da qualidade do produto final; 

garantia da integridade do produto pela embalagem; relação com o 

mercado consumidor. 

 

Os capítulos seguintes descrevem os resultados práticos desta 

pesquisa. 
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5. SUPORTE PRÁTICO 
 

Tendo em vista a necessidade de criar um modelo com 

características práticas, apresentam-se os estudos de casos e o 

levantamento tipo survey realizado com os consumidores. A pesquisa de 

campo foi conduzida de maneira que as seguintes questões fossem 

respondidas:  

- quais os aspectos do processo devem ser priorizados para a 

melhoria da gestão da qualidade da produção de alimentos orgânicos 

processados? 

- quais as dimensões, em termos da qualidade do produto, 

influenciam o gerenciamento do processo produtivo? 

- a qualidade do alimento orgânico processado está adequada ao 

consumidor? 

- qual a abordagem de Garvin é predominante nas organizações 

integrantes da cadeia de produção de alimentos orgânicos processados? 

Há mais de uma? 

A seguir os resultados do levantamento prático são apresentados.  

 

 

5.1 CONSUMIDOR DE ALIMENTO ORGÂNICO 
 

 

O levantamento das informações do consumidor de alimentos 

orgânicos foi realizado por meio de uma survey, baseado no 

questionário estruturado que se encontra no Apêndice A. Esta pesquisa 

foi realizada para definir a abordagem de Garvin predominante na 

preferência do consumidor bem como caracterizar o seu perfil. O grupo 

de 280 pessoas que enviou o questionário preenchido constitui a amostra 

para a análise do perfil do consumidor de alimentos orgânicos.  Deste 

total de pessoas, 180 se dizem adeptas ao consumo de orgânicos e as 

demais afirmam não consumirem este produto. Os resultados do 

levantamento são mostrados a seguir.  

 

 

5.1.1 Abordagem de Garvin predominante na preferência do 

consumidor 

 

 

Para identificar qual a abordagem de Garvin para a qualidade 

predomina no grupo de consumidores consultados, elaborou-se uma 
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pergunta com dez opções de respostas baseadas no referencial teórico 

sobre gestão da qualidade. Para cada abordagem de Garvin, duas 

perguntas foram elaboradas de modo a identificar qual elemento era 

decisivo na decisão pela compra do orgânico. 

Para o grupo de pessoas que se dizem consumidores de alimentos 

orgânicos, pode-ser afirmar que a abordagem baseada no usuário 

predomina em relação às demais. A principal razão da preferência por 

estes produtos em relação aos alimentos convencionais apontada pelos 

consumidores é o desejo de ter uma vida saudável. O Quadro 14 

apresenta as respostas da pergunta relacionadas a cada abordagem de 

Garvin. 

 

Abordagens 

de Garvin Respostas 

Transcendental 

O consumidor considera o nome "orgânico" uma marca. 

O consumidor considera estes alimentos de qualidade 

superior aos demais. 

Processo 
O consumidor informa que confia na origem do produto. 

O consumidor acha relevante o fato de ser orgânico. 

Valor 

O consumidor se preocupa com a saúde dos agricultores 

e dos animais e, mais em geral, preocupa-se com a 

preservação da natureza. 

O consumidor investe na sustentabilidade do meio 

ambiente. 

Usuário 
O consumidor deseja ter uma vida saudável. 

O consumidor acompanha as práticas consagradas da 

sociedade. 

Produto 

O consumidor considera estes alimentos mais seguros 

em relação aos demais. 

O consumidor consumiu uma vez e gostou. 

 Quadro 14 - Respostas da pergunta associada às abordagens de Garvin para 

qualidade 

 Fonte: elaboração da autora 

 

 

Baseado nas respostas, a política de qualidade adotada pelas 
empresas que produzem e comercializam alimentos orgânicos deve ser 

direcionada para atender as necessidades dos consumidores em ter uma 

vida saudável. Conseqüentemente, deve ser investigado o que o 

consumidor identifica como ter uma vida saudável (o que é uma vida 

saudável na sua visão) e quais atributos os alimentos orgânicos devem 
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ter para atender tais necessidades. A estratégia a fixação do alimento 

orgânico no mercado, neste caso, é manufaturar produtos que são 

saudáveis e que se diferenciem no mercado por possuírem 

características positivas que são ausentes em produtos convencionais.  

Para esta pergunta, mais de uma resposta poderia ser selecionada, 

já que uma abordagem pode estar associada a outra, traduzindo a 

multiplicidade de itens relevantes para o  consumidor para adquirir o 

alimento orgânico. As razões mais selecionadas pelos entrevistados 

estão ilustradas na Figura 14.  

 

 
    Figura 14 - Razões de consumo associadas aos alimentos orgânicos 

    Fonte: elaborada pela autora 

 

A partir das respostas, conclui-se que: 

 

 A abordagem de Garvin para qualidade centrada no Usuário 

predomina nas preferências dos consumidores. 

 

 Além das preocupações com a saúde, a preocupação com o 

impacto da agricultura ao ambiente também predomina nas 

escolhas dos consumidores de alimentos orgânicos, o que reflete 

a abordagem de Garvin baseada no valor. O consumidor está 
disposto a pagar um preço a mais por estes produtos baseado no 

papel que eles têm para a preservação da natureza. 
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 A aquisição de um alimento orgânico é determinada pela 

necessidade do consumidor de levar uma vida saudável associado 

ao benefício proporcionado por este produto ao meio ambiente. 

 

 

5.2 PERFIL DO CONSUMIDOR DE ALIMENTOS ORGÂNICOS 

 

 

O perfil social, demográfico e econômico do grupo de 180 

consumidores de alimentos orgânicos foi definido. Além destes 

aspectos, os requisitos do produto (as características sensoriais e físicas), 

determinados pelos consumidores foi investigado bem como a 

disposição em pagar em um preço extra por estes alimentos. 

Para o grupo de consumidores que não consomem alimentos 

orgânicos, as barreiras para o mesmo foram levantadas. A seguir, os 

resultados destas análises são mostrados. 

 

5.2.1Perfil social, demográfico e econômico do grupo de 

consumidores de alimentos orgânicos 
 

Das 280 pessoas que participaram deste estudo, 35 % (99 

pessoas) disseram não consumir alimentos orgânicos enquanto a 

maioria, 65% (181 pessoas), afirmaram consumi-los. A Figura 15 

mostra o gráfico do percentual de consumidores de alimentos orgânicos 

da amostra de pessoas pesquisada. 

 

 
         Figura 15 - Percentual de consumidores de alimentos orgânicos 

         Fonte: elaborada pela autora 
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A Tabela 6 apresenta a quantidade de pessoas que preencheram o 

questionário por local de residência. 

 
Tabela 6 - Número de respostas por estado brasileiro 

 

Estado Quantidade de respostas 

Santa Catarina 153 

Minas Gerais 62 

São Paulo 30 

Paraíba 10 

Rio de Janeiro 7 

Bahia 4 

Paraná 4 

Rio Grande do Sul 4 

Espírito Santo 3 

Maranhão 1 

Distrito Federal 1 

Mato Grosso do Sul 1 

Total 280 

 

FONTE: elaboração da autora 

 

 
Um número considerável de autores afirma que uma das barreiras 

à expansão do consumo de alimentos orgânicos é a falta de 

conhecimento das pessoas sobre estes produtos, como por exemplo, 

Akgüngör et al. (2010), Arvola et al. (2008), Lea e Worsley (2005). O 

conhecimento sobre estes produtos foi medido. Para o grupo de 

consumidores de alimentos orgânicos, a grande maioria, 97,2% das 

pessoas, afirmou que sabe o que são os alimentos orgânicos, como é 

mostrado na Figura 16. 
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      Figura 16 – Conhecimento dos consumidores sobre alimentos orgânicos 

      Fonte: elaboração da autora 

 

A faixa etária do grupo de consumidores de alimentos orgânicos 

concentrou-se no intervalo entre 21 e 28 anos. Este resultado demonstra 

que a parcela de consumidores de alimentos orgânicos é jovem. A 

concentração das demais faixas-etárias pode ser visualizada na Figura 

17. 

 

 
   Figura 17 - Faixa etária dos consumidores de alimentos orgânicos  

   Fonte: elaboração da autora 
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O perfil econômico, com base na renda mensal dos entrevistados, 

não foi possível de ser identificado porque 42 dos 180 consumidores de 

alimentos orgânicos não preencheram o local destinado para tal 

informação. As informações fornecidas permitiram identificar que a 

faixa de renda dos consumidores de alimentos orgânicos concentra-se 

em na faixa de R$ 1900 a R$ 3800. 

Quanto à escolaridade, mais da metade (73,3%) dos 

consumidores dos alimentos orgânicos participantes da pesquisa 

possuem o terceiro grau completo e pós-graduação completa. Este 

resultado demonstra que a população consultada possui maior grau de 

educação. A Figura 18 mostra os resultados obtidos para o item 

escolaridade. 

 

 
    Figura 18 - Grau de escolaridade dos consumidores de alimentos orgânicos  

    Fonte: elaboração da autora 

 

Mais da metade dos consumidores de alimentos orgânicos 

consultados é composta por mulheres, especificamente 66,1% (119 

pessoas), o que é esperado, pois normalmente são elas que realizam as 

compras de mantimentos de seus domicílios, como mostra a Figura 19. 
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         Figura 19 - Gênero dos consumidores de alimentos orgânicos 

         Fonte: elaboração da autora 

 
Identificar os locais de maior concentração de compra dos 

alimentos orgânicos é importante para direcionar a quantidade de destes 

produtos disponíveis para comercialização e evitar os problemas 

relacionados à falta de disponibilidade. O local que predominou na 

escolha dos consumidores de alimentos orgânicos foi o supermercado. 

58,3% do total de pessoas entrevistadas, afirmou que adquire este 

produto em supermercados. Os locais e a freqüência de respostas podem 

ser visualizados na Figura 20. 

 

 
      Figura 20 - Local de aquisição do alimento orgânico 

      Fonte: elaboração da autora 
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Um dos motivos que pode explicar a baixa freqüência de compras 

nas lojas especializadas é que a maioria dos produtos comercializados 

neste local é cereais, mel e processados, o que não corresponde aos tipos 

de alimentos orgânicos mais consumidos pelo grupo de consumidores 

analisados. Para expansão deste tipo de ponto de comercialização é 

necessário que os mesmos comercializem uma maior variedade de 

orgânicos. As categorias de produtos mais consumidos são ilustradas na 

Figura 21. 

 

 
 Figura 21 – Categorias de alimento orgânico mais consumidos 

 Fonte: elaboração da autora 

 

A principal fonte de informação citada pelos consumidores de 

alimentos orgânicos foi a Internet, como mostra a Tabela 7. 

 
Tabela 7 – Fonte de informação sobre alimentos orgânicos 

 

Fonte de informação Respostas 

Internet 47,2% 

Revistas 16,7% 

Amigos 12,8% 

Televisão 10,6% 

Outros 9,4% 

Jornais 3,3% 

Total 100% 
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FONTE: elaboração da autora 

 
O Ministério da Agricultura (MAPA) possui um portal 

direcionado a estes alimentos. O endereço eletrônico do portal é 

www.prefiraorganicos.com.br. Há também outros sites que fornecem 

informações sobre estes produtos, como por exemplo: www.aao.org.br, 

www.planetaorganico.com.br, www.aao.org.br, 

www.foodforthought.net, www.portalorganico.com.br. 

A disposição em pagar um preço extra pelos alimentos orgânicos 

foi investigada. 63,33%  dos consumidores de alimentos orgânicos estão 

dispostos a pagar de 10% a 20% a mais em relação aos alimentos 

convencionais. Por observação direta em supermercados e lojas 

especializadas, conclui-se que os preços dos alimentos orgânicos variam 

em torno de 50% em relação aos convencionais. O resultado encontrado 

nesta etapa da pesquisa mostra que o preço dos alimentos orgânicos 

deve ser diminuído para que o consumo destes produtos aumente.  A 

Tabela 8 apresenta os resultados para este item investigado. 
 

Tabela 8 - Percentual de preço extra que os consumidores de alimentos 

orgânicos estão dispostos a pagar 

 

Disposição em pagar preços premiuns pelos 

alimentos orgânicos 

Freqüência de 

respostas 

0 7 

10% 49 

20% 65 

30% 32 

50% 15 

70% 2 

100% 9 

 

Fonte: elaboração da autora 

 
5.2.2 Barreiras ao consumo de alimentos orgânicos 

 

 

Para grupo de pessoas que afirmaram não ser consumidor de 

alimentos orgânicos ofereceu-se a opção de responder qual a razão 

principal para tanto. Por sua importância para o estudo, as razões dos 

que não consomem alimentos orgânicos são chamadas de barreiras, e a 

http://www.aao.org.br/
http://www.portalorganico.com.br/
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partir do seu conhecimento, melhorias podem ser propostas. As barreiras 

selecionadas pelo grupo de pessoas que não consomem alimentos 

orgânicos estão listadas na Tabela 9. Foi disponibilizada uma opção 

chamada Outro, onde as pessoas poderiam escrever outras barreiras que 

não estavam nas opções de respostas. 

 
Tabela 9 - Barreiras ao consumo de alimentos orgânicos 

 

Barreiras 

Freqüência 

(%) 

Preço 41 

Não encontra este tipo de alimento no local onde realiza 

compras 23 

Outro 19 

Porque tem pouca variedade de alimentos orgânicos 12 

Não sabe o que é 5 

Total 100 

 

FONTE: elaboração da autora 
 

 Algumas respostas dadas pelas pessoas na opção outros foram: 

“tenho dúvidas da sua real eficácia”, “o alimento convencional também 

é bom”, “não como em casa”, “não vejo vantagem alguma em consumi-

lo”, “não confio na qualidade destes produtos”, “porque estraga rápido”, 

“não procuro os alimentos orgânicos”. 

 

 

5.2.3 Requisitos do produto 

 

 

A construção da pergunta relacionada às características sensoriais 

relevantes para os consumidores de orgânico foi baseada no livro 

“Métodos Físico-Químicos para análise de alimentos” elaborado pela 

ANVISA. 

Apesar de não ter sido apresentada ao consumidor nenhuma 
amostra de qualquer tipo de alimento orgânico, o resultado desta 

pergunta permite identificar quais são as principais características 

sensoriais dos alimentos orgânicos que são relevantes para a compra dos 

mesmos. Assim, o produtor deste tipo de produto pode identificar quais 
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são as variáveis que interferem diretamente nas características sensoriais 

identificadas.  

Após a identificação das variáveis, os produtores deveriam 

planejar um modo de controlá-las ao longo do processo produtivo e 

realizar ações que visam à melhoria dos padrões ideais das 

características sensoriais. Para resultados mais precisos é necessário 

realizar análise sensorial com pessoas com amostras de alimentos 

orgânicos. Diversas referências bibliográficas tratam da análise 

sensorial, como é o caso de Zenebon et al., 2008. 

A principal característica sensorial apontada como relevante para 

a escolha em consumir alimentos orgânicos é o sabor destes produtos, 

como mostra a Figura 22. Assim, as variáveis que podem alterar o sabor 

dos alimentos durante o processamento, armazenagem e nos locais de 

comercialização devem ser prioridade de controle. 
 

 
  Figura 22 - Importância das características sensoriais dos alimentos orgânicos 

  Fonte: elaboração da autora 

 

O selo de certificação orgânico é considerado como sinônimo de 

qualidade por 82,2% das pessoas que se dizem consumidoras de 

alimentos orgânicos e 17,8% não o considera como mostra a Figura 23. 

O selo orgânico, emitido por uma agência certificadora reconhecida pelo 

Ministério da Agricultura do Brasil, garante a procedência dos 

alimentos, segundo o método de produção orgânico aos moldes da lei nº 

10831. 
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O selo de certificação orgânico permite ao agricultor ou 

processador de alimentos orgânicos se diferenciarem no mercado, uma 

vez que as agências certificadoras possuem diretrizes para o padrão de 

qualidade de produção destes produtos.  

 

 
      Figura 23 - Selo orgânico como sinônimo de qualidade 

      Fonte: elaboração da autora 

 

Apenas 5.106 (5,64%) propriedades das 90.497 registradas como 

estabelecimentos agrícolas orgânicos são certificadas por entidades 

credenciadas pelo Ministério da Agricultura (IBGE, 2006). Este baixo 

número reflete a principal barreira enfrentada pelos agricultores e 

processadores deste tipo de alimento: o alto custo de se obter e manter a 

certificação. Este fato dificulta a expansão do setor de alimentos 

orgânicos no Brasil, porque as pessoas desconfiam da procedência dos 

alimentos sem certificação orgânica.  

Quanto às características físicas, os consumidores de alimentos 

orgânicos apontam que verificam se o produto possui selo de 

certificação orgânica no ato da compra. Outro aspecto mais avaliado 

para a aquisição do produto é o tempo de validade visto que estes 

produtos possuem menor prazo de validade em relação aos alimentos 

convencionais. A Figura 24 apresenta os resultados. 
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     Figura 24 - Características físicas dos produtos avaliados pelo consumidor. 

     Fonte: elaboração da autora 

 
De forma geral, o perfil de consumidor de alimentos orgânicos da 

amostra é o seguinte: mulheres que se situam na faixa etária de 19 a 28 

anos, com pelo menos o grau superior completo, que sabem o que são 

alimentos orgânicos e os adquirem, preferencialmente, em 

supermercados. O consumo é justificado por elas por preocupação com 

a sua saúde e estão dispostas a pagar no máximo de 10% a 20% a mais 

por estes produtos em relação aos convencionais. 

 

 

5.3 ASPECTOS DETERMINANTES DA QUALIDADE 

ENCONTRADAS NAS DIRETRIZES GERAIS DA 

CERTIFICADORA E NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

 

Muito se tem discutido no âmbito do mercado consumidor de 

alimentos sobre a validade das diretrizes da certificadora de empresas, 

questionando se a certificação é necessária. Estes diretrizes direcionam 

as ações dos produtores de forma a garantir a qualidade da certificação 

sobre os seus processos.  

As empresas agrícolas e os processadores de alimentos orgânicos, 

analisados neste trabalho, são certificados pelo Instituto Biodinâmico 

(IBD) que é uma das três certificadoras orgânicas credenciadas pelo 

MAPA. O IBD é uma empresa brasileira que opera em todo o território 
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brasileiro e em alguns países da América do Sul, América Central, 

Europa e Ásia, desde 1990. 

Para exportar os seus produtos como orgânico para outros países 

é necessário que as empresas sigam as diretrizes das normas do 

regulamento para a produção orgânica do país importador. O IBD possui 

convênio com cinco organizações internacionais: IFOAM, DAR, 

USDA, Demeter Internacional e JAS. 

Após a concessão da certificação orgânica, a empresa certificada 

utiliza um selo do IBD que indica que suas atividades estão em 

conformidade com a legislação brasileira que regulamenta a produção 

orgânica no país, bem como garante que os processos desenvolvidos na 

empresa seguem as diretrizes gerais da certificadora. O selo também 

indica que os fornecedores de matéria-prima da empresa, também são 

certificados pelo IBD. A certificação dura um ano, podendo ser 

revalidada mediante nova auditoria e pagamento das taxas. 

As diretrizes gerais da qualidade do Instituto Biodinâmico 

garantem um padrão mínimo que possa caracterizar o produto como 

orgânico, criando uma ponte de confiança entre o consumidor e o 

produtor. As diretrizes são baseadas nas normas do IFOAM e no 

regulamento (CE) nº 834/2007 do Mercado Comum Europeu. O enfoque 

das diretrizes gerais do Instituto Biodinâmico é na qualidade do 

processo. Garantir a qualidade do processo é um indicativo para eles que 

o produto final é de qualidade.  

A lei brasileira nº 10831, que regulamenta a produção brasileira, 

cada agente da cadeia de produção de alimentos orgânicos é responsável 

pela qualidade das características de qualidade regulamentadas no 

Brasil, de acordo com o nível de sua participação na produção. Além das 

características de qualidade regulamentadas pela Lei nº 10831, os 

agentes da cadeia de alimentos orgânicos devem cumprir com as demais 

normas e regulamentos que estabeleçam outras medidas relativas à 

qualidade de produtos e processos (MAPA, 2010). 

Portanto, além de seguir o disposto pela Lei nº 10831 que 

regulamenta a produção orgânica no Brasil, as empresas de alimentos 

orgânicos devem seguir o conjunto de medidas disposto pela Legislação 

das Boas Práticas de Fabricação. Esta legislação garante que os produtos 

alimentícios tenham a qualidade sanitária e conformidade com os 

regulamentos técnicos. A mesma é aplicável a todo o tipo de indústria 

de alimentos (ANVISA, 2010). 

Após a análise das diretrizes para o padrão de qualidade da 

certificação orgânica e da lei nº 10831 que regulamenta a produção 

orgânica no Brasil, conclui-se que a abordagem de Garvin baseada no 

http://www.anvisa.gov.br/alimentos/bpf.htm
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processo é predominante. Assim, a qualidade do alimento orgânico 

origina-se do grau de conformidade da produção com as normas da 

legislação vigente e com as diretrizes da qualidade da certificadora 

orgânica. A qualidade foca-se nos processos internos da empresa e não 

no consumidor, o que confere características operacionais a gestão da 

qualidade da produção de alimentos orgânicos sob as diretrizes dos 

órgãos regulamentadores desta produção.  

Ressalta-se que o simples cumprimento das exigências da 

legislação brasileira para a produção orgânica bem como das diretrizes 

para o padrão de qualidade da certificadora orgânica não garante a 

conformidade do produto com os desejos e necessidades dos 

consumidores. O cumprimento das normas da legislação brasileira e da 

certificadora demonstra a necessidade das empresas em atender estes 

requisitos para comercializarem os seus produtos nos diversos pontos de 

comercialização. 

Os procedimentos calcados na legislação brasileira para a 

produção orgânica e nos padrões internos estabelecidos pela 

certificadora orgânica permitem a redução da variabilidade dos produtos 

finais. Apesar dos consumidores não ditarem os processos envolvidos da 

produção orgânica, eles possuem garantia da uniformidade dos produtos 

em todos os seus pontos de comercialização no Brasil, podendo adquiri-

los hoje com as mesmas características dos que adquiriu ontem. 

O Instituto Biodinâmico possui suas próprias diretrizes para o 

padrão de qualidade orgânico. Nas diretrizes, encontra-se declarado que 

“a totalidade e a essência da Agricultura Orgânica não se deixam 

resumir em normas, pois exigem respostas sempre novas às diferentes 

situações em que forem realizadas”. Mas, mesmo assim, existe a 

necessidade de se definir um padrão mínimo, a partir do qual um 

produto possa ser considerado como orgânico - possibilitando clareza, 

entendimento e confiança entre produtores e consumidores. 

 

 

5.4 CASOS PRÁTICOS ASSOCIADOS À AGRICULTURA 
 

 

Para analisar as práticas de qualidade e as peculiaridades na 

gestão da mesma em empresas agrícolas orgânicas, foram conduzidos 

dois estudos de casos. As duas empresas são chamadas de Empresa A e 

Empresa B por motivos de privacidade. Ambas são certificadas pelo 

Instituto Biodinâmico.  
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Vale ressaltar que os estudos de caso conduzidos não pretendem 

avaliar se as práticas das diretrizes especificadas pela certificadora são 

ideais, mas sim identificar aspectos que são relevantes para a construção 

do modelo de gerenciamento da qualidade.  

Em cada visita realizada, foi verificado por meio da observação 

direta e entrevista com os seus gestores, qual a abordagem de Garvin é 

predominante.  Um protocolo de coleta de dados foi utilizado para 

encontrar as respostas das questões analisadas em cada caso. 

 

 

5.4.1 Empresa A 
 

 

A empresa A foi fundada em 2002 com base nas experiências do 

proprietário no ramo da agricultura orgânica. Possui 125 hectares de 

produção orgânica certificada onde são produzidos: laranja, tangerina, 

limão, seringueira, manga, milho, tomate, berinjela, hortaliças, vagem e 

temperos. A empresa A é fornecedora de frutas para a empresa C, que é 

processadora de diversos produtos orgânicos. A empresa A possui status 

de certificação orgânica de Brasil, Estados Unidos e União Européia, ou 

seja, os seus produtos podem ser comercializados como orgânicos nas 

três localizações citadas acima.  

O quadro de funcionários é composto por nove pessoas, que 

trabalha segundo o regime CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas). O 

gestor relatou que a empresa A possui dificuldade em treinar os 

funcionários sob o método de produção orgânico, uma vez que os 

mesmos possuem resistência a abandonar os hábitos da agricultura 

convencional.  

Os processos são baseados nas diretrizes para alcançar o padrão 

de qualidade orgânico exigido pelo IBD. Deste modo, a empresa não 

possui um sistema próprio de gerenciamento da qualidade, mas o gestor 

afirmou que é necessário que este sistema seja construído para garantir 

que, além dos padrões da certificadora orgânica, também sejam 

cumpridos os estabelecidos pela própria empresa. 

O processo de produção da empresa inicia-se com a seleção do 

fornecedor da matéria-prima, que são as sementes e mudas, e dos 

insumos, que serão utilizados durante todo o cultivo. Os fornecedores 

devem possuir a certificação orgânica emitida por alguma certificadora 

credenciada pelo MAPA. Portanto, o único padrão de seleção do 

fornecedor de insumos e matéria-prima é a certificação orgânica.  
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A certificadora exige que todos os insumos utilizados na cultura 

sejam descritos no plano de produção orgânica. Em relação a este 

aspecto, verificou-se a necessidade de padronização de um instrumento 

para registro do uso de insumos na produção. O registro que os 

funcionários fazem muitas vezes é perdido, porque não existe um único 

local de registro bem como uma padronização dos dados que precisam 

ser registrados. Além deste registro, a certificadora exige que o 

certificado de transação, que garante que o insumo é orgânico, notas 

fiscais e número do lote sejam arquivados. 

Os insumos e matérias-primas são armazenados em um único 

local higienizado, arejado e com pouca umidade de modo que as 

propriedades físicas e químicas destes itens não sejam alteradas durante 

a armazenagem. Portanto, o local apresentado pelo gestor mostrou-se ser 

adequado para o armazenamento destes produtos. A empresa A realiza, 

todas as atividades definidas pelas diretrizes do IBD. 

A principal dificuldade da agricultura orgânica, apontada pelo 

gestor, é o manejo de pragas e doenças de acordo com os procedimentos 

determinados pela certificadora, visto que muitas das substâncias que 

são eficientes para este manejo têm o uso proibido. Assim, demonstra-se 

a importância da relação entre centros de pesquisas e agricultores 

orgânicos, de modo que ambos compartilhem informações para 

melhoria dos métodos utilizados na produção orgânica indicados pela 

legislação brasileira e certificadora.  

Todas as etapas do processo de cultivo são similares para todos os 

produtos produzidos pela empresa A. A avaliação do ponto ideal para a 

colheita do produto é feita de acordo com a experiência do gestor da 

fazenda, pois não existe um padrão de avaliação das características 

físicas necessárias do produto para o processamento e comercialização 

in natura. Apesar do conhecimento das variáveis que interferem 

diretamente na qualidade da matéria-prima, o controle das mesmas não é 

realizado formalmente. Também foi observado que nenhum método ou 

técnica são utilizados para auxiliar o controle de qualidade dos 

processos. 

Acerca da preferência do consumidor pelos alimentos orgânicos, 

o gestor afirmou que os atributos do produto são os elementos relevantes 

para a compra destes produtos. Portanto, o conceito de qualidade desta 

empresa centra-se em atributos do produto, por exemplo, o sabor. O 

gestor também ressaltou que a qualidade do produto é garantida pelo 

sistema de rastreabilidade utilizado pela empresa em cumprimento às 

exigências da certificadora.  



127 

 

Apesar de considerarem que o conceito de qualidade do 

consumidor centra-se na abordagem de Garvin baseada no produto, o 

sistema de gestão da qualidade utilizado pela empresa A, apesar de não 

estruturado, centra-se em aspectos operacionais, deixando o foco 

estratégico de lado, pois não existe uma ponte entre consumidor e 

processo. 

 

 

5.4.2 Empresa B 

 

 

A empresa B pertence à maior empresa de distribuição de 

alimentos do país. Há quinze anos o grupo reconheceu o potencial do 

mercado de alimentos orgânicos e parcerias foram feitas com os 

fornecedores orgânicos. Com o aumento da demanda, iniciou-se a 

conversão da empresa B para o modo de produção orgânico. Hoje, os 

170 alqueires já estão quase totalmente certificados pelo Instituto 

Biodinâmico. Os 105 funcionários da empresa B trabalham segundo o 

regime CLT e recebem treinamento sobre o modo de produção orgânico. 

Os alimentos orgânicos produzidos pela empresa B são bastante 

diversificados, incluindo frutas, hortaliças, legumes. No ano de 2011 

iniciará o processamento de produtos derivados do leite orgânicos e de 

geléias, o beneficiamento de ovos a produção de carne orgânica. A 

matéria-prima necessária para os produtos orgânicos processados será 

fornecida pela própria empresa B. No momento da pesquisa, a produção 

orgânica da fazenda era destinada a comercialização in natura dos 

alimentos plantados nas empresas do grupo.  

Além de seguir as diretrizes necessárias para a garantia da 

qualidade orgânica da certificadora, a empresa B possui um sistema 

próprio de gestão da qualidade baseado em um alto padrão de qualidade 

dos produtos que são oferecidos aos clientes. Baseia-se no cumprimento 

das normas trabalhistas e na implementação de boas práticas agrícolas. 

São estabelecidos índices de qualidade do produto final, padrões 

microbiológicos e pontualidades nas entregas.  

Os fornecedores de insumos e matéria-prima são também 

selecionados pelo critério instituído pela certificadora: devem possuir 

certificação orgânica. A autora desta pesquisa não teve acesso ao plano 

de produção orgânica, exigência da certificadora, mas o gerente geral da 

empresa B afirmou que existe uma planilha para registro dos insumos 

utilizados na produção. 
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Os insumos e matérias-primas são destinados a um só local para 

armazenagem, local este que possui ótimas condições sanitárias, além de 

ser arejado e com pouca umidade. Para manter a diversidade de culturas, 

é realizada a consorciação de culturas.  Como relatado pelo gestor da 

empresa A, o gestor da empresa B também salientou que a maior 

dificuldade da produção de alimentos orgânicos é o manejo de pragas e 

doenças de acordo com os procedimentos determinados pela 

certificadora.  

O desempenho dos processos de acordo com as diretrizes da 

certificadora orgânica e com os padrões do sistema próprio da gestão da 

qualidade da empresa B é medido pela qualidade do produto final. 

Fichas técnicas foram desenvolvidas de acordo com os atributos 

avaliados pelos consumidores no ato da compra. As mesmas indicam as 

condições do produto para serem comercializados in natura, 

minimizando os riscos de rejeição e desperdício das mercadorias nas 

lojas do grupo.  

Nos centros de distribuição do grupo, existe uma equipe de 

profissionais que avaliam a qualidade do produto recebido da empresa B 

de acordo com os padrões estabelecidos. Garantem também a qualidade 

dos produtos até o destino final, seguindo processos certificados pela 

ISO 9001. O programa de qualidade do grupo ao qual a empresa B 

pertence é reconhecido pela ANVISA como exemplo no varejo 

brasileiro. Todas as informações ficam disponíveis na internet e os 

clientes podem consultar a origem dos alimentos que consomem. 

Sobre o consumo de alimentos orgânicos, o coordenador geral da 

empresa B afirma que o elemento principal para a decisão da compra 

destes produtos em vez dos alimentos convencionais centra-se na 

preocupação dos consumidores em ter uma vida saudável. O conceito de 

qualidade da empresa B centra-se na abordagem de Garvin centrada no 

usuário, o que confere características estratégicas ao sistema de gestão 

da qualidade adotado. Vale ressaltar que não foi possível verificar se 

existe a utilização de métodos e técnicas estatísticas para tratar os dados 

oriundos dos registros realizados em cada colheita, porque a gestão 

central do programa de qualidade não se localiza próximo a empresa B, 

e sim na matriz do grupo. 
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5.5 CASOS PRÁTICOS ASSOCIADOS AO PROCESSAMENTO DE 

ALIMENTOS ORGÂNICOS 

 

 

A análise das práticas da qualidade nos processadores de 

alimentos orgânicos bem como as peculiaridades no gerenciamento da 

mesma foi realizada com o auxílio de um roteiro estruturado, mostrado 

no capítulo quatro. cm alguns tópicos a serem observados nas empresas. 

Esse roteiro é descrito a seguir. 

Foram conduzidos três estudos de casos em empresas 

processadoras de alimentos orgânicos que serão referenciadas por 

empresa C, empresa D e empresa E. As entrevistas foram realizadas 

com os gestores das empresas e um protocolo de coleta de dados foi 

utilizado para encontrar as respostas das questões analisadas em cada 

caso. 

 

 

5.5.1 Empresa C 
 

 

A empresa C, que pertence ao mesmo proprietário da empresa A, 

produz os seguintes produtos: molho de tomate, geléias de frutas e 

goiabadas. Possui nove funcionários que trabalham sobre o regime CLT 

e recebem treinamento das boas práticas de fabricação, sobre segurança 

do trabalho e sobre o modo de produção orgânico. 

 A empresa C não possui um sistema próprio de gestão da 

qualidade uma vez que o proprietário afirmou que as diretrizes da 

certificadora garantem a qualidade do produto final.  O principal 

fornecedor é a empresa A, os demais também possuem certificação 

orgânica. 

 O controle de qualidade da matéria-prima é realizado 

empiricamente, pois não existe um procedimento padronizado para 

retirada de amostras para análise. A qualidade da matéria-prima é 

controlada pela aparência do produto e pela experiência do responsável 

pela produção. A preocupação maior da empresa C é em relação ao peso 

do lote de matéria-prima que chega de determinado fornecedor, porque 

o pagamento é realizado em função do peso do lote. Durante a sua 

armazenagem, controla-se a maturação dos frutos. Não existe parceria 

com os fornecedores, pois a oferta da matéria-prima é escassa. O local 

de armazenagem não apresenta boas condições pra manter a qualidade 

da matéria-prima recebida.  
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Os produtos são produzidos em lote ou bateladas. Durante o 

processamento, controlam-se as principais variáveis que interferem 

diretamente na qualidade do produto: a temperatura, para não cristalizar 

o açúcar, e o tempo de aquecimento. Retira-se amostras da batelada para 

controlar o grau brix (oBrix) que para cada produto tem um valor 

padronizado. O grau brix é uma unidade utilizada para expressar a 

quantidade de sólidos solúveis totais presentes no conteúdo em 

processamento. As substâncias adicionadas à batelada durante o 

processo de produção são os aditivos e auxiliares tecnológicos 

permitidos pela certificadora.  

Os processos de cada etapa do processamento não possuem um 

procedimento operacional padrão (POP). A quantidade de cada 

ingrediente não é padronizada e é determinada pela proprietária durante 

a produção de cada produto. As maiores perdas do processo estão 

relacionadas à falta de controle das variáveis que interferem diretamente 

na qualidade do produto final e na seleção de matéria-prima.  

A empresa C preza produzir pequenas quantidades de cada 

produto, pois verificou desta forma o processamento é mais rápido, o 

produto final fica mais saboroso e é mais fácil garantir a sua qualidade, 

além da redução do setup.  Após a produção de uma batelada de 

determinado produto, os equipamentos e utensílios são higienizados 

para evitar a contaminação de um produto em outro. A limpeza das 

máquinas e equipamentos é padronizada e possui atividades rotineiras 

de realização. 

Antes de o produto ser embalado, retira-se uma amostra do 

mesmo. Esta amostra é armazenada em um local apropriado durante o 

período de validade daquele lote produzido de forma que o seu grau brix 

é medido mensalmente. Porém, o registro destes dados não é 

padronizado e não são tratados utilizando-se uma técnica estatística. A 

coloração das amostras também é observada, sendo que não existe um 

padrão de cores a se seguir para que o funcionário analise se o produto 

ainda está adequado para a comercialização. É necessário criar uma 

tabela de cores aceitáveis para a comercialização. Todas as embalagens 

são esterilizadas, porém as mesmas não são feitas de material reciclável 

e nem biodegradável.  

Apesar de não possuir um sistema estruturado de gestão da 

qualidade, os princípios para atingir um nível de qualidade satisfatória 

consistem em aplicar as boas práticas de fabricação, utilizar 100 % do 

total de matéria-prima orgânica, prezar por processo artesanal, com 

menos tempero, seguir a legislação brasileira e buscar sempre o sabor 

natural dos alimentos. 
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Não existe uma comunicação direta com o consumidor, pois se 

assume que o sistema de rastreabilidade exigido pela certificadora 

garante a procedência do produto e conseqüentemente a sua qualidade. 

Para a empresa C, o elemento que caracteriza o consumo de alimentos 

orgânicos é a preocupação do consumidor em ter uma vida mais 

saudável (abordagem de Garvin centrada no usuário). Mesmo assim, a 

gestão da qualidade da empresa C centra-se nos aspectos operacionais e 

procedimentos padrões para o controle de qualidade desde a matéria-

prima até o produto final não são utilizados. Aspectos táticos também 

devem estar alinhados a gestão da qualidade dos alimentos orgânicos 

processados. 

 

 

5.5.2 Empresa D 

 

 

A empresa D produz uma diversificada linha de produtos 

alimentícios orgânicos: chocolate em pó, açúcares, farinhas, geléias de 

frutas, doces, grãos, polpas, óleos e néctares. Apesar de não ter um 

sistema de gestão da qualidade estruturado, o gestor da empresa D 

garante que a certificação atesta a procedência, o método de produção e 

o processamento de acordo com as normas do IFOAM. Isto significa 

uma garantia em termos de qualidade do produto. Vale ressaltar que os 

produtos processados da empresa D possuem 5 % de ingredientes não 

orgânicos. Todos os quinze colaboradores da empresa são treinados 

sobre o modo de produção orgânico, trabalham sobre o regime CLT e 

são legalizados.  

Além de possuir a unidade de processamento em Joinville, a 

empresa D cultiva a matéria-prima necessária para o processamento dos 

seus produtos. Ela desenvolve diversas ações sustentáveis no imóvel 

ocupado por suas instalações, recuperando completamente a 

biodiversidade do local, que era um pasto para gados. Várias ações 

sustentáveis são desenvolvidas na propriedade, tais como: reconstituição 

gradativa e natural do habitat de pequenos animais, pássaros e répteis 

regionais; passeios por trilhas que levam a uma encantadora viagem para 

o contato com a natureza e a biodiversidade local. 

Todos os fornecedores são certificados por alguma das três 

certificadoras credenciadas pelo MAPA e localizam-se em todo o Brasil. 

O recebimento da matéria-prima envolve a amostragem do lote 

recebido. Esta amostra recebe a avaliação dos parâmetros de qualidade 

da matéria-prima para cada tipo de produto a ser processado. Quando 
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aprovado a qualidade da matéria-prima, a compra da matéria-prima é 

liberada. A empresa D relata que o parâmetro de qualidade da matéria-

prima varia com a safra. Entretanto, os padrões avaliados no 

recebimento não são comunicados aos fornecedores. Nenhuma técnica 

estatística é utilizada para análise e tratamento dos dados oriundos do 

controle e avaliação da qualidade da matéria-prima. A matéria-prima é 

armazenada pelo método de congelamento para o acompanhamento do 

seu processo de maturação. 

O processo é realizado em lotes e todas as suas etapas possuem 

procedimento operacional padrão estruturado. Alguns parâmetros de 

qualidade são utilizados durante o processamento. Cada produto tem o 

seu método de processamento e parâmetros de qualidade. Os dados 

oriundos do controle de qualidade não são tratados estatisticamente.  

Após o processamento, o produto é embalado a vácuo somente 

após o seu total resfriamento. Cada produto tem os parâmetros a serem 

avaliados durante a armazenagem. Durante um período de 

aproximadamente 20 dias, o produto é colocado em situações adversas 

para verificar quais mudanças ocorrem. Este processo verifica se o 

modo de envase e a embalagem garantem a qualidade do produto até 

chegar ao consumidor.  

A empresa surgiu com o objetivo de suprir a necessidade das 

pessoas por ter uma vida saudável alinhada com a preocupação sobre a 

sustentabilidade do meio ambiente. As ações dos processos dentro da 

empresa são destinadas a atender a necessidade dos consumidores. 

Apesar de possuir características operacionais, a empresa D alinha a 

componente operacional à necessidade identificada por eles no seu 

público consumidor. Deste modo, a abordagem operacional do seu 

processo possui um viés estratégico. Mesmo assim, não existe nenhuma 

forma de comunicação direta com o consumidor. A empresa D está 

implantando o sistema de rastreabilidade para garantir a qualidade do 

produto por meio da verificação da procedência do mesmo.  

 

 

5.4.3. Empresa E 

 

 

A empresa E produz os seguintes produtos orgânicos: purê de 

goiaba, purê de banana e suco de laranja. Os purês de banana e de 

goiaba também são aproveitados para a produção de balas e doces, 

comercializados em alguns estabelecimentos. Além de fornecer matéria-

prima para outras empresas alimentícias do Brasil, a sua produção 
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também é exportada. A empresa começou a produzir orgânicos para 

atender as exigências dos seus consumidores. A empresa é familiar, com 

50 colaboradores e participa ativamente da comunidade onde está 

localizada. 

O sabor dos seus produtos é a característica que a empresa E 

considera primordial para satisfazer a necessidade do seu público 

consumidor. Para manter o padrão de qualidade desta característica, a 

empresa E investe no controle da matéria-prima, auxiliando os seus 

fornecedores a melhorem o seu processo de produção.  

A empresa E investe em equipamentos e materiais de alta 

qualidade para que a qualidade do produto seja mantida no 

armazenamento, de modo que nenhum aditivo químico seja utilizado. 

Também prioriza o fornecimento de produtos com baixos preços, 

inovando nos seus processos e mantendo a qualidade dos seus produtos. 

A matéria-prima também é plantada por eles, mas em pequena 

quantidade. Os fornecedores concentram-se, em grande parte, na região 

sul. A matéria-prima é recebida e armazenada em refrigeradores para 

climatizá-la até o ponto de maturação.  

Como a linha de processamento é compartilhada pela produção 

de orgânicos e convencionais, a preocupação com a limpeza dos 

produtos é extrema.  O controle da produção é realizado em planilhas 

eletrônicas e o controle da qualidade dos purês baseia-se em retirada de 

amostras durante a produção para controlar o grau brix daquela batelada.  

Os dados oriundos do controle não são tratados e armazenados 

para verificar o histórico de cada matéria-prima recebida de modo a 

identificar meio para melhorar o modo de produção e a qualidade do 

produto. O envase dos produtos é feito assepticamente e eles são 

armazenados em contêineres. As balas feitas dos purês são embaladas 

em plásticos e armazenadas em locais diferentes. 

Como a empresa E fornece matéria-prima processada para 

grandes empresas alimentícias, ela trabalha com o padrão de qualidade 

exigido por eles e pelo mercado externo, que é seu foco principal. Para a 

empresa E, o consumo de alimentos orgânicos gira em torno da vontade 

das pessoas em ter uma vida mais saudável. Além da abordagem de 

Garvin centrada no processo, o conceito de qualidade da Empresa E 

também centra-se em conceitos de qualidade baseada nos atributos dos 

produtos. 

O gestor relatou que o mercado interno de alimentos orgânico 

ainda é muito restrito em relação ao mercado externo e que falta um 

trabalho de marketing para promover o segmento. Mais de 90% da 

produção tem como alvo a Europa, fornecendo matéria-prima para a 
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produção de alimentos para bebês. A exportação impôs a melhoria da 

qualidade dos produtos produzidos, pois existe um padrão para a seleção 

do produto. Ainda afirmou que o alimento orgânico é muito mais 

nutritivo e saudável devido ao seu modo de produção, e que a tendência 

de crescimento é grande, principalmente também devido ao aumento do 

preço de insumos e agrotóxicos utilizados pela agricultura convencional. 

Sua produção anual é de 2000 toneladas. 

 

 

5.6 CASOS PRÁTICOS ASSOCIADOS AOS VAREJISTAS DE 

ALIMENTOS ORGÂNICOS 

 

 

Os alimentos orgânicos processados pelas empresas C e D são 

comercializados em diversos pontos de varejo no país. Estes pontos são: 

supermercados, restaurantes, lojas especializadas, delivery (cestas), 

feiras livres, hotéis e spas. Para identificar algumas práticas necessárias 

para a viabilização do modelo de melhoria da gestão da qualidade na 

produção de alimentos orgânicos, foram conduzidos estudos de casos  e 

pesquisa de campo em dois diferentes pontos de comercialização: 

supermercados e lojas especializadas.  

Nos supermercados, para realizar a pesquisa de campo, o método 

de coleta de dados utilizado foi a observação direta. O objetivo deste 

estudo foi de acompanhar, ao longo de 2010, a oferta e disposição dos 

alimentos orgânicos nas lojas. Para tal, três unidades de três diferentes 

redes de supermercados foram visitadas mensalmente durante o ano de 

2010. As lojas localizam-se no bairro Trindade, na cidade de 

Florianópolis (SC).  

Nas lojas especializadas, o método utilizado para a realização do 

estudo de caso foi a entrevista. Os proprietários das lojas se dispuserem 

a participar da pesquisa. As lojas especializadas foram escolhidas pelo 

fato de ter havido crescimento deste tipo de estabelecimento na região 

de Florianópolis. Os resultados dos estudos de casos serão descritos a 

seguir. 

 

 

5.6.1 Supermercados 
 

 

Na pesquisa realizada com os consumidores de alimentos 

orgânicos, constatou-se que o local com mais freqüência de compra é o 
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supermercado. Deste modo, julgou-se necessário acompanhar o 

crescimento da oferta destes produtos em alguns supermercados. Dois 

outros pontos foram considerados importantes para a análise da pesquisa 

de campo: o conhecimento dos funcionários sobre o modo de produção 

orgânico e a intenção dos supermercados em conhecer o perfil do 

mercado consumidor de alimentos orgânicos.  Uma breve descrição das 

lojas no formato de supermercados encontra-se no Quadro 15. 

 
 Características gerais 

Supermercado 1 Pertence uma rede de distribuição de alimentos 

com lojas distribuídas nos estados de Santa 

Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 

Goiás e no Distrito Federal. A rede empresa 

emprega cerca de seis mil funcionários e possui 

cinco unidades na região da grande 

Florianópolis. 

Supermercado 2 É uma das 22 lojas dos supermercados de uma 

rede de supermercados que atua nos estados de 

Santa Catarina e Paraná. A rede possui 7400 

funcionários e possui seis lojas em 

Florianópolis. 

Supermercado 3  Pertence a uma rede mundial varejista. No 

Brasil, está presente em 18 Estados das regiões 

Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, além do 

Distrito Federal. Com cerca de 80 mil 

funcionários, ocupa a terceira posição do 

ranking do setor varejista brasileiro. 
   Quadro 15 – Características gerais dos supermercados visitados 

   Fonte: elaboração da autora 

 

Durante as visitas mensais, registrava-se o aumento dos espaços 

nas gôndolas disponíveis para acompanhar a variável oferta dos 

alimentos orgânicos. Em cada mês, um funcionário diferente foi 

abordado para responder se havia alimento orgânico e o que eram estes 

alimentos. Desta forma, foi possível medir o nível de conhecimento dos 

funcionários sobre este novo segmento do ramo alimentício. Ao gerente 

de cada loja foi questionado se existia algum tipo de pesquisa 
estruturada para conhecer o perfil do consumidor de alimento orgânico. 

Outra questão avaliada era se os produtos comercializados 

correspondiam a algum padrão de qualidade estabelecido pelo 

supermercado. Os resultados da pesquisa de campo podem ser 
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visualizados no Quadro 16. A mesma apresenta os resultados 

qualitativos que mais predominaram nas visitas. 

 
Empresa Oferta Funcionários Pesquisa 

de 

mercado 

Padrão de 

qualidade 

Supermercado 

1 

Aumento Não Não Sim 

Supermercado 

2 

Aumento Sim Não Sim 

Supermercado 

3 

Aumento Sim Não Sim 

 Quadro 16 – Resumo dos resultados do estudo realizado  

 Fonte: elaboração da autora 

 

 

5.6.2 Lojas especializadas 

 

 

Esta seção apresenta os resultados dos três estudos de caso 

realizados nas lojas especializadas na comercialização de alimentos 

orgânicos. As três lojas estudadas nesta etapa da pesquisa não terão seus 

nomes revelados, sendo chamadas de LOJA 1, LOJA 2 e LOJA 3. 

Todas as entrevistas foram realizadas com os proprietários das 

empresas. Um quadro de resumo dos pontos analisados na gestão da 

qualidade das empresas pesquisadas é apresentado ao final da descrição 

de alguns aspectos da empresa evidenciados no estudo. As três lojas 

especializadas revendem os produtos das empresas C e D. 

 

a) Caso LOJA 1 

 
A LOJA 1 foi criada pela identificação de uma necessidade no 

mercado pelo proprietário, pois no ano em que foi criada, a oferta destes 

produtos era baixa na região. A empresa emprega oito funcionários e é 

especializada na comercialização de produtos naturais e orgânicos. 

Os fornecedores dos produtos comercializados pela empresa 

localizam-se nos estados brasileiros de Santa Catarina, Paraná, Rio 

Grande do Sul, Ceará e Bahia. Existem produtos vendidos que são 

imporatdos da Itália, Argentina, Paraguai e Turquia. Alguns produtos 

possuem selo de certificação orgânica emitido por alguma das três 

certificadoras credenciadas pelo MAPA (IBD, Ecocert e Tecpar), outros 
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não possuem. Acordos de compra são realizados com alguns 

fornecedores. Nestes acordos, a LOJA 1 firma um compromisso de 

comprar toda a produção do fornecedor e este deve vender a sua 

produção para a mesma. O proprietário afirmou que conhece a 

procedência dos produtos que não possuem selo orgânico e tem garantia 

que os mesmos são produzidos segundo as diretrizes orgânicas da 

legislação brasileira. 

Oferecer produtos sem certificação orgânica, provenientes de 

associações de agricultores, é uma estratégia do proprietário para atingir 

os consumidores que procuram por produtos orgânicos com preços mais 

baixos que os certificados. Ainda ressalta que é necessário oferecer 

produto orgânico para uma parcela cada vez maior do mercado e que, 

para isto, precisa oferecer produtos com preços para toda a faixa de 

mercado. Alguns produtos são oferecidos na LOJA 1 sem nenhuma 

margem de lucro, para manter a fidelidade do consumidor. 

A LOJA 1 possui uma padaria onde os alimentos produzidos 

possuem ingredientes orgânicos, mas não em sua totalidade. Para o 

proprietário, grande parte do seu público consumidor sabe o que é 

alimento orgânico e os consomem devido à preocupação com a saúde, 

almejando terem uma vida mais saudável. Assim, todas as compras 

feitas são armazenadas em sacolas recicláveis, o lixo é reciclado. 

Entretanto, não utilizam nenhuma forma de energia renovável, embora 

tenham bastante atuação nos grupos comunitários.  

Uma das principais barreiras para o crescimento de suas vendas é 

a falta de variedade dos produtos ocasionada pela baixa oferta destes 

produtos no Brasil. Para o proprietário, a baixa variedade destes 

produtos no mercado demonstra as oportunidades de negócio nesta área. 

As operações da loja não são padronizadas, pois o proprietário afirmou 

que não quer ter padrão, pois considera que isto faz parte da estratégia 

de diferenciação perante os concorrentes. A LOJA 1 tem um estilo 

diferente das demais lojas visitadas, sendo bastante conhecida pelos 

moradores do bairro onde está localizada. 

 

b) Caso LOJA 2 

 
 A LOJA 2 foi fundada porque o seu proprietário identificou uma 

oportunidade  no mercado. Segundo o proprietário, as pessoas buscam 

cada vez mais alimentos que não prejudicam a saúde delas, ou seja, 

querem ter uma vida saudável. Para ele, o consumidor de alimentos 

orgânico é aquele que tem condições de pagar o preço extra que estes 
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produtos têm em relação aos convencionais e possui informações sobre 

estes produtos. A empresa emprega cinco funcionários e é especializada 

na comercialização de produtos naturais e orgânicos. Vale ressaltar que 

esta loja é uma franquia de uma rede especializada no comércio destes 

produtos, cuja matriz é no Rio de Janeiro. 

Os fornecedores dos produtos comercializados pela empresa 

localizam-se nos estados brasileiros de Santa Catarina, Paraná, Rio 

Grande do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro. Todos os produtos 

comercializados são certificados por uma das três certificadoras 

credenciadas pelo MAPA. Não existe parceria com nenhum dos 

fornecedores. Como é uma franquia, a matriz estabelece padrões de 

qualidade dos produtos adquiridos pela LOJA 2.  

Para o proprietário, os consumidores estão cada vez mais 

conscientes, e, por isso é necessário vender todos os produtos com selo 

orgânico. Todo o sistema da loja é informatizado e possui todas as 

opções de pagamento em forma de cartão. Este é um item importante, 

que facilita a disseminação destes produtos no mercado. O tipo de 

energia utilizada é a elétrica e recicla-se todo o lixo gerado pela loja. 

Todas as ações são baseadas nas normas da ANVISA que regulamenta 

os pontos de comercialização de alimentos. Não utiliza esquemas de 

sacolas recicláveis e não atuam em nenhum projeto social. 

 

c) Caso LOJA 3 

 
A LOJA 3 foi fundada pelos proprietários com intuito de sanar 

uma necessidade do mercado e devido a uma oportunidade. Os 

proprietários são engenheiros agrônomos  e iniciaram a comercialização 

dos seus produtos que eram cultivados em uma pequena horta localizada 

em um terreno de sua residência. A empresa emprega dois funcionários 

e é especializada na comercialização de produtos naturais e orgânicos. 

Os fornecedores dos produtos localizam-se nos estados brasileiros 

de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo. Alguns 

produtos possuem selo de certificação orgânica emitido por alguma das 

três certificadoras credenciadas pelo MAPA, outros não. Um dos 

proprietários afirmou que vende produtos sem certificação orgânica 

porque quer estimular o crescimento das vendas dos produtores não 

certificados.  

A empresa LOJA 3 possui uma propriedade agrícola, onde são 

promovidos cursos de agricultura orgânica para conscientizar as pessoas 

dos riscos oriundos do modo de produção agrícola convencional. Os 
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proprietários disseram acreditar que o consumo de alimentos orgânicos 

está associado com a crescente preocupação com a saúde das pessoas. 

Ressaltaram que grande parte do seu público consumidor é freqüentador 

assíduo da loja há muitos anos. Relataram que o seu diferencial em 

relação às demais lojas da região são os baixos preços que praticam, 

pois não estabelecem grandes margens de lucros na maior parte dos 

produtos vendidos. 

 Não utiliza nenhum tipo de energia renovável, nem sacolas 

recicláveis, embora participem de associações de agricultores, onde 

promovem cursos gratuitos para a melhoria da produção orgânica. Os 

proprietários relataram que maior barreira para eles é falta de capital 

para investir na compra de mais variedade de produtos disponibilizados 

na loja. Ressaltaram que falta apoio governamental para incentivar a 

agricultura orgânica e o comércio de alimentos orgânicos. Não 

disponibilizam uma grande variedade de produtos, desta forma, muitos 

consumidores optam pela versão convencional dos produtos.  
 

d) Resumo dos resultados dos estudos de casos 

 

O resumo dos resultados obtidos nos estudos de caso pode ser 

visualizado no Quadro 17. Algumas práticas foram identificadas no 

referencial teórico como primordiais para a garantia da qualidade do 

alimento orgânico bem como o gerenciamento da mesma em toda a 

cadeia de produção. Vale ressaltar que para todas as lojas a demanda de 

2010 em relação ao ano de 2009 aumentou. 

 

 Práticas relacionadas à gestão da qualidade do 

alimento orgânico 

Empresa Padrão de 

qualidade 

definido 

para o 

fornecedor 

 

Caracterização do 

perfil do 

consumidor de 

alimento orgânico 

 

 

Treinamento do 

funcionário 

LOJA 1 Não Não Não 

LOJA 2 Sim Não Não 

LOJA 3 Não Não Não 

 Selo 

orgânico 

emitido por 

certificador 

credenciado 

Informação 

padronizada sobre 

alimento orgânico 

e aspectos 

relacionados à sua 

Controle dos 

aspectos físicos 

do produto 

exposto e em 

estoque 
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ao MAPA 

em todos os 

produtos 

qualidade 

LOJA 1 Sim Não Não 

LOJA 2 Sim Não Sim 

LOJA 3 Sim Não Sim 

Quadro 17 – Práticas relacionadas à gestão da qualidade do alimento orgânico 

Fonte: elaboração da autora 

 

O conceito de qualidade que direciona a gestão da qualidade das 

lojas especializadas foi identificado com base nas abordagens de Garvin 

para qualidade. Após a observação, o conceito de qualidade dos 

consumidores de alimentos orgânicos das lojas especializadas foi 

determinado pelas percepções dos seus proprietários de qual elemento 

era decisivo para a compra de tais produtos. Uma comparação dos 

conceitos de qualidade pode ser observada no Quadro 18. 
 

 Conceito de qualidade 

Loja 

Conceito de qualidade – 

Consumidores 

LOJA 1 Baseada no usuário Baseada no usuário 

LOJA 2 Baseada no processo Baseada no usuário 

LOJA 3 Baseada no usuário Baseada no usuário 

  Quadro 18 – Comparação dos conceitos de qualidade 

  Fonte: elaboração da autora 

 

  

5.7 RESUMO DO SUPORTE PRÁTICO 
 

 

Nesta seção, as práticas e fatores relevantes para a gestão da 

qualidade identificadas nos estudos de caso dos processadores e 

agricultores são apresentados resumidamente.  A gestão da qualidade 

nas empresas agrícolas centra-se em diferentes níveis da organização, 

como ilustra o Quadro 19. A empresa A centra-se em aspectos 

operacionais cujo foco é no atendimento dos requisitos do processo da 

certificadora orgânica, enquanto a empresa B possui uma gestão 

estratégica da qualidade, com a dimensão mercado pautando suas ações 

operacionais. 
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Agricultura Orgânica 

Práticas observadas Empresa A Empresa B 

Gestão da qualidade estruturada 

 

Não Sim 

Registro estruturado de dados  

 

Não Não 

Local de armazenagem dos insumos 

e matéria-prima 

 

Sim Sim 

Controle das variáveis que 

interferem na qualidade do fruto 

 

Não Sim 

Padronização das características dos 

frutos para colheita 

 

Não Sim 

Padrões de avaliação da qualidade 

do produto final 

 

Não Sim 

Gestão da qualidade 

 

Aspectos 

Operacionais 

Aspectos 

Estratégicos 

Consumidor: elemento 

 

Atributos do 

produto 

Vida 

Saudável 

   Quadro 19 – Resumo das práticas e fatores da gestão da qualidade das 

empresas agrícolas orgânicas 

   Fonte: elaboração da autora 

Quanto às empresas processadoras, foi observado que as três 

focam-se aspectos estruturais na gestão da qualidade, apesar de 

nenhuma apresentar um sistema de gestão estruturado. Muitas vezes, a 

relação com mercado, representada pelo consumidor, é menosprezada e 

não é identificado um esforço destas empresas em definir o perfil e 

necessidade do seu público alvo. O Quadro 20 apresenta um resumo dos 

itens observados nas três empresas. 

Foi observado que apesar das semelhanças entre os processos de 

negócio das lojas especializadas, elas possuem diferentes práticas de 

comercialização dos produtos orgânicos. Para alguns varejistas, os 

produtos orgânicos são de importância estratégica, como parte de uma 

estratégia de diferenciação. A diferença surge dos valores percebidos 

destes produtos, como o respeito pelo ambiente, responsabilidade social 

e de alta qualidade. O mérito de produtos estratégicos, neste sentido, não 
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está em gerar um grande volume de vendas, mas na sua possibilidade de 

melhorar a imagem do varejista e, assim, atrair clientes extras que 

também se interessem em comprar outros produtos na loja.  

Alguns dos varejistas entrevistados estão dispostos a aceitar 

margens muito baixas e a investir muitos recursos em todos os fatores 

do mix de varejo, a fim de colocar estes produtos estratégicos no centro 

das atenções. Quando os produtos, como é o caso dos produtos 

orgânicos, são parte de um mercado emergente, tanto o desenvolvimento 

de novas competências tecnológicas quanto a captação de novos de 

clientes são necessários. 

 

Itens 

observados 
Empresa C Empresa D Empresa E 

Gestão da 

qualidade 

estruturada 

Não Não Não 

Controle 

padronizado 

da qualidade 

da matéria-

prima 

Não Sim Não 

Controle de 

qualidade do 

processo 

estruturado 

Não Em partes Realiza, mas 

não está 

estruturado 

Procedimento 

operacional 

padrão 

Não Sim Não 

Produto 

acabado: 

avaliação da 

qualidade 

Sim Sim Sim 

Utilização de 

métodos e 

técnicas 

estatísticas 

Não Não Não 
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Consumidor: 

elemento 

Vida saudável Vida 

saudável 

“Moda” 

Quadro 20 - Resumo das práticas e fatores da gestão da qualidade das empresas 

processadoras de orgânicos 

Fonte: elaboração da autora 
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6 PROPOSTA DO MODELO 
 

Neste capítulo, é apresentada inicialmente a proposta de um 

modelo para a melhoria da gestão da qualidade para a produção de 

alimentos orgânicos processados em que a qualidade é o elemento de 

coordenação da cadeia de produção. A Figura 25 ilustra uma visão geral 

do modelo. 
 

6. Coordenação da qualidade da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos processados

Entrada

Insumos

Matéria-prima

Saída

Produto /

Matéria-prima

Saída: alimento 

orgânico 

processado

Gestão da qualidade de alimentos orgânicos processados

Visão da cadeia produtiva

Diretrizes

Requisitos da legislação brasileira 

para produção orgânica

Requisitos da certificadora 

orgânica

1. Gestão da 

qualidade:

Foco no processo

2. Gestão da 

qualidade:

Foco no consumidor

3. Agricultura

4. 

Processamento

5. Varejo

 Consumidor

Requisitos da legislação 

das boas práticas de 

fabricação

 
Figura 25 - Modelo para a melhoria da gestão da qualidade de alimentos 

orgânicos processados 

Fonte: elaboração da autora 
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Para Haggett e Chorley (1967), modelo é uma estruturação 

simplificada da realidade que supostamente apresenta, de forma 

generalizada, características ou relações importantes. Assim, o modelo 

proposto apresenta uma visão simplificada das relações entre os elos da 

cadeia de produção de alimentos orgânicos processados e os elementos 

essenciais desta cadeia. Os elos correspondem aos componentes físicos 

da produção: agricultura, processamento, varejo e consumidor.   

O suporte teórico forneceu definições relevantes para a 

construção do modelo, além de mostrar uma lacuna que se faz 

necessária a proposta caracterizada acima. O suporte prático forneceu 

informações adicionais e mostrou a direção para a proposição dos 

elementos do modelo, que são ligados a gestão da produção dos 

alimentos orgânicos: 1. Gestão da qualidade: foco no processo 2. Gestão 

da qualidade: foco no consumidor; 6. Coordenação da qualidade da 

cadeia de produção de alimentos orgânicos processados. 

 Este modelo abrange uma organização formal dos elos da cadeia 

de produção de alimentos em função dos três elementos propostos. 

Além disso, o modelo apresenta as principais contribuições deste 

trabalho: a gestão da qualidade baseada no consumidor para a produção 

dos alimentos orgânicos processados, além do foco no processo; visão 

geral do sistema, incluindo a figura da coordenação da qualidade para a 

cadeia de produção; (3) ações específicas em cada fase do processo.  
 

 

6.1 DESCRIÇÃO DO MODELO PROPOSTO 

 

 

O modelo proposto centra-se no pressuposto de que a qualidade 

do alimento orgânico processado pode ser aprimorada por meio da 

integração de todos os elos de produção deste produto. Desta forma, esta 

proposta baseia-se na qualidade como elemento coordenador da cadeia 

de produção e está fundamentada na interação entre elos e elementos, 

que são detalhados a seguir.  

 

 

1) Gestão da qualidade: foco no processo 

 

 
As empresas que produzem e comercializam alimentos são 

regulamentadas pela legislação das boas práticas de fabricação e devem 

atender aos requisitos determinados por esta lei. Adicionalmente, a 
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produção e comercialização dos alimentos orgânicos são 

regulamentadas pelos requisitos da legislação brasileira para a produção 

orgânica. Para ser comercializados em âmbito nacional, todo alimento 

orgânico deve ser certificado por alguma certificadora credenciada pelo 

MAPA (Ecocert, IBD e Tecpar) 

As certificadoras estabelecem um padrão de qualidade dos 

alimentos orgânicos. Os requisitos de produção são determinados 

baseados em diretrizes para alcançar este padrão.  Assim, para o órgão 

público e para as certificadoras, a qualidade dos alimentos orgânicos 

centra-se na capacidade da produção em atender os requisitos por eles 

determinados, ou seja, abordagem de Garvin centrada no processo 

produtivo. Neste caso, a gestão da qualidade tem, portanto, foco no 

processo e não no consumidor.  

Os requisitos de qualidade determinados pela legislação brasileira 

não garantem a conformidade dos atributos do produto às necessidades 

do consumidor. As certificadoras exercem o papel de regulamentador no 

setor de alimentos orgânicos. Não existe uma fiscalização efetiva por 

parte do governo federal das práticas de qualidade determinadas pela 

legislação brasileira. Parece que a existência de uma fiscalização da 

produção de alimentos orgânicos, o nível de qualidade que as diretrizes 

das normas pretendem oferecer ao consumidor pode ser atingido. 

A obtenção da certificação orgânica emitida por uma das três 

agências credenciadas pelo governo federal é um item estratégico para o 

posicionamento no mercado das empresas deste setor. Deste modo, um 

modelo para a gestão da qualidade do processo dos alimentos orgânicos 

é proposto. Para construir este modelo, separaram-se as ações 

recomendadas no documento que contém as diretrizes para o padrão de 

qualidade da certificadora, desdobradas em suas três componentes: 

estratégica, tática e operacional. O modelo proposto aborda a agricultura 

e o processamento de alimentos orgânicos e é mostrado na Figura 26. 

 

  Componente estratégica: as ações consideradas primordiais para 

a obtenção e manutenção da certificação orgânica conferem ao 

processo características estratégicas. Os Quadros 21 e 22 

descrevem as ações que dão um direcionamento estratégico à 

gestão da qualidade para a agricultura e para o processamento de 

alimentos orgânicos. Estas ações devem ser o foco principal das 

empresas que possuem certificação orgânica.  
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Gestão da qualidade do processo: agricultura e processamento

Diretrizes:

- Manter a saúde do organismos agrícolas integralmente 

- Ofertar produtos saudáveis 

- Dar oportunidades a todos os envolvidos com o trabalho na empresa

Componente estratégica 

da qualidade

Gestão da 

qualidade do 

processo

Componente 

operacional da 

qualidade

Componente tática da 

qualidade

 
  Figura 26 - Modelo proposto para gestão da qualidade no processo 

  Fonte: elaboração da autora 

 

 

Componente estratégica da qualidade - Agricultura

Ações envolvidas: 

-Manter o solo em condição de organismo vivo e fértil

-Evitar a contaminação do meio ambiente

-Manter a criação de animais

-Manter a diversidade de culturas

-Identificação de embalagens e rotulagem

-Cuidar dos recursos hídricos

-Realizar o controle de pragas e doenças, reguladores de crescimento e controle de contaminação

-Todas as questões humanas devem estar com conformidade com os aspectos sociais

-Todas as questões relativas ao meio ambiente devem estar em conformidade com os ambientais

 
  Quadro 21 - Componente estratégica da qualidade – Agricultura 

  Fonte: elaboração da autora 
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Componente estratégica da qualidade – Processamento

Ações envolvidas: 

-Garantir a segurança do alimento

-Promover a rastreabilidade do produto

-Garantir a procedência da matéria-prima ou ingredientes orgânicos

-Operar dentro da legislação exigida no território brasileiro, com alvarás de funcionamento e 

sanitário dentro do prazo de validade

-Operar com licença ambiental de operação quando aplicável

-Minimizar o impacto ambiental causado pelo uso das embalagens
 

  Quadro 22 - Componente estratégica da qualidade – Processamento 

  Fonte: elaboração da autora 

 

 Componente tática da qualidade: os meios para realizar as ações 

estratégicas são os procedimentos, métodos, indicações, planos e 

documentações. As ações que compõe esta parte do modelo 

traduzem e viabilizam o viés estratégico do modelo. Os Quadros 

23 e 24 apresentam os procedimentos, métodos e documentações 

necessários para viabilizar as ações estratégicas na agricultura e 

no processamento. 

 

Componente tática da qualidade - Agricultura

-Seguir os procedimentos para a proteção e a conservação do solo

-Seguir o procedimento determinado para a utilização do complemento mineral 

-Seguir os procedimentos indicados pela certificadora para a utilização de material orgânico da 

adubação adquiridos fora da fazenda

-Adotar métodos para a rotação de culturas (consorciação, rotação, arborização, etc.) 

-Seguir os procedimentos para a realização do manejo de pragas e doenças

-Seguir os métodos e agentes permitidos na produção vegetal e na limpeza de instalações e 

equipamentos

-Seguir o procedimento para o  manejo dos animais

-Documentar tudo o que é requisitado pela certificadora

-Possuir em local acessível a todos a lista de substâncias, medicamentos, aditivos e outros insumos 

permitidos na produção orgânica

-Elaborar o plano de manejo, processos e/ou mecanismos positivos capazes de controlar pragas, 

doenças e invasores significativos, sob circunstâncias normais de manejo.

-Solicitar uma autorização específica a certificadora para utilizar o controle térmico de invasores e 

os métodos físicos para pragas, doenças e manejo de invasores

-Seguir o critério de distanciamento da propriedade certificada para evitar o risco do potencial do 

solo

-Seguir as regras para a utilização de sementes e mudas

 
  Quadro 23 - Componente tática da qualidade - Agricultura 

  Fonte: elaboração da autora 
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Componente tática da qualidade – Processamento

-Não utilizar métodos ou substâncias para reconstruir propriedades que tenham sido perdidas 

durante a transformação e/ou armazenagem do produto.

-Utilizar os métodos de processamento permitidos pela processadora

-Não utilizar métodos de irradiação

-Elaborar a descrição dos principais poluentes e cotaminantes existentes nas áreas das diversas 

etapas do processamento.

 
 Quadro 24 - Componente tática da qualidade - Processamento 

 Fonte: elaboração da autora 

 

 Componente operacional da qualidade: apresentam as decisões 

eminentemente técnicas traduzidas em ações de curto prazo. Por 

serem operacionais, estas ações podem ser adaptadas ao contexto 

da empresa certificada orgânica. Nos Quadros 25 e 26, a 

componente operacional da agricultura e processamento. 

 

Componente Operacional da Qualidade - Agricultura

-Utilizar complemento mineral natural quando necessário 

-Adubar o solo somente com adubo orgânico

-Utilizar vegetação diariamente sobre o solo, durante a maior parte do ano.

-Demarcar as áreas limítrofes com as propriedades convencionais

-Utilizar somente mudas e sementes de origem orgânica

-Alimentar os animais com alimentação 100% orgânica

-Utilizar medicamentos naturais no caso de manejo terapêutico

-Cobrir os pastos devem ter forragem orgânica

-Construir os estábulos com pelo menos 50 % da superfície contínua em material impermeável

-Limpar sempre os estábulos sendo que os mesmos devem ser arejados 

-Monitorar a qualidade da água; 

-Reciclar a água da chuva quando possível;

-Monitorar o uso geral da água.

-Comunicar qualquer medida de emergência que ultrapasse as sugeridas pela certificadora no caso de surgimento 

de ataques e infestações fortes

-Remover os produtos a base de policarbonato do solo após o uso 

-Destinar o lixo existente a locais adequados- recolher e descartar de forma segura as armadilhas para a utilização 

de substâncias nas culturas

-Utilizar apenas produtos  à base de policarbonatos para a cobertura de proteção de estrutura, coberturas plásticas 

de palha, podas, redes contra insetos e embalagens de silagem.

- Não queimar os produtos a base de policarbonato na área da propriedade.
 

  Quadro 25 - Componente operacional da qualidade - Agricultura 

  Fonte: elaboração da autora 
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Componente tática da qualidade – Processamento

-Utilizar somente os aditivos e auxiliares tecnológicos pela certificadora 

-Utilizar ingredientes de origem natural e conhecida, ser substâncias brandas na nocivas a saúde;

-Registrar as diversas etapas do processamento

-Verificar a qualidade da matéria-prima: certificado anual de certificação; certificado de transação 

emitido pela certificadora para o lote, quantidade e produto em questão, nota fiscal da compra,

-Comprovar que máquinas e equipamentos estão livres de produtos não orgânicos;

-Identificar os produtos com nome, número do lote, matéria-prima utilizada e características 

relevantes ao longo do processamento, armazenagem e transporte

-Reduzir o uso de material para empacotamento

-Utilizar materiais recicláveis sempre que possível

-Priorizar o uso de materiais biodegradáveis  
Quadro 26 - Componente operacional da qualidade - Processamento 

Fonte: elaboração da autora 

 

Para monitorar o desempenho e a realização destas ações é 

recomendada a elaboração de uma folha de verificação. O registro de 

dados é essencial para atuar sobre as causas das não-conformidades do 

desempenho do processo. A folha de verificação é uma planilha para o 

registro de dados. Para a construção desta planilha, é necessário 

estabelecer um período de tempo para o monitoramento das ações. Além 

disto, torna-se necessário estabelecer um responsável para o 

acompanhamento das ações dentro do período considerado. No Quadro 

27, um exemplo de uma folha de verificação é mostrado. 

O único requisito para a utilização da folha de verificação das 

operações do modelo com foco no processo é o treinamento do 

funcionário responsável pelo seu preenchimento. Além de instruí-lo 

sobre o seu preenchimento, o modo de produção orgânico de acordo 

com as diretrizes da certificadora também deve fazer parte do 

treinamento. 

 

Verificação das ações exigidas pela certificadora 

Responsável: Dia: 

Operação  Sim Não 

 
Realizada:   

Conforme:   

 Realizada   
Conforme:   

Quadro 27 - Componente operacional da qualidade - Processamento 

Fonte: elaboração da autora 
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As ações mostradas nos quadros anteriores pertencem às 

diretrizes para a qualidade da certificadora orgânica, porém, foram 

identificadas nas visitas às empresas processadoras e fornecedoras de 

alimentos orgânicos. Desta forma foi possível estabelecer um critério 

para a classificação das ações em função das componentes da gestão da 

qualidade com foco no processo. 

 

 

2) Gestão da qualidade: foco no consumidor 
 

 

Conforme mostrado nos estudos de casos realizados, os elos da 

cadeia de produção de alimentos orgânicos processados direcionam as 

ações da qualidade baseados em elementos diferentes dos considerados 

pelo consumidor na aquisição do produto. 

A survey realizada com o grupo de consumidores de alimentos 

orgânicos (ver capítulo cinco) mostrou que o elemento considerado na 

compra destes produtos centra-se no atendimento das necessidades e 

preferências do usuário. Deste modo, a gestão da qualidade das 

empresas que produzem e comercializam alimentos orgânicos 

processados, além do foco no processo, devem também adequar seus 

produtos ao uso.  

De modo geral, as empresas estudadas no caso prático não 

possuem um procedimento formal para ampliar o conhecimento que elas 

possuem sobre os seus consumidores. Muitas delas sabem onde eles 

estão, mas não conhecem, por exemplo, quais os atributos do produto 

considerados para a escolha do produto no momento da compra. 

Conhecer o perfil do mercado consumidor é um das formas de melhorar 

a qualidade do produto e expandir as vendas. Na Figura 27, uma 

proposta para a caracterização do consumidor de alimento orgânico 

processado é mostrada. 

A gestão da qualidade com foco no consumidor envolve três 

etapas que são descritas a seguir. 

 

A) Requisitos do produto: nesta etapa os atributos físicos e sensoriais 

relevantes para a escolha do alimento orgânico são determinados. Após 

esta identificação, é necessário estabelecer o nível de qualidade dos 

atributos identificados.  Conseqüentemente, os pontos de controle da 

produção podem ser definidos. Estes são os momentos críticos do 

processo do alimento, em que existem variáveis que interferem no 

alcance do padrão de qualidade estabelecido. Deste modo, o 
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conhecimento destas variáveis permite a minimização dos seus efeitos 

ou até mesmo, a sua completa eliminação do processo podem ser 

eliminadas ou os seus efeitos podem ser minimizados.  

 

 

Consumidor

Conceito de

 qualidade -

Abordagens de 

Garvin

Características 

sensoriais

Características 

físicas do 

produto

Perfil econômico, 

social e 

demográfico

Barreiras à 

expansão do 

consumo

A) Requisitos 

do produto

B) 

Características 

do mercado alvo

C) Pontos de 

melhoria da 

cadeia produtiva

Gestão da 

qualidade

Foco no 

consumidor

 
Figura 27 - Modelo proposto para gestão da qualidade no processo 

Fonte: elaboração da autora 

 

Para o controle dos requisitos dos produtos determinados pelo 

consumidor recomenda-se a construção de gráficos de controle para 

atributos (se o número destes não for grande). Neste tipo de gráfico o 

produto inspecionado é classificado como conforme ou não conforme 

pela avaliação de suas características físicas. Se existem muitos itens 

não conformes dentro de uma amostra considerada são necessários 

identificar as causas das mesmas. Neste caso, recomenda-se utilizar um 

diagrama de causa e efeito que é uma ferramenta que permite a 

investigação das causas prováveis de um problema de qualidade. No 
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caso do processamento dos alimentos orgânicos, as características 

sensoriais do produto são mais difíceis de serem controladas. Neste 

caso, recomenda-se o estabelecimento de um procedimento padrão de 

produção (POP) para cada tipo de produto. Este procedimento dever ser 

visível a todos os envolvidos no processo de produção. Além do POP, 

recomenda-se o acompanhamento do processamento do produto por 

meio de amostras. Retiram-se amostras do produto durante o seu 

processamento e realiza testes em laboratório de suas características 

sensoriais relevantes. 

 

B) Características do mercado alvo: A parcela de mercado do alimento 

orgânico é pequena comparada com consumo de alimentos 

convencionais no país. Além da criação de estratégias de marketing é 

necessário caracterizar o perfil social, demográfico e econômico deste 

tipo de consumidor para a ampliação da parcela de mercado destes 

produtos. O perfil demográfico deve ser caracterizado por três 

informações do consumidor básicas: local de residência, faixa etária e 

gênero, além da pesquisa de satisfação sobre o produto consumidor. O 

perfil social envolve as seguintes informações: nível de escolaridade, 

local de aquisição do produto, quais os produtos mais relevantes e fonte 

de informação dos mesmos. O perfil econômico interfere diretamente na 

oferta dos alimentos orgânicos. O preço destes produtos é maior em 

relação aos alimentos convencionais e constitui a principal barreira à 

expansão do consumo. Direcionar os produtos para o público com alta 

renda é estratégico para a sua fixação no mercado. Deste modo, é 

primordial traçar o perfil econômico do mercado consumidor. Duas 

informações são relevantes para esta caracterização: a renda e a 

disposição em pagar mais por estes produtos. 

 

C) Pontos de melhoria da cadeia de produção: as barreiras à expansão 

do mercado de alimentos orgânicos podem ser consideradas pontos de 

melhoria da sua cadeia de produção. A proposta aqui envolve a 

integração de todos os componentes da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos processados para aprimorarem estes pontos rumos a uma 

expansão do mercado. Algumas barreiras identificadas no referencial 

teórico envolvem principalmente o compartilhamento de informações 

entre os agentes de produção dos orgânicos. Na descrição do 

coordenador da cadeia, a descrição das recomendações para a melhoria 

da coordenação da cadeia é feita. 
 

 



155 

 

3. Agricultura 

 

O cultivo agrícola orgânico é o principal componente da cadeia 

de produção de alimentos orgânicos processados. A saída deste cultivo, 

os alimentos orgânicos in natura, deve possuir os requisitos de 

qualidade do processador. Estes requisitos são mais difíceis de serem 

controlados porque o processo envolvido na agricultura possui variáveis 

que não podem ser controladas: as relacionadas com o clima. Outro fator 

agravante para a agricultura orgânica é a proibição do uso de insumos e 

substâncias que auxiliam no combate artificial a pragas e doença.  A 

seguir são descritas as propostas para a melhoria da qualidade dos 

produtos da agricultura orgânica. 

 

Insumos: sementes e mudas; substâncias utilizadas no controle de praga 

e doenças. 

 

- Armazenagem: definir um local somente para o armazenamento de 

insumos. Estes não podem ser armazenados com insumos que não sejam 

orgânicos.  

- Relação com os fornecedores: a qualidade da principal matéria-prima 

da agricultura orgânica é garantida pela certificação dos fornecedores 

por uma das três certificadoras orgânicas credenciadas ao MAPA. Assim 

é necessário ter cadastrado quais são estes fornecedores e comunicá-los 

o padrão de qualidade assumido por eles.  

- Padronização do documento onde são feitos os registros da utilização 

os insumos nas culturas: nos estudos de caso foi constatada dificuldade 

pelos funcionários em fazer o registro dos insumos utilizados nas 

culturas, por não saberem o que registrar. Por isto, é necessária a 

padronização dos documentos onde ocorrerão os registros e instrução 

aos funcionários do uso destes documentos. 

 

Processo: 
 

Após a realização dos estudos de casos nas empresas agrícolas, 

constatou-se que não existe um procedimento padronizado de avaliação 

das etapas que compõe o processo agrícola. Torna-se necessário a 

normalização das etapas agrícolas orgânicas. 

- Treinamento dos funcionários sobre o modo de produção orgânico: os 

agricultores apresentam resistência a mudar os hábitos convencionais 

agrícolas, portanto, é necessário realizar treinamento explicando os 
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benefícios que agricultura orgânica pode proporcionar e como são os 

requisitos da lei. 

- Procedimento das atividades: a definição das atividades necessárias 

para a cultura orgânica é importante para a padronização dos processos.  

- Utilização de indicadores para medir o desempenho da agricultura 

orgânica. No Quadro 28, são apresentados alguns dos elementos que os 

indicadores devem avaliar para medir o impacto da agricultura orgânica 

no ambiente.  

 

Categoria Elemento 

Solo 

Matéria orgânica 

Biodiversidade 

Estrutura 

Ambiente aquático Lixiviação do fósforo e do nitrato 

Ar 

CO2 

N2O 

CH4 

NH3 

Ecossistema 
Rotação da cultura 

Paisagem 

Saúde humana 
Qualidade do alimento produzido 

Resistência aos antibióticos 

Entrada, Saída e estrutura 

Equilíbrio e uso de nutrientes e de 

energia 

Uso de pesticida 

Rotação da cultura 

Uso da água 

   Quadro 28 - Elementos dos indicadores para medir o impacto ambiental da 

agricultura orgânica 

   Fonte: adaptado de Hansen et al. (2001) 

 

Saídas 

 

Após a colheita, o produto final pode ter dois destinos: o varejo 

ou o processador. Recomenda-se a padronização da avaliação da 

qualidade do produto final de acordo com as características relevantes 

tanto para o consumidor tanto para o processador. Desta forma, retiram-

se alguns frutos daquele lote produzido para compor uma amostra 

aleatória. Os itens da amostra são avaliados baseados em uma ficha 

técnica de acordo com o modelo descrito no Quadro 29. 
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Ficha técnica de avaliação da qualidade do produto da colheita 

agrícola orgânica 

Produto:  Embalagem:  

Foto do 

produto 

Peso líquido:  

Variedade Coloração da casca (colocar um desenho 

com cada coloração da casca) 

  

C1 

 

C2 

 

C3 

 

C4 

Características 
Meses da safra com 

cores diferentes 

para a oferta do 

produto 

Tolerância 

(% fora do 

padrão) 

Calibre 

Padrão (mm) 

Br

ix 

   

Defeitos graves (% máxima permitida) Defeitos leves (% 

máxima) 

Podridão 

Colocar a 

porcentagem 

máxima 

permitida de 

produtos com 

defeitos 

graves do lote 

Amolecimento 

e/ou odor forte 

e /ou bolor 

Defeito % 

Imaturo 

Brix menor 

que o mínimo 

exigido 

Manchas 

alteração na 

coloração da 

casca 

 

Fruto seco 

Extremidade 

superior 

enrijecida e 

interior 

ressacado 

Deformado- 

frutos com 

formato 

defeituoso 

 

Dano 

profundo 

Lesão de 

origem 

mecânica, 

patológica, 

entomológica 

ou fisiológica 

que atinge o 

mesocarpo 

Dano 

mecânico 

superficial 

 

Murcha 

Desidratação, 

perda de 

rigidez 

Sazonalidade: 

colocar qual o 

período da safra que 

o lote pertence Passado 
Murcha, sabor 

característico 
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  Quadro 29 – Ficha técnica de avaliação da qualidade 

  Fonte: elaboração da autora 

 

A ficha técnica para a avaliação do produto da colheita agrícola 

orgânica pode ser adaptada para qualquer categoria de alimento 

orgânico. 

 

4. Processamento 

 

A proposta das ações para o processamento dos alimentos 

orgânicos envolve os três pontos mostrados no modelo: a matéria-prima, 

o processo em si e o produto final. As ações propostas são descritas a 

seguir. 

 

MATÉRIA-PRIMA: 

 

 

 Determinar o padrão de qualidade da matéria-prima com base 

nos requisitos do produto requeridos pelo consumidor.  

 
Em posse dos requisitos do produto baseado nas preferências do 

consumidor, é necessário definir qual o padrão de qualidade pode ser 

alcançado para cada atributo. Como a qualidade da matéria-prima influi 

diretamente na qualidade do produto final, é necessário definir o padrão 

de qualidade mínimo que a matéria-prima deve ter.  As características 

físicas da matéria-prima de cada tipo de produto bem como as sensoriais 

devem ser descritas de forma que o responsável pelo recebimento saiba 

quais são os atributos do lote que recebe. Uma sugestão é adotar uma 

ficha técnica conforme proposto no Quadro 26. Além disso, utilizar o a 

técnica QFD (Quality Function Deployment). 

 
 Estabelecer critérios para a seleção dos fornecedores  

 

Para a seleção dos fornecedores da matéria-prima, é necessário a 

criação de critérios. Estes devem ser baseados no padrão mínimo de 

qualidade da matéria-prima. O primeiro critério de seleção é a 

certificação orgânica. Obrigatoriamente, a matéria-prima deve ser 

orgânica para que os produtos finais do processador sejam 

comercializados no mercado brasileiro como orgânicos. O segundo 

critério envolve o atendimento do padrão da qualidade estabelecido para 
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a matéria-prima. A maior dificuldade para os processadores de 

alimentos orgânicos é a oferta da matéria-prima. Desta forma, é 

necessário que um grande número de fornecedores seja cadastrado no 

banco de dados da empresa. O terceiro critério, portanto, envolve a 

proximidade das instalações da fábrica, pois os custos de transporte não 

devem onerar no preço do final do produto que já tem uma carga grande 

dos custos da certificação.  

Outro aspecto que deve ser implementado nos processadores de 

orgânicos é a ajuda aos agricultores de modo que exista uma relação de 

parceria. Desta forma, o processador pode propor ações para a melhoria 

da matéria-prima. Estas ações podem ter a ver com o processo, com os 

insumos utilizados ou com o método de produção utilizado. Esta troca 

de informações é importante para a coordenação do produto. 

 

 Realizar um plano de amostragem para inspeção por atributos 

da matéria-prima 

 

Um plano de amostragem deve ser construído. A inspeção da 

amostra neste caso é por atributo. Os dados oriundos da avaliação da 

qualidade devem ser armazenados. O registro dos dados deve ser 

realizado em função do fornecedor, de modo, que possa ser enviado a 

cada um deles as necessidades de melhoria da qualidade da matéria-

prima recebida. Recomenda-se construir gráficos de controle por 

atributo para análise dos dados.  

 

 Manter a qualidade da matéria-prima durante a armazenagem 

 

A forma de armazenagem interfere diretamente na qualidade da 

matéria-prima durante o processamento. Portanto, é necessário definir 

qual o melhor método de armazenagem. Um plano para controlar a 

matéria-prima durante a armazenagem deve ser construído. As variáveis 

que alteram o padrão de qualidade da matéria-prima devem ser 

definidas. Um funcionário deve ser alocado para o controle diário destas 

variáveis. 

 

PROCESSO 

 

O processamento do alimento orgânico é feito em lotes ou 

batelada. As quantidades processadas são, geralmente, menores que as 

do alimento convencional. Pode-se dizer que o modo de produção é 
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artesanal, onde, a experiência do gerente da produção garante a 

qualidade do produto final. Percebe-se que não existe uma padronização 

do controle de qualidade do produto em processo nas empresas C, D e 

E. As ações para a melhoria da qualidade do produto são apresentadas a 

seguir.  
 

 Elaboração do procedimento operacional padrão 
 

Cada operação do processo deve ser padronizada. Um texto com 

a descrição da operação, as substâncias permitidas e outras declarações 

deve ser construído e fixado em um lugar de fácil acesso para o pessoal. 

A padronização de todas as atividades desvincula a dependência da 

experiência do ser humano para a realização do processamento. O 

procedimento padronizado das operações também evita o uso em 

excesso de alguns ingredientes ou em quantidade menores do que as 

necessárias podem influenciar as características sensoriais do produto 

final. O uso das substâncias não permitidas no modo de produção 

orgânico também deve ressaltado nos procedimentos operacionais.  

 

 Padronizar o controle de qualidade do produto em processo 

 
As variáveis que interferem na qualidade do produto final durante 

o processamento devem ser identificadas e controladas por meio de 

técnicas e métodos estatísticos. O controle estatístico do processo 

permite o controle dos característicos de qualidade. Para controlar o 

comportamento das variáveis, um gráfico de controle para variáveis 

deve ser construído. Identificado alguma desconformidade causada por 

estas variáveis deve se proceder a construção de um diagrama de causa e 

efeito. Algumas das variáveis que podem interferir na qualidade do 

produto são: temperatura, tempo de preparo, quantidade de ingredientes, 

entre outras. Os requisitos exigidos pelo consumidor também direcionar 

o controle de qualidade do produto em processo. 

 

PRODUTO FINAL 

 

 Após o processamento, é necessário esperar um tempo para o 

resfriamento da batelada, pois o produto não pode ser embalado ainda 

quente. Algumas amostras do lote processado devem ser retiradas para 

controlar a qualidade do produto e sua condição de uso dentro do tempo 

de validade.  A qualidade do produto embalado pode ser controlada por 
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meio da sua cor. Recomenda-se que uma ficha com as cores desejáveis 

do produto durante o seu tempo de validade seja elaborada para que 

qualquer funcionário treinado realize este controle. 

 Além do foco no processo, que é determinante para manutenção 

da certificação orgânica, o foco no consumidor é importante para o 

processador de alimento orgânico. O alimento orgânico processado é 

inovador e a variedade destes alimentos no formato convencional é bem 

maior do que número de opções deste produto. Desta forma, existe 

espaço para a introdução dos alimentos orgânicos processados no 

mercado. É essencial que o processador estabeleça estratégias de 

marketing definidas para atingir a parcela de mercado que não conhece 

o alimento orgânico, além de entender qual o elemento que o seu 

consumidor leva em consideração no ato da compra para manter a 

fidelidade de consumo. 

 

 

5. Varejista 

 

A comercialização de qualquer tipo de alimento é regulamentada 

pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). Neste caso, 

os varejistas de alimentos orgânicos devem atender aos requisitos pela 

legislação das boas práticas de fabricação que se aplicam ao seu tipo de 

estabelecimento.  A gestão da qualidade com foco no processo tem 

como diretriz os requisitos legais da ANVISA. 

O papel do varejista é fundamental para que a gestão da qualidade 

dos outros componentes da cadeia de produção dos alimentos orgânicos 

aborde além do processo, os requisitos do consumidor. O varejista tem 

contato direto com o consumidor e, portanto, pode obter as informações 

necessárias para a compreensão dos seguintes elementos: características 

físicas e sensoriais do produto (requisitos do produto); perfil social, 

demográfico e econômico (características do mercado alvo) e as 

barreiras à expansão do consumo do alimento orgânico. As ações deste 

componente da cadeia são propostas a seguir. 

 

 Definir o padrão de qualidade para os fornecedores   

 
Os fornecedores dos varejistas devem conhecer quais são os 

padrões de qualidade definidos para a compra do produto para a 

comercialização. Assim, podem trabalhar com os seus padrões alinhados 

com os requisitos dos varejistas. Além disto, padrão de qualidade 
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definido pelo varejista reflete de algum modo os requisitos do 

consumidor.  

 
 Caracterizar o perfil do consumidor de alimento orgânico 

 
O varejista é a peça-chave para a adequação ao uso dos alimentos 

orgânicos. Para o conhecimento prévio das características do 

consumidor é necessário definir a forma de abordagem do mesmo. O 

levantamento de informações sobre o consumidor deve parecer 

impessoal. Recomenda-se destacar a importância do fornecimento destas 

informações, principalmente para a melhoria das barreiras que impedem 

o consumo, como por exemplo, o preço. 

 
 Treinar os recursos humanos sobre o modo de produção orgânico  

 
Uma das barreiras a expansão do consumo de alimentos 

orgânicos é a falta de conhecimento do significado destes produtos pelos 

consumidores. A informação é relevante para a expansão do market 

share destes produtos. O funcionário pode ser perguntado sobre a 

origem, qual o modo de produção e o que são os alimentos orgânicos. 

Assim, o treinamento do funcionário sobre o modo de produção 

orgânico para sanar as dúvidas dos consumidores que buscam estes 

produtos.  

 

 Comercializar somente produtos certificados por uma 

certificadora orgânica credenciada ao MAPA 

 
 Elaborar uma cartilha para a divulgação do alimento orgânico 

 

A cartilha deve conter informações que esclareçam o fornecedor 

sobre o modo de produção orgânico. Aspectos como o alto custo de 

produção, necessidade da certificação, variedade de produtos 

disponíveis devem ser destacados. 

 
 Controlar os aspectos físicos do produto exposto e em estoque 

 

O tempo de validade do alimento orgânico é menor do que os 

produtos convencionais. As condições do local de armazenagem 

interferem nos aspectos físicos do produto e conseqüentemente, nos 
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sensoriais. O produto exposto na prateleira deve também ser 

monitorado.  

 

 Manter a comunicação direta com o fornecedor 

 
 Prezar pela qualidade do serviço 

 

 Construir um banco de dados com as informações dos 

consumidores  

 
6. Coordenação da qualidade da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos 

O processo de produção de alimentos, em geral, tem 

características próprias, pois as peculiaridades intrínsecas dos produtos 

não podem ser observadas com facilidade no momento da compra. No 

caso dos orgânicos, uma destas peculiaridades é inovação no método de 

produção, que gera muitos benefícios ao ambiente e ao seu humano 

podem. Deste modo, torna-se necessário a ampla divulgação destes 

alimentos na sociedade, o que hoje não acontece. 

Os consumidores desconhecem a razão dos preços destes 

produtos serem maiores em relação aos alimentos convencionais. A 

disponibilidade dos produtos nas gôndolas e prateleiras dos varejistas é 

variável, impedindo a fidelização dos consumidores em longo prazo. O 

fluxo de informações ao longo desta cadeia de produção é ineficiente, 

como foi verificado empiricamente. 

Neste contexto, propõe-se a criação de um gerente da qualidade 

para a cadeia de produção de alimentos orgânicos (CPAO). As funções 

básicas do CPAO são apresentadas a seguir. 

 

 Equilibrar a oferta dos alimentos orgânicos nos canais de 

comercialização e nos demais componentes da cadeia 

 
Além de enfrentar a pouca variedade de produtos disponíveis, os 

agentes da cadeia devem trabalhar em épocas de baixa oferta dos 

produtos. No estudo empírico foi possível constatar que diferentes 

agricultores investem na produção do mesmo produto no mesmo 

período. Desta forma, existe um excesso de um produto em detrimento 

da falta de outro, cuja oferta é essencial para os demais agentes da 

cadeia. O CPAO deve mapear os produtores brasileiros de alimentos 

orgânicos. Este mapeamento deve ser realizado com base nos dados 
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fornecidos pelo MAPA e pelas certificadoras orgânicas. Os canais de 

comercialização também devem ser cadastrados. Em posse dos dados 

referente à oferta dos produtos, um banco de dados on line deve ser 

criado, de forma que todos os componentes possam ter acesso às 

informações que necessitam a qualquer momento. A atualização destes 

dados é primordial para o equilíbrio entre oferta e demanda. 

 

 Estabelecer e gerenciar um sistema de informações 

 
O CPAO deve disponibilizar as informações necessárias para a 

tomada de informações dos agentes. Além disso, deve monitorar as 

informações compartilhadas dentro da cadeia de produção. A falta de 

um fluxo eficiente é uma barreira à expansão deste setor. As 

informações não podem estar soltas dentro do sistema. Uma 

sistematização, baseado na priorização dos dados, é necessária para 

coordenar o fluxo de receber, armazenar e enviar informações aos 

agentes da cadeia.  

 

 Manter parcerias com as instituições de pesquisa 
 
O compartilhamento de informações das pesquisas realizadas na 

área pode auxiliar as propostas de melhorias dos pontos de 

estrangulamento da cadeia. O levantamento das pesquisas já realizadas, 

em andamento e futuras é o ponto inicial para o estabelecimento de 

parcerias com as instituições. Um fundo monetário deve ser criado para 

promover o auxílio financeiro aos estudos considerados relevantes para 

a cadeia.  

 

 Promover cursos e atividades de integração entre os agentes da 

cadeia 

 
A troca de informações pode ser um diferencial competitivo desta 

cadeia. Muitas vezes, informações relevantes que os agentes possuem 

não são compartilhadas. Estas informações, às vezes, são soluções de 

problemas que outros agentes enfrentam. Esta função do CPAO pode 

ajudar a dinamizar esta cadeia, tornando as reações às mudanças do 

mercado mais rápidas.  

 A seguir, as ações de boas práticas do setor de alimentos 

orgânicos são sugeridas. 
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6.2 BOAS PRÁTICAS DO SETOR  
 

 

No referencial teórico consultado algumas ações de boas práticas 

do setor foram identificadas. A seguir, algumas destas ações são 

descritas em função dos componentes do modelo proposto. 

 

 Agricultura  

 
 Desenvolver estratégias de adaptação para que a agricultura possa 

conseguir bons rendimentos mesmo com mudanças das condições 

climáticas (RAHMANN et al., 2009). 

 Promover a manutenção dos atrativos para o turismo rural como 

paisagens diversificadas e conservação de zonas rurais 

(RAHMANN et al., 2009). 

 Aprofundar as pesquisas com o objetivo de melhorar a 

produtividade da agricultura de pequena escala (DE WILT et al., 

2001). 

 Investigar o adubo agrícola em relação à contaminação por toxinas 

de bactérias e bolores (BURKE, 2004). 

 Melhorar a gestão de adubos, incluindo o uso adequado do tempo de 

compostagem e aplicação para reduzir os riscos e contaminação 

(BURKE, 2004). 

 Preservar a biodiversidade por meio da utilização de uma gama de 

variedades de espécies vegetais e animais (COLOM-GORGUES, 

2009). 

 Reduzir o tempo de conversão para a produção orgânica de 24 para 

18 meses (TRANTER et al., 2009).  

 Criar abelhas para resultar em maiores produções de sementes 

(MORANDIN; WINSTON, 2005). 

 Incentivar os agricultores convencionais a converterem o seu 

método de produção para o orgânico para favorecer a expansão da 

agricultura orgânica (FLATEN et al., 2005). 

 Promover atividades que promovam a integração da agricultura 

orgânica com a cadeia alimentar convencional para promover o 

desenvolvimento rural (DARNHOFER, 2005). 

 Identificar os produtores mais eficientes, observá-los e testar os seus 

métodos, pode ajudar os agricultores de menor sucesso, assim toda a 

file:///F:/2009/continuação.doc%23_ENREF_65
file:///F:/2009/continuação.doc%23_ENREF_65
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produtividade do setor de alimentos orgânicos pode ser melhorada 

(LOHR; PARK, 2006). 

 Programas de melhoramento dedicados a agricultura orgânica deve 

se concentrar em aspectos que incluem: melhoria do nitrogênio e 

eficiência na utilização de nutrientes, adaptação dos micróbios do 

solo, aumento da competitividade contra plantas daninhas, 

resistência a insetos e doenças atualmente controladas com 

defensivos agrícolas. Com a incorporação dessas características em 

cultivares de alto rendimento, a agricultura orgânica terá um maior 

potencial como uma alternativa viável para a agricultura 

convencional (MURPHY et al., 2007). 

 Focar na melhoria das condições de trabalho e medir a satisfação do 

trabalhador da fazenda orgânica (CROSS et al., 2008). 

 Incentivar a diminuição das divisões entre as ideologias de 

produção orgânica e convencional podem ajudar a concentrar os 

esforços de investigação na busca das melhores práticas que 

beneficiam a todos na agricultura (CAHILL et al., 2010). 

 Criar indicadores para avaliar a agricultura orgânica de acordo com 

os princípios da IFOAM (DARNHOFER et al., 2010). 

 Segundo Lynch (2009) os seguintes elementos podem medir os 

impactos ambientais da agricultura orgânica:  

 armazenamento de matéria orgânica do solo e sua qualidade do 

solo; 

 biodiversidade vegetal e da fauna; 

 uso da energia; 

 perdas de nutrientes por lixiviação; 

 emissão de gases de efeito estufa; 

 Criar uma escola de aprendizagem para os agricultores orgânicos de 

modo que eles possam trocar conhecimento e se capacitarem 

(OJHA et al., 2007). 

 

 Processamento 

 

 Criar centros de excelência na área de processamento de alimentos e 

preservação com participação de organizações públicas e privadas 

(DE WILT et al., 2001). 

 

 Varejista 
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 Promover diversos canais de comercialização (COLOM-

GORGUES, 2009). 

 Incentiva a participação dos varejistas orgânicos em conselhos e em 

outras ações de comunicação de marketing (COLOM-GORGUES, 

2009). 

 Técnicas padrões de marketing devem ser usadas para promover o 

alimento orgânico (COOK et al., 2009). 

 Promover lojas de alimentos orgânicos regionais (PADEL; 

MIDMORE, 2005). 

 Manter informação em versão impressa ou digital bem como 

demonstrações do produto nas lojas e uma formação adequada do 

pessoal para melhorar o conhecimento dos consumidores sobre os 

produtos orgânicos (KOTTILA, 2009). 

 Pequenos fornecedores de orgânicos devem desenvolver as suas 

relações com varejistas de grande porte, para melhorar a sua 

competência global (KOTTILA; RÖNNI, 2008). 

 

 Foco no consumidor 
 

 Segundo Pussemier et al. (2006) para realizar as análises das 

amostras em relação a avaliação dos contaminantes presentes nos 

alimentos orgânicos é necessário: 

 Identificar nas amostras o local de produção do alimento; 

 Alargar e adaptar os controles para avaliar a qualidade dos 

alimentos devido às várias produções, certificações e exigências 

de mercado; 

 Coletar mais informações sobre a influência dos contaminantes 

na saúde humana. 

 
 Informar o consumidor sobre as razões do preço extra em relação 

aos produtos convencionais para expandir o consumo, pois esta 

variável é uma parte importante do processo de tomada de decisão 

de compra (SAWYER ET AL.; 2008). Os consumidores quando 

informados, estão dispostos a pagar um preço extra pelos alimentos 

orgânicos (ALDANONDO-OCHOA et al.,2009). 

 Prezar por um rigor maior nos estudos que combinam as variáveis 

comuns de produção no dois sistemas agrícolas, tais como o 

microclima, tipo de solo, a concentração do adubo, cultura anterior, 

fonte de irrigação e aplicação, idade da planta para determinar as 
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diferenças dos alimentos orgânicos em relação aos convencionais 

(LESTER et al., 2007). 

 Aprimorar a discussão sobre as abordagens experimentais utilizadas 

para comparar os alimentos orgânicos e convencionais (HARKER, 

2004). 

 Investigar os indicadores de qualidade que os consumidores 

utilizam para escolher o alimento orgânico (NASPETTI; ZANOLI, 

2009).  

 Os profissionais de marketing devem reconhecer que os 

consumidores de pequenas comunidades têm necessidades 

diferentes dos das grandes cidades (ESSOUSSI; ZAHAF, 2008). 

 Desenvolver estratégias de marketing direcionadas aos 

consumidores que estão dispostos a pagar extra pelos alimentos 

orgânicos (RADMAN, 2005). 

 Para tornar os alimentos orgânicos mais atraentes para os 

consumidores ocasionais, política de comunicação deve centrar-se 

mais fortemente em questões relacionadas com a qualidade 

(BODINI et al., 2009). 

 Para verificar as possíveis diferenças de qualidade e desenvolver 

uma base de dados definitiva, estudos que comparam alimentos 

orgânicos e convencionais devem seguir normas rigorosas que 

incluem: 1) abordagens de estudo adequados e interligados 

(agricultura versus varejo versus centro de pesquisa) e 2) colheita 

padronizada no local de produção e 3) as restrições metodologia 

analítica (LESTER, 2006). 
 

 Foco no processo 

 
 Criar indicadores de eficiência agro-ambientais dos sistemas de 

produção orgânica combinando medidas ambientais com medidas 

de lucratividade com base no rendimento líquido (LOHR; PARK, 

2006). 

 Desenvolver padrões claros do processo de certificação, para existir 

uma relação de confiança entre produtores e consumidores 

(ESSOUSSI; ZAHAF, 2009). 

 Para aumentar o consumo de alimentos orgânico o preço deve ser 

reduzido por meio de múltiplos canais de comercialização, 

estabelecer e aperfeiçoar uma fiscalização da produção e promover 

os alimentos orgânicos através de vários canais (YIN et al., 2010). 
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 Os aspectos da certificação devem ser esclarecidos ao consumidor 

(CHANG; ZEPEDA, 2005). 

 Harmonização das normas de alimentos orgânicos (TAYLOR, 

2008). 

 Um indicador fundamental para a confiabilidade do sistema 

orgânico é a avaliação de certificação orgânica (ALBERSMEIER et 

al., 2009) 
 

 Coordenador da cadeia de alimentos orgânicos 

 

 Promover pesquisas relacionadas a métodos de produção e 

processamento, embalagem, transporte, conservação e outros 

aspectos logísticos (COLOM-GORGUES, 2009). 

 Elaborar regras específicas para o uso da água e da energia e para a 

prevenção da erosão do solo (COLOM-GORGUES, 2009). 

 Melhorar a rastreabilidade, indicar a origem do produto nos rótulos 

e informações sobre o método pelo regulador dos canais de 

distribuição (COLOM-GORGUES, 2009). 

 Realizar campanhas de informação através dos meios de 

comunicação como TV, rádio e imprensa para divulgar os produtos 

orgânicos e seus benefícios (COLOM-GORGUES, 2009). 

 Incentivar as cadeias de produção mais curtas (COLOM-

GORGUES, 2009). 

 A constante troca de experiências entre os agricultores que se 

converteram para orgânicos tem melhorado sua qualificação técnica, 

além de proporcionar melhor conhecimento dos aspectos políticos, 

econômicos e sociais (PANZENHAGEN et al., 2008).  

 Promover maior colaboração horizontal entre os agentes da cadeia 

para fortalecer o fluxo de conhecimento baseado no valor agregado 

do alimento orgânico (KOTTILA, 2009).  

 Estabelecer um programa para promover adequada comunicação 

entre agricultores, processadores, varejistas e consumidores em uma 

transparente cadeia alimentar (DE WILT et al., 2001). 

 Investir em pesquisa avançada facilita o desenvolvimento de novas 

técnicas de monitoração para qualidade do produto (DE WILT et 

al., 2001). 

 

 Outras recomendações 

 

file:///C:/Users/Cristiane%20Anacleto/Desktop/organicos/2008/2008.doc%23_ENREF_51
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 Auxílio financeiro dos órgãos públicos aos produtores de orgânicos 

(COLOM-GORGUES, 2009). 

 A administração pública deve atuar mais na promoção do setor 

através de cursos e campanhas de informação (COLOM-

GORGUES, 2009). 

 As campanhas públicas de promoção dos alimentos orgânicos não 

devem destacar afirmações relacionadas à saúde porque não existe 

um consenso na literatura dos seus benefícios a mesma (EDLICH et 

al., 2007).  

 Os órgãos governamentais devem criar estratégias de marketing 

para a criação de um ambiente que facilite o desenvolvimento do 

mercado de orgânicos (CRANFIELD et al.; 2009). 

 A intervenção política é necessária para que o mercado de alimentos 

orgânicos se desenvolva (PADEL; MIDMORE, 2005) 

 

A seguir é apresentado o fechamento desta dissertação bem como 

recomendações para trabalhos futuros. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS 

FUTUROS 

 

 

O tema gestão da qualidade na produção de alimentos orgânicos 

processados foi abordado nesta dissertação. Neste contexto, buscou-se 

uma resposta para o seguinte problema de pesquisa: é possível propor 

um modelo para a melhoria da gestão da qualidade para a produção de 

alimentos orgânicos processados, baseado nas cinco das abordagens de 

Garvin? O desenvolvimento do trabalho mostrou que foi possível a 

construção do modelo e conclui-se que as abordagens de Garvin baseada 

no usuário e no processo produtivo são adequadas à produção de 

alimentos orgânicos processados, enquanto que somente a primeira é 

adequada ao consumidor. 

 

 

7.1 CONCLUSÕES  

 

 

 Conclui-se, inicialmente, que existem diferenças na gestão da 

qualidade na cadeia de produção dos alimentos orgânicos processados 

das organizações estudadas. Este fato é observado a partir dos estudos 

de caso realizados. Não existe compartilhamento de informações entre 

os agentes desta cadeia bem como padrões de qualidade bem definidos 

entre os agentes. Estes agentes trabalham isoladamente, o que dificulta a 

melhor colocação no mercado dos produtos produzidos e o equilíbrio 

oferta de matéria-prima ao longo do ano. 

Aqui pode ser observada outra conclusão do trabalho, que diz 

respeito à atribuição formal da responsabilidade do gerente de qualidade 

para a cadeia, baseado nos dois conceitos de qualidade observados 

(abordagem de Garvin centrada no usuário e no processo produtivo). O 

coordenador pode firmar a atuação desta cadeia no mercado, limitando 

os problemas a um único tomador de decisões por meio de um 

gerenciamento das informações que fluem. A seguir seguem os 

resultados e conclusões dos objetivos específicos propostos no capítulo 

1. Os resultados do objetivo específico relacionado à análise 

bibliométrica podem ser consultados no capítulo 3 e os relacionados ao 

modelo encontram-se no capítulo 6. 

 

Definir a abordagem de Garvin predominante na preferência do 
consumidor bem como caracterizar o seu perfil 
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Um levantamento tipo survey conduzido com uma amostra 

intencional de 280 pessoas mostrou que a abordagem de Garvin centrada 

no Usuário predomina na preferência pelo alimento orgânico do 

consumidor. Conclui-se que o consumidor de alimentos orgânicos 

preocupa-se em ter uma vida saudável, o que motiva a aquisição destes 

produtos.   

Conclui-se que o perfil de consumidor de alimentos orgânicos da 

amostra coletada é o seguinte: mulheres que se situam na faixa etária de 

19 a 28 anos, com pelo menos o grau superior completo, que sabem o 

que são alimentos orgânicos e os adquirem, preferencialmente, em 

supermercados. O consumo é justificado por elas por preocupação com 

a sua saúde e estão dispostas a pagar no máximo de 10% a 20% a mais 

por estes produtos em relação aos convencionais. O desenvolvimento e 

os resultados deste objetivo podem ser consultados no capítulo 5. 

 

Identificar as relações fixadas pelas abordagens de Garvin entre as 

organizações abordadas e os consumidores de alimentos orgânicos 

 

As relações fixadas pelas abordagens de Garvin entre as 

organizações estudadas e os consumidores de alimentos orgânicos da 

amostra consultada são: 

 

a) Confiança no processo produtivo: a certificação orgânica 

garante a procedência do produto quanto ao modo de produção, aos 

requisitos legais da legislação e às diretrizes estabelecidas pela 

certificadora. Existe um suporte normativo para a execução dos padrões 

orgânicos, porém é desejável uma melhoria da estrutura de fiscalização 

do órgão público bem como da certificadora. A ausência de padrões de 

qualidade e de procedimentos, ao longo da cadeia de produção, para a 

execução do modo orgânico dificulta a avaliação da conformidade do 

produto com base em critérios definidos.  

b) Baseada no produto: desconhece-se os atributos do produto 

relevantes para o consumidor. Deste modo, cada elo não acrescenta uma 

qualidade incremental ao produto final. O conhecimento destes atributos 

permite direcionar as ações para se atingir o padrão requerido e diminuir 

os custos envolvidos na produção. Consequentemente, o preço diminiu e 

uma maior expansão do mercado acontecem. 

c) Adequação ao usuário: atender aos desejos e necessidade cada 

consumidor individualmente, em cada etapa do processo, ainda não é 

uma realidade da cadeia de produção de alimentos orgânicos 
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processados. Some-se a isso, a ênfase dada pelos agentes desta cadeia à 

abordagem centrada no processo produtivo que tende a uniformizar os 

produtos disponíveis no mercado. A ênfase estratégica (satisfação do 

consumidor) deve ser conferida a esta para aumentar a sua 

competitividade a nível nacional e internacional. 

d) Trasncendental: os agentes da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos visam ressaltar as características do processo produtivo em 

vez de firmaram as características do produto em função de sua imagem. 

O apelo ambiental consiste de uma estratégia de marketing para 

diferenciar a marca dos elos da cadeia. Mas este deve estar alinhado à 

qualidade do produto, ou seja, a promoção da qualidade deve estar 

alinhada às necessidades dos consumidores. 

e) Baseada no valor: o consumidor está disposto a investir na 

sustentabilidade do ambiente e dos seres envolvidos neste processo. 

Porém, o preço dos alimentos orgânicos permanece a maior barreira 

para o crescimento do seu consumo. Deve ser observado qual o custo 

deve ser repassado ao consumidor. A gestão da qualidade, quando 

implementada, permite maiores ganhos de eficiência, como redução de 

custos. A redução de falhas ao longo do processo de produção é o 

primeiro passo para a redução dos custos. Também, torna-se necessário 

controlar a oferta de matéria-prima na produção. 

 

Realizar uma análise bibliométrica sobre aspectos relacionados 

à produção de alimentos orgânicos, evidenciando os processos de 
gestão da qualidade a ela aplicados e os temas já abordados na 

comunidade científica. 

 

A revisão bibliográfica pelo método bibliométrico permitiu traçar 

um panorama da pesquisa acadêmica sobre os temas considerados, 

identificando aqueles com maior predominância nas 465 publicações 

pesquisadas. 

Observa-se, por exemplo, que, entre as publicações que abordam 

alimentos orgânicos, há uma ênfase acentuada para aspectos 

relacionados à agricultura e ao consumidor, em detrimento dos demais 

temas analisados. Conclui-se também que o tema está em ascendência 

na comunidade científica, com crescimento a taxas aproximadamente 

constantes do número de publicações. 

 Outra consideração a ser feita refere-se à relação dos periódicos 

com a área de Engenharia de Produção. As referências bibliográficas 

estudadas são publicadas por um total aproximado de 246 periódicos. 

Desta listagem, apenas 12 estão qualificados na área das Engenharias III 
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da CAPES. Esta comprovação prática mostra que há muito espaço para 

a aplicação de conceitos e métodos da Engenharia de Produção à cadeia 

de produção dos alimentos orgânicos. Os resultados deste objetivo 

podem ser visualizados no capítulo 4. 

 

Identificar os aspectos determinantes da qualidade do produto 
nas diretrizes para o padrão de qualidade orgânico da certificadora e 

da legislação brasileira. 
 

Após a análise das diretrizes para o padrão de qualidade da 

certificação orgânica e da lei nº 10831 que regulamenta a produção 

orgânica no Brasil, conclui-se que a abordagem de Garvin baseada na 

produção é predominante. Assim, a qualidade do alimento orgânico 

origina-se do grau de conformidade da produção com as normas da 

legislação vigente e com as diretrizes da qualidade da certificadora 

orgânica.  

A qualidade foca-se nos processos internos da empresa e não no 

consumidor, o que confere características operacionais a gestão da 

qualidade da produção de alimentos orgânicos sob as diretrizes dos 

órgãos regulamentadores desta produção. Esta análise permitiu a 

construção de um modelo de gestão da qualidade baseado no processo, o 

qual pode ser visto no capítulo 6. Os resultados deste objetivo podem ser 

visualizados no capítulo 5.  

O modelo para melhoria da gestão da qualidade dos alimentos 

orgânicos processados visa alinhar as duas abordagens adequadas 

(baseada no usuário e no processo produtivo) à sua produção e ao seu 

consumo.. Especificamente, este modelo apóia-se nos aspectos do 

processo que devem ser priorizados para a melhoria da qualidade destes 

produtos: as diretrizes da legislação da produção de orgânicos 

(certificadora e legislação brasileira) e as dimensões do produto 

(características sensoriais e físicas) relevantes para o consumidor. 

Alinhar às exigências legais da produção de orgânicos às do 

consumidor confere características estratégicas à gestão da qualidade de 

alimentos orgânicos processados, que atualmente centra-se mais em 

aspectos de ordem operacional. Desta forma, a qualidade deste produto 

adapta-se ao seu público consumidor. 

 

 

7.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
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Como realização para trabalhos futuros, sugere-se a comparação 

do perfil do consumidor da amostra consultada nesta dissertação com o 

de outros estudos brasileiros. Sugere-se também a comparação do perfil 

do consumidor brasileira para a amostra consultada com o perfil de 

estudos de outros países.  Esta comparação pode definir as possíveis 

diferenças transnacionais destes consumidores. 

Quanto às abordagens de Garvin para qualidade, sugere-se 

também que os futuros trabalhos que tentem identificar qual delas 

predominem na preferência do consumidor de orgânicos utilizem de 

quatro a cinco pergunta para cada constructo. Pois neste trabalho foram 

utilizadas somente duas perguntas para cada abordagem (constructo). 

Outra possibilidade para um trabalho futuro é a análise da 

produção de alimentos orgânicos in natura (frutas, legumes, hortaliças, 

cereais) com base no consumidor. Após a realização da análise, 

confrontar os resultados aqui demonstrados e generalizar o modelo 

proposto para a produção de alimentos orgânicos em geral. A produção 

de outros tipos de produtos de orgânicos pode ser investigada sob ótica 

da qualidade como, por exemplo: cerveja, cachaça, vinho, cosméticos.  

Sugere-se também, a realização de um estudo que investigue a 

criação de estratégias de marketing para a efetiva de comercialização 

destes produtos a nível nacional e internacional. Além disso, 

recomenda-se um estudo que defina melhor o papel do gerente da 

qualidade para a coordenação da cadeia de produção de alimentos 

orgânicos. A criação de um órgão de fiscalização que verifique as ações 

das empresas que produzem alimentos orgânicos pode ser verificada em 

um estudo futuro. 
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